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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 1920/2015
1 — Nos termos do Regulamento Interno dos Dirigentes Intermédios 

da Secretaria -Geral da Presidência da República o Conselho Adminis-
trativo da Presidência da República, sob proposta do Secretário -Geral, 
deliberou, em sessão de 27 de janeiro de 2015, nomear Chefe de Divisão 
de Documentação e Biblioteca da Secretaria -Geral a Licenciada Debbie 
Sabino Rodrigues, técnica superior do respetivo mapa de pessoal.

2 — A nomeação é feita para exercício de cargo previsto na alínea a) 
do n.º 2 artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 288/2000, de 13 de novembro, em 
regime de comissão de serviço pelo período de 3 anos, com efeitos a 
partir de 1 de fevereiro de 2015.

3 — É publicado em anexo ao presente despacho, dele fazendo parte 
integrante, a nota curricular da nomeada.

28 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral, Arnaldo Pereira Cou-
tinho.

ANEXO

Nota Curricular

Dados pessoais
Nome: Debbie Sabino Rodrigues
Naturalidade: Austrália
Data de nascimento: 13/02/1975

Formação académica
Licenciatura em História de Arte pela Faculdade de Ciências Sociais 

e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1996 -2000

Pós -graduação — Curso de Especialização em Ciências Documen-
tais (variante Biblioteca) pela Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 2004 -2006

Experiência profissional
1 — Publinet — Sistemas de Informação em Rede L.da

Gestora de conteúdos/HelpDesk (2000 -2004):
Atualização do sítio, gestão de conteúdos e HelpDesk — Gabinete 

de Internet da Presidência da República;
Colaboração na conceção, gestão e manutenção de sítios na inter-

net, nomeadamente: Ministério dos Negócios Estrangeiros, Secretaria 
de Estado das Comunidades Portuguesas, Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento;

Reestruturação completa do sítio do Tribunal Constitucional.

2 — Presidência da Republica — Direção de Serviços de Documen-
tação e Arquivo

Técnica Superior — Biblioteca e Documentação (2004 -):
Seleção e reunião de recursos de informação relevantes para a Presi-

dência da República; Tratamento e gestão da informação, com recurso à 
aplicação biblio.NET nos seus vários módulos; Conceção e manutenção 
do sítio da D.S.D.A. (intranet); Colaboração na pesquisa de informa-
ção para a elaboração de dossiers de apoio à atividade do Presidente 
da República e de produtos de informação em resposta a pedidos dos 
utilizadores; Colaboração na elaboração de exposições temáticas biblio-
gráficas; Responsável pelo processo de adjudicação das publicações 
periódicas e bases de dados;

Gestão do processo de mudança de software no setor de imprensa; 
colaboração na parametrização do software biblio.BASE; acompanha-
mento da migração de dado; apoio técnico à Divisão de Documentação 
e Arquivo durante o processo de transição;

Gestão do processo de upgrade para o biblio.NET; colaboração na 
parametrização para o setor de imprensa; apoio técnico à Divisão de 
Documentação e Arquivo durante o processo de transição.

208422901 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Igualdade

Despacho n.º 1921/2015
1. Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º, ambos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero 
do exercício de funções de motorista no meu gabinete, a seu pedido e 
em razão de passar a exercer funções em outro gabinete governamen-
tal, José Carlos Rodrigues Ferreira, assistente operacional do mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
para as quais foi designado através do meu Despacho n.º 5624/2013, 
de 19 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 
30 de abril de 2013.

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2015.

3. Publique -se no Diário da República e promova -se a atualização 
na página eletrónica do Governo.

20 de janeiro de 2015. — A Secretária de Estado dos Assuntos Par-
lamentares e da Igualdade, Teresa Morais.

208422707 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 1922/2015

Delegação de competências

Ernesto Manoel Pereira Gomes de Paiva, Chefe do Serviço de Finan-
ças de Valongo 2 (Ermesinde), nos termos dos artigos 62.º da Lei Geral 
Tributária, 35.º a 37.º do Código do Procedimento Administrativo e 27.º 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 2 de abril, a exercer o cargo em regime 
de substituição, delega e subdelega nos adjuntos de chefe de finanças a 
seguir indicados, a competência para a prática de atos próprios da chefia 
que exerce, tal como se indica:

1 — Chefia das secções
1.ª Secção (Tributação do Rendimento e da Despesa) — Jorge do Nas-

cimento Lopes, chefe de finanças adjunto N1 em regime de substituição, 
com a categoria de Técnico de Administração Tributária Nível 2;
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2.ª Secção (Tributação do Património) — Mário Fernando Carneiro 
Coelho, adjunto chefe de finanças N1 em regime de substituição, com 
a categoria de Técnico de Administração Tributária Nível 2;

3.ª Secção (Justiça Tributária) — Alexandrina Maria Salgado Branco 
Neves, chefe de finanças adjunto N1 em regime de substituição, com a 
categoria de Técnica Administração Tributária Nível 2;

4.ª Secção (Cobrança) — António Alberto Lázaro, chefe de finanças 
adjunto N1 em regime de substituição, com a categoria de Técnico 
Administração Tributária Nível 2.

2 — Atribuição de competências gerais
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhes venham a ser atribuídas pelo Chefe do Serviço de Finanças ou seus 
superiores hierárquicos, bem como da competência que lhes é atribuída 
pelo artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, que 
é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento das 
secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos 
trabalhadores, compete:

De caráter geral
a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de distribuição 

de certidões a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção;
b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 

prazos, quer sejam legais, quer sejam fixados pelas instâncias superiores, 
bem como tomar providências para que os cidadãos contribuintes sejam 
atendidos quer em prontidão quer em qualidade;

c) Assinar a correspondência expedida pela secção, com exceção da 
dirigida a entidades de nível superior ao de serviço local de finanças, 
e ainda a dirigida a qualquer entidade/cidadão que envolva matéria 
reservada e ou confidencial;

d) Assinar os mandados de notificação, citação, quer pessoais quer por 
via postal, avaliação, ordens de serviço, controlando a sua execução e 
ainda ordens de serviço a cumprir pelos serviços de inspeção tributária;

e) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer pedidos, recla-
mações, recursos, petições e exposições, em matéria tributária, incluindo 
pareceres, propostas e projetos de decisão para audição prévia, nos 
termos do artigo 60.º da Lei Geral Tributária;

f) Promover a inserção/registo informático dos pedidos de redução de 
coimas, nos termos do artigo 29.º e seguintes do Regime Geral das Infra-
ções Tributárias e demais procedimentos necessários à efetiva cobrança 
das mesmas ou evolução para processo de contraordenação;

g) Proceder à notificação para pagamento de coimas, nos termos do 
n.º 5 do artigo 30.º do Regime Geral das Infrações Tributárias, e ao 
levantamento de autos de notícia dentro dos limites da competência 
atribuída nos termos da alínea i) do artigo 59.º do mesmo diploma;

h) A responsabilização pela organização e conservação do arquivo 
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

i) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como a 
elaboração de relações, mapas contabilísticos e outros, respeitantes ou 
relacionados com os serviços respetivos, de modo que seja assegurada 
a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

j) Exercer a adequada ação formativa, devendo manter a ordem e 
disciplina na respetiva secção, controlar a assiduidade, faltas e licenças 
dos respetivos trabalhadores, incluindo propondo, caso seja solicitado, 
a alteração do plano anual de férias;

k) Cumprir e fazer cumprir a obrigatoriedade de guardar sigilo, con-
forme o estabelecido no artigo 64.º da Lei Geral Tributária;

l) Cada adjunto deve ainda, controlar a execução e produção da sua 
secção, para que sejam alcançados os objetivos previstos no plano de 
atividades e outras determinações superiores;

m) Tomar as providências adequadas à substituição de trabalhadores 
nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços que se mostrarem 
necessários por aumentos anormais de serviço e ou campanhas, devendo 
ainda propor a rotação dos trabalhadores;

n) Controlar o serviço informático e a sua regular atualização e fun-
cionalidade com a utilização dos meios ao seu dispor;

o) Assegurar que quem faz o atendimento do contribuinte proceda 
às alterações/atualizações do número fiscal de contribuinte no módulo 
«identificação» do cadastro único;

p) Cada um na respetiva secção deve garantir que, quando solicitado, 
o livro de reclamações a que se refere a Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 189/96, de 28 de novembro, seja imediatamente facultado, 
devendo promover todas as diligências e procedimentos com vista à 
instrução e remessa às entidades a que se destinam;

De caráter específico
1.ª Secção (Tributação do Rendimento e da Despesa) — Ao CFA N1 

Jorge do Nascimento Lopes, em regime de substituição compete:
a) Coordenar e controlar todo o serviço relativo ao imposto sobre 

o valor acrescentado (IVA), designadamente praticando todos os atos 

conducentes à arrecadação ou à revisão oficiosa da liquidação do im-
posto e à atualização e saneamento do cadastro de sujeitos passivos, 
acautelar situações de caducidade do imposto e controlar a emissão do 
modelo 344, bem como o seu adequado tratamento;

b) Controlar as contas correntes dos sujeitos passivos enquadrados 
no Regime Especial de Pequenos Retalhistas (REPR) e promover a sua 
fiscalização, quando em falta;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto sobre o 
rendimento — IRS/IRC — designadamente a receção, visualização, re-
gisto prévio, loteamento, recolha e análise de declarações de rendimento;

d) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito dos be-
nefícios fiscais em sede de Imposto sobre o Rendimento e Despesa 
(artigo 12.º e artigo 13.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais);

e) Coordenar e controlar a receção, o tratamento e o registo em cadas-
tro das declarações de início, alterações ou cessação de atividade;

f) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresentados pelos 
sujeitos passivos, após as notificações efetuadas, face à fixação/alteração 
do rendimento coletável e promover a sua remessa célere à entidade 
competente para a decisão, nos termos e prazos legalmente estabelecidos;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impostos, 
quando a competência for do Serviço de Finanças, com base nas de-
clarações dos contribuintes ou oficiosamente, e praticar todos os atos 
a eles respeitantes.

Na ausência ou impedimento do adjunto, o substituto legal é o téc-
nico de administração tributária adjunto nível 2 Guilhermina Alexandra 
Nogueira Manso Gigante.

2.ª Secção (Tributação do Património) — Ao CFA N1 Mário Fernando 
Carneiro Coelho, em regime de substituição, compete:

1 — Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI):
a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Muni-

cipal sobre Imóveis, doravante designado por IMI, incluindo os pedidos 
de segunda avaliação;

b) Orientar e decidir os processos de concessão e caducidade de 
benefícios fiscais e os restantes processos administrativos, designada-
mente reclamações, nos termos do artigo 130.º do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, promovendo todos os procedimentos e atos 
necessários para o efeito, incluindo a decisão;

c) Controlar a receção e recolha informática das declarações modelo 1 
de IMI;

d) Praticar todos os atos relacionados com os processos de isenção 
de IMI e fiscalização das isenções concedidas;

e) Promover a extração de cópias para avaliação de bens imóveis 
omissos ou inscritos sem valor patrimonial, assim como a apresentação 
da respetiva declaração modelo 1 do IMI, quando necessário, para os 
fins consignados no n.º 3 do artigo 13 do Código de IMI;

f) A consulta dos processos avaliados e determinação do envio da 
notificação aos interessados, em resultado do processo de avaliação, 
incluindo segundas avaliações;

g) Controlar e fiscalizar o serviço de informatização de matrizes, 
designadamente as alterações e inscrições matriciais;

h) Controlar e fiscalizar os elementos recebidos de outras entidades, 
como Câmaras Municipais, Notários, Serviços de Finanças, etc.;

i) Fiscalizar e controlar as liquidações dos anos anteriores;
j) Controlar todo o serviço de informática deste imposto;
k) Condução e assinatura das avaliações, incluindo as segundas, com 

exceção da proposta de nomeação ou substituição do perito avaliador.

2 — Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, 
doravante designados por IMT:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IMT e praticar 
todos os atos com ele relacionados;

b) Instruir e informar, quando necessário, os pedidos de isenção de 
IMT;

c) Controlar e fiscalizar todas as isenções reconhecidas, nomeada-
mente as referidas no artigo 11.º, garantindo, caso se verifique a perda 
da isenção, a liquidação do imposto;

d) Promover a liquidação adicional do imposto nos termos do ar-
tigo 31.º, sempre que necessário, acautelando a caducidade do direito 
à liquidação.

3 — Imposto de Selo sobre as Transmissões Gratuitas de Bens:
a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este imposto, 

acautelando as liquidações de anos anteriores;
b) Assinar todos os documentos necessários à instrução e conclusão 

dos processos de liquidação, incluindo requisições de serviço à fiscali-
zação, e conferir os cálculos efetuados nos mesmos;

c) Apreciar e decidir sobre os pedidos de prorrogação de prazo para 
apreciação da relação de bens;
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d) Fiscalizar e controlar todo o serviço, designadamente as relações 
de óbitos, verbetes de usufrutuários, relações dos notários, extração de 
verbetes e respetivos averbamentos matriciais;

e) Despacho de junção aos processos de documentos com eles re-
lacionados.

4 — Outros impostos:
a) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da Lei 

n.º 6/2006 de 27 de fevereiro — Novo Regime de Arrendamento Urbano 
e praticar todos os atos a eles respeitantes;

b) Instaurar os processos administrativos, de liquidação de impostos, 
quando a competência é do Serviço de Finanças, com base nas decla-
rações dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou vício destas, e 
praticar todos os atos a eles respeitantes;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal, designa-
damente promover a elaboração do plano de férias, faltas e licenças dos 
trabalhadores, pedidos de verificação domiciliária da doença e pedidos 
de apresentação a junta médica, excetuando a justificação de faltas e 
concessão ou autorização de férias;

d) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, correios e tele-
comunicações;

e) Promover a requisição de impressos e a sua organização permanente;
f) Promover o registo cadastral de material e a sua distribuição e 

correta utilização.

Na ausência ou impedimento do adjunto, o substituto legal é o técnico 
de administração tributária nível 2 Josefina Chaves Sousa Oliveira.

3.ª Secção (Justiça Tributária) — Ao CFA N1, Alexandrina Maria 
Salgado Branco Neves em regime de substituição compete:

a) Assinar despachos de autuação e registo de processos de reclama-
ção graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando todos os 
atos com eles respeitantes ou com eles relacionados, com vista à sua 
preparação para decisão superior;

b) Proferir proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos 
processos de reclamação graciosa que, por força de delegação de com-
petências ou por competências próprias, devam ser por mim decididos;

c) Praticar todos os atos necessários à instrução dos processos de im-
pugnação (administrativos), oposição, embargos de terceiro, reclamação 
de créditos, anulação de venda, ação e apoio judiciário, com vista à sua 
remessa aos órgãos jurisdicionais competentes;

d) Proferir os despachos para instrução dos processos de execução 
fiscal e praticar todos os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados, 
incluindo a extinção por pagamento ou anulação, declaração em falhas 
e prescrição, autorização de pagamento em prestações, a exceção de: 
apreciação e fixação de garantias; designação da modalidade da venda 
dos bens penhorados; fixação de valores para venda; marcação das ven-
das; abertura de propostas em carta fechada para adjudicação de bens; 
nomeação de negociadores particulares por nos termos das instruções 
aprovadas pelo Despacho n.º 797/2004 -XV, do SESEAF, de 23 de março;

e) Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar por traba-
lhadores na área de justiça tributária;

f) Controlar os sistemas de restituições/compensações e o de paga-
mentos;

g) Assinar os mandados de citação e de penhora, bem como, as citações 
a efetuarem por via postal.

Na ausência ou impedimento do adjunto, o substituto legal é o técnico 
de administração tributária adjunto nível 3 Fernando dos Reis Vilela.

4.ª Secção (Cobrança) — Ao CFA N1 em regime de substituição 
António Alberto Lázaro, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 237/2004, de 
18 de dezembro, que integra as tesourarias de finanças compete:

a) Autorizar o funcionamento das caixas de SLC e dar quitação aos 
caixas;

b) Efetuar o encerramento informático da Secção de Cobrança;
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada pelo ICCP;
d) Efetuar requisições de valores selados e impressos à INCM;
e) Conferência e assinatura do serviço de Contabilidade;
f) Conferência dos valores entrados e saídos da Secção de Cobrança;
g) Realização de balanços previstos na lei;
h) Notificação de autores materiais de alcance;
i) Elaboração do auto de ocorrências no caso de alcance não satisfeito 

pelo autor;
j) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança, 

bem como a remessa de suportes de informação aos serviços que admi-
nistram ou liquidam as receitas;

k) Proceder ao estorno de receitas motivadas por erros de classificação, 
elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais CT2 e de con-

ciliação e comunicar à Direção de Finanças e ao IGCP respetivamente, 
sendo caso disso;

l) Registar entradas e saídas de valores selados e impressos no SLC;
m) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 

documentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato, sob 
proposta escrita do trabalhador responsável;

n) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização e Controlo 
das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas devidamente 
escriturados, salvo aqueles que são gerados automaticamente pelo SLC;

o) Promover a organização, conservação e arquivo em boa ordem dos 
documentos e ficheiros respeitantes ao serviço adstrito à secção;

p) Organizar a Conta de Gerência nos termos das instruções em 
vigor;

q) Coordenar e controlar todos os atos necessários à execução do 
serviço relacionado com o imposto único de circulação (IUC);

r) Controlar o Imposto de Selo (IS) incidente sobre todos os atos, 
contratos, documentos, títulos, livros, papéis e outros factos previstos 
na Tabela Geral, excluindo o relativo às transmissões gratuitas de bens;

s) Orientar, coordenar e controlar todo o serviço relacionado com os 
processos de contraordenação, praticando neles atos ou termos que por 
lei sejam da competência do chefe do serviço, com exceção da fixação 
das coimas.

Na ausência ou impedimento do adjunto, o substituto legal é o técnico 
de administração tributária nível 1 Maria José Pereira Cardoso.

3 — Observações
Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação de 

competências, designadamente do disposto no artigo 39.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o delegante conserva, nomeadamente, os 
seguintes poderes:

1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, 
da tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem que 
isso implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho ou a 
modificação ou revogação dos atos praticados pelos delegados.

2 — Em todos os atos praticados no exercício da presente delegação 
de competências, o delegado deverá fazer a menção expressa dessa 
competência delegada, utilizando a expressão «Por delegação do chefe 
do Serviço, o adjunto» ou outra equivalente, seguida da identificação do 
Diário da República em que o presente despacho for publicado.

4 — Substituição legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, substituir -me -á, o 

chefe de finanças adjunto N1, em regime de substituição, Alexandrina 
Maria Salgado Branco Neves, Técnica Administração Tributária Nível 2.

5 — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 1 de junho de 2014, ficando, por 

este meio, ratificados todos os atos entretanto proferidos pelos adjuntos 
do chefe do serviço de finanças, sobre as matérias incluídas no âmbito 
desta delegação de competências.

19 de novembro de 2014. — O Chefe do Serviço de Finanças de 
Valongo 2, em regime de substituição, Ernesto Manoel Pereira Gomes 
de Paiva.

208423096 

 Despacho n.º 1923/2015
Delegação de competências

Nos termos do artigo 62.º da lei geral tributária, do artigo 35.º do 
Código do Procedimento Administrativo e do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, o chefe do Serviço de Finanças de Porto 1 
Manuel Raul Pereira Teixeira, delega e subdelega nos chefes de finanças 
adjuntos as seguintes competências:

I — Chefia das Secções
1.ª Secção — Tributação do Património — chefe de finanças ad-

junta de nível 1, Maria Manuela Rodrigues Gonçalves Pires, técnica 
de administração tributária nível 2; 2.ª Secção — Tributação do Ren-
dimento e da Despesa e Contraordenação — chefe de finanças adjunta 
de nível 1, Zália Maria Pereira Caetano, técnica de administração tri-
butária nível 2; 3.ª Secção — Justiça Tributária — chefe de finanças 
adjunto de Nível 1, Domingos José Aguiar Leitão, Inspetor Tributário 
nível 2;4.ª Secção — Cobrança, Imposto Único de Circulação (IUC) e 
Imposto do Selo (IS), contratos de arrendamento — chefe de finanças ad-
junta de nível 1, Elsa Maria Alves Castanheira, Inspetor Tributário nível 2.
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II — Competências gerais
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhes venham a ser atribuídas pelo chefe do serviço ou seus superiores 
hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui o artigo 93.º 
do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, que é assegurar, sob 
minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer 
a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos trabalhadores, 
compete:

1) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos de 
certidões a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, englobando 
estes os referidos no artigo 37.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário (CPPT) e distribuir os documentos que tenham a natureza 
de expediente diário;

2) Controlar a pontualidade e assiduidade, faltas e licenças dos traba-
lhadores, excetuado o ato de visar o plano anual de férias;

3) Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendimento 
dos clientes dos serviços;

4) Assinar a correspondência expedida, com exceção da dirigida a 
instâncias hierarquicamente superiores e a outras entidades de nível 
institucional relevante, exteriores à AT, nomeadamente aos tribunais;

5) Assegurar no correio eletrónico institucional a remessa de corres-
pondência a dirigir a instâncias hierarquicamente superiores e a outras 
entidades de nível institucional relevante, exteriores à AT, nomeadamente 
aos tribunais;

6) Verificar e controlar os serviços, para que sejam respeitados os 
prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias superiores;

7) Assinar os mandados de notificação pessoal e as notificações a 
efetuar por via postal ou telecomunicações endereçadas;

8) Promover a inserção/registo informático dos pedidos de redução 
de coimas (PRC), nos termos dos artigos 29.º e seguintes do Regime 
Geral das Infrações Tributárias (RGIT) e demais procedimentos neces-
sários à efetiva cobrança das mesmas ou evolução para processos de 
contraordenação;

9) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposi-
ções para apreciação e decisão superior;

10) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
11) Controlar os pagamentos de operações específicas do Tesouro 

(OET), incluindo os novos DUC;
12) Promover a organização e conservação em boa ordem do ar-

quivo dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos 
à secção;

13) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nele se en-
globando relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, assegurando 
o seu envio atempado às entidades destinatárias;

14) Coordenar e controlar as restituições de receita de impostos não 
informatizados, com observância do Manual do Utilizador do «Sistema 
de Restituições»;

15) Gerir o Sistema de Gestão de Fluxos Financeiros, quanto às 
funcionalidades implementadas;

16) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

17) Assegurar que quem faz o atendimento do contribuinte proceda 
às alterações/atualizações do número de identificação fiscal no módulo 
«Identificação» do Cadastro Único.

III — Competências específicas
1.ª Secção — À CFA N1, Maria Manuela Rodrigues Gonçalves Pires 

compete:
1) Promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários 

no âmbito do imposto municipal sobre os imóveis (IMI), imposto mu-
nicipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e imposto de 
selo (transmissões gratuitas), incluindo a apreciação e decisão de todas 
as reclamações administrativas, apresentadas nos termos do Código da 
Contribuição Autárquica (artigo 32.º) e do Código do Imposto Muni-
cipal sobre Imóveis (artigo 130.º), sobre matrizes prediais, pedidos de 
discriminação, retificação e verificação de áreas de prédios urbanos, 
rústicos ou mistos;

2) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos impostos 
revogados pelo Decreto  -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, e pra-
ticar todos os atos com eles relacionados da competência do chefe do 
serviço de finanças;

3) Orientar e supervisionar a tramitação dos processos instaurados 
com base nos pedidos de isenção de contribuição autárquica, pedidos 
de isenção de Imposto Municipal Sobre Imóveis, bem como dos pedi-
dos de não sujeição respetivos, e praticar neles todos os atos em que a 
competência pertença ao Chefe de Serviço de Finanças, nomeadamente a 
decisão final, e promover a sua cessação quando deixarem de se verificar 
os pressupostos para o seu reconhecimento;

4) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais em sede de contribuição autárquica, de imposto municipal sobre 
imóveis e imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 
(artigo 11 A do EBF);

5) Praticar todos os atos respeitantes ao processo de liquidação da 
Contribuição Especial ou com ela relacionada;

6) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as avaliações 
para efeitos de Imposto Municipal sobre Imóveis, incluindo o pedido 
de segundas avaliações (artigo 76.º do CIMI), e praticar os atos neces-
sários que sejam da competência do Chefe do Serviço de Finanças, 
bem como assinar os documentos, termos, despachos, com exceção da 
orientação dos trabalhos das comissões de avaliações e da nomeação ou 
substituição de louvados e peritos, assim como a assinatura dos mapas 
resumo e folha de despesa;

7) Fiscalizar e controlar o serviço de alteração das matrizes, inscrições 
e identificações, bem como de todas as liquidações, incluindo as de anos 
anteriores, e todos os elementos recebidos de outras entidades, nomea-
damente Câmaras Municipais, Notários e outros Serviços de Finanças;

8) Coordenar e controlar todo o serviço de informática do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, Imposto Municipal sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis e Imposto de Selo incluindo a autorização para 
as liquidações e suas correções, garantindo, em tempo útil, a recolha e 
atualização de dados para liquidação e emissão de documentos incluindo 
a autorização para proceder às suas anulações;

9) Praticar todos os atos respeitantes à liquidação do IMT ou com ele 
relacionados, nomeadamente a sua coordenação e controlo;

10) Orientar e supervisionar o reconhecimento da isenção de IMT, 
nos casos em que aquele é automático e praticar neles todos os atos 
em que a competência pertença ao Chefe do serviço, nomeadamente 
a decisão final;

11) Assegurar a atribuição do número de identificação fiscal (NIF) 
às heranças indivisas de que façam parte imóveis;

12) Tomar as medidas necessárias no sentido de evitar a caducidade 
do direito à liquidação dos tributos da responsabilidade da sua secção;

13) Promover o registo na aplicação própria, de Recursos Hierárquicos 
e de Pedidos de Revisão Oficiosa, nos termos do artigo 78.º da LGT, 
respeitantes a IMI, IMT, IS (Verba 1.1 e 28 da Tabela anexa ao CIS), IStg 
e Estatutos Benefícios Fiscais, e elaborar as competentes informações e 
propostas de decisão, bem como a rápida remessa à entidade competente, 
caso a decisão não seja da competência própria, ou delegada, do Chefe 
do Serviço de Finanças;

14) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro, seus 
aumentos e abatimentos, bem como o controlo dos bens prescritos e 
abandonados;

15) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitan-
tes ao património de bens do Estado, designadamente identificações, 
avaliações, registos na Conservatória do Registo Predial, devoluções, 
cessões, registo no livro modelo 26 e elaboração dos mapas anuais e 
a coordenação e controlo de todo o serviço, com exceção das funções 
que, por força de credencial, sejam da exclusiva competência do chefe 
do Serviço de Finanças;

16) Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada com 
transportes de louvados, assinando todos os suportes documentais.

2.ª Secção — À CFA N1, Zália Maria Pereira Caetano, compete:
1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto sobre o 

valor acrescentado (IVA) e promover todos os procedimentos e praticar 
todos os atos necessários à execução do serviço referente ao indicado 
imposto e fiscalização do mesmo;

2) Controlar e promover, atempadamente, a fiscalização dos sujeitos 
passivos do regime especial dos pequenos retalhistas;

3) Coordenar e controlar todos os atos necessários à execução do 
serviço relacionado com o imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares (IRS) e com o imposto sobre o rendimento das pessoas co-
letivas (IRC), promover todos os procedimentos e praticar todos os atos 
necessários à execução do serviço referente aos referidos impostos, bem 
como desencadear a fiscalização dos mesmos;

4) Orientar e controlar a receção, registo prévio, visualização e lote-
amento das declarações e relações a que estejam obrigados os sujeitos 
passivos de IR, bem como a sua recolha informática ou a sua atempada 
remessa ao Centro de Recolha de Dados, nos termos e condições supe-
riormente definidos;

5) Coordenar, orientar, controlar e instruir os processos de Divergên-
cias de IRS/Controlo de Faltosos, conforme metodologia superiormente 
definida, tendo como objetivo a sua eficaz e eficiente decisão;

6) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais em sede dos Impostos sobre o Rendimento e dos Impostos sobre 
a Despesa (artigo 13.º e artigo 14.º do EBF);

7) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresentados 
pelos sujeitos passivos, após as notificações efetuadas, face à alteração/fi-
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xação do rendimento coletável /imposto e promover a sua célere remessa 
à Direção de Finanças, nos termos e prazos legalmente estabelecidos;

8) Promover o registo na aplicação própria, SIGEPRA, SICAT ou 
SICJUT, de Recursos Hierárquicos e de Pedidos de Revisão Oficiosa, 
nos termos do artigo 78.º da LGT, respeitantes a IRS, IRC, IVA e EBF 
relacionados com estes impostos e elaborar as competentes informa-
ções e propostas de decisão, bem como a rápida remessa à entidade 
competente para decisão;

9) Coordenar, controlar e promover todos os procedimentos relacio-
nados com o SGRC — Sistema de Gestão e Registo de Contribuintes, 
com exceção da decisão de cessação oficiosa e alteração oficiosa. Manter 
permanentemente atualizado e em perfeita ordem os ficheiros respetivos, 
bem como o arquivo de documentos de suporte aos mesmos, nos termos 
que estão superiormente definidos;

10) Assinar mandados, passados em meu nome, incluindo os emitidos 
em cumprimento do despacho anterior;

11) Tomar as medidas necessárias no sentido de evitar a caducidade 
do direito à liquidação dos tributos da responsabilidade da sua secção;

12) Orientar, coordenar e controlar todo o serviço relacionado com 
os processos de contraordenação, praticando neles atos ou termos que 
por lei sejam da competência do chefe do serviço, nos prazos definidos, 
com exceção da fixação das coimas e dispensa e atenuação especial 
das mesmas;

13) Orientar e controlar a tramitação dos processos de apreensão de 
mercadorias nos termos do Decreto  -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, 
e praticar todos os atos a eles respeitantes.

3.ª Secção — Ao CFA N1, Domingos José Aguiar Leitão, compete:
1) Implementar os procedimentos adequados ao Sistema de Execuções 

Fiscais (SEF) e a todas as aplicações informáticas com ele interligadas, 
nomeadamente assegurar a consolidação daquela base de dados e o 
registo/inserção das certidões de dívida emitidas manualmente (títulos 
executivos), proferindo despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticando todos os atos ou termos que, por lei, sejam da 
competência ou atribuição do chefe do Serviço de Finanças, incluindo a 
reversão contra os responsáveis subsidiários e a extinção por pagamento, 
prescrição ou anulação, com exceção de:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora 
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos a registo;

b) Conhecer oficiosamente a prescrição de dívidas exequendas de 
valor superior a € 100.000;

c) Despachos para venda de bens por qualquer das formas previstas;
d) Aceitação de propostas e decisão sobre venda de bens por qualquer 

das modalidades a que se refere o artigo 252.º do CPPT;
e) Todos os restantes atos formais relacionados com a venda de bens 

e que sejam da competência do chefe do Serviço de Finanças;
f) Decisão, apreciação e fixação de garantias;

2) Controlar e fiscalizar a execução informática dos objetivos evi-
denciados no SIPE, praticando todos os atos conexos, nomeadamente, 
despachar, levantar, reduzir e cancelar as respetivas penhoras;

3) Praticar todos os atos relacionados com os processos de oposição à 
execução fiscal, embargos de terceiros, reclamação de créditos, recursos 
contenciosos, incluindo o seu envio ao tribunal administrativo e fiscal 
competente nos prazos previstos;

4) Promover e orientar a instrução dos processos de reclamação 
graciosa, com vista à sua preparação para decisão, nos prazos previstos;

5) Promover, dentro dos prazos previstos, todos os procedimentos 
relacionados com as impugnações apresentadas, organização do processo 
administrativo a que se refere o artigo 111.º do CPPT, praticando os atos 
necessários da competência do Chefe do Serviço de Finanças, incluindo 
a execução das decisões neles proferidas, com exclusão da revogação 
do ato impugnado prevista no artigo 112.º do CPPT;

6) Assinar mandados de citação, emitidos em meu nome, bem como 
as citações a efetuar por via postal controlando o serviço externo rela-
cionado com a justiça tributária e as notificações e citações pessoais;

7) Assegurar o efetivo e tempestivo pagamento de despesas a terceiros, 
prestadores de serviços, nomeadamente as derivadas da colaboração 
prestada ao SF pelas instituições na averiguação de contas bancárias e 
na efetivação da penhora dos saldos existentes, publicação de anúncios, 
intermediários/negociadores particulares, peritos avaliadores por pare-
ceres técnicos e dos atos e certidões às diversas conservatórias.

4.ª Secção — À CFA N1, Elsa Maria Alves Castanheira, compete:
1) Autorizar o funcionamento das caixas no SLC;
2) Efetuar o encerramento informático da secção;
3) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada para o efeito pelo IGCP — E. P. E.;
4) Efetuar as requisições à INCM;

5) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
6) Conferência dos valores entrados e saídos da secção;
7) Realização de balanços previstos na lei;
8) Notificação dos autores materiais de alcance;
9) Elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance não satisfeito 

pelo autor;
10) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança, 

bem como a remessa de suportes de informação aos serviços que admi-
nistram ou liquidam as receitas;

11) Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos no 
SLC;

12) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato, 
sob proposta escrita do trabalhador responsável, com conhecimento ao 
chefe do Serviço de Finanças;

13) Manter os diversos elementos de escrituração, a que se refere o 
Regulamento de Entradas e Saída de Fundos, Contabilização e Controlo 
das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas, devida-
mente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente gerados 
pelo SLC;

14) Promover a organização, conservação e arquivo em boa ordem 
dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos à Secção;

15) Organizar a conta de gerência nos termos das instruções em 
vigor;

16) Coordenar e controlar todos os atos necessários à execução do 
serviço relacionado com o imposto único de circulação (IUC);

17) Controlar o imposto do selo (IS) incidente sobre todos os atos, 
contratos, documentos, títulos, livros, papéis e outros factos previstos 
na Tabela Geral, excluindo o relativo às transmissões gratuitas de bens 
e selo da verba 28;

18) Recebimento, organização e arquivo de todos os contratos de 
arrendamento, liquidação e cobrança dos valores de imposto e juros 
devidos;

19) Decidir os pedidos de redução de coimas (PRC) no SCO, nos 
termos do artigo 29.º do RGIT, exclusivamente quanto a infrações ao 
CIS/TGIS, por falta de liquidação e pagamento, falta de entrega ou en-
trega fora de prazo de imposto do selo a liquidar/liquidado em contratos 
de arrendamento, ao IUC e ao IVA obrigatoriamente pago na secção nos 
termos do n.º 2 do artigo 26.º do Código;

20) Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes às 
receitas do Estado, cuja liquidação não é da competência da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, incluindo as reposições;

21) No uso dos poderes que me foram conferidos por subdelegação 
do diretor de finanças do Porto conforme Despacho n.º 3977/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março de 
2014, subdelega a competência para apresentar ou propor a desistência 
de queixa, junto do Ministério Público, pela prática de crimes de emissão 
de cheques sem provisão, emitidos a favor da Fazenda Pública;

22) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao expediente e 
ao pessoal, designadamente, no que concerne ao controlo e averbamento 
do livro de ponto, no que se refere a faltas e licenças, envio do protocolo 
de despesas médicas à ADSE, remessa à Direção de Finanças do Porto 
dos documentos de despesas, pedidos de verificação domiciliária de 
doença e pedidos de apresentação à junta médica;

23) Promover a aquisição de impressos, de consumíveis, de material 
de secretaria, limpeza, telefone, fax e multibanco (economato) e a sua 
organização permanente;

24) Promover o registo cadastral de material e sua distribuição e 
correta utilização.

IV — Observações
1) Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação 

de competências, designadamente o disposto no artigo 39.º do Código 
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, nomeadamente, 
os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes, sem que isso 
implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos praticados pelo delegado bem 
como a sua modificação ou revogação.

2) Em todos os atos praticados no exercício transferido da competên-
cia, o delegado fará expressa menção dessa competência, indicando ainda 
a data, o número e série do Diário da República em que for publicado 
o presente despacho.

V — Substituto legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu substituto legal 

é o CFA N1, Domingos José Aguiar Leitão.
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VI — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 1 de fevereiro de 2014, ces-

sando para a CFA N1 Elsa Maria Alves Castanheira, em 1 de novembro 
de 2014, ficando por este meio, ratificados todos os atos entretanto 
praticados pelos mesmos sobre as matérias ora objeto de delegação e 
subdelegação.

19 de dezembro de 2014. — O Chefe do Serviço de Finanças N1, 
Manuel Raul Pereira Teixeira.

208423299 

 Despacho n.º 1924/2015

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto no artigo 62.º da lei geral tributária e nos arti-

gos 35.º a 37.º do Código do Procedimento Administrativo, o Chefe do 
Serviço de Finanças de Abrantes delega no Chefe de Finanças Adjunto 
abaixo identificado, a competência para a prática de atos, relativamente 
aos serviços abaixo indicados:

Chefe da Secção de Cobrança:
O Chefe de Finanças Adjunto, João Manuel Moreira Rijo, Técnico 

de Administração Tributária, Nível 1;

Atribuições e competências:
A este Chefe de Finanças Adjunto, sem prejuízo das funções que 

pontualmente lhe venham a ser atribuídas pelo Chefe de Finanças ou 
pelos seus superiores hierárquicos, bem como da competência que 
lhes atribui o artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83 de 20 de 
maio, que consiste em assegurar, sob a minha orientação e supervisão, 
o funcionamento das secções e exercer a adequada ação formativa e 
disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

1 — De caráter geral
1.1 — Verificar e controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e licen-

ças dos funcionários da respetiva secção, com exceção da justificação 
de faltas e concessão de férias;

1.2 — Dispensar os funcionários em serviço por pequenos lapsos 
de tempo, se tal for estritamente necessário e com o mínimo prejuízo 
para os serviços;

1.3 — Propor formas de atuação, distribuição de funções e rotação de 
serviços pelos funcionários da secção sempre que se mostre necessário;

1.4 — Providenciar sempre que necessário, a substituição de funcio-
nários nos seus impedimentos e bem assim os reforços que se mostrarem 
necessários por aumentos anormais de serviço;

1.5 — Despachar, assinar e distribuir pelos funcionários da secção, 
os documentos que tenham a natureza de expediente diário;

1.6 — Verificar e controlar o andamento dos serviços, por forma a 
que sejam respeitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas 
instâncias superiores;

1.7 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e 
exposições apresentadas para apreciação e decisão superior;

1.8 — Instruir e informar os recursos hierárquicos em matéria tri-
butária;

1.9 — Providenciar para que sejam prestadas em tempo útil as res-
postas e informações que o devam ser, pedidas por quaisquer entidades 
ou utentes dos serviços;

1.10 — Tomar as necessárias providências para que os utentes dos 
serviços sejam atendidos com prontidão e qualidade;

1.11 — Assinar toda a correspondência expedida, com exceção da que 
for dirigida às entidades hierarquicamente superiores, se não se reportar 
ao envio de declarações ou documentos oficiais e decisões, pareceres 
ou informações por mim assinadas, bem como da que for dirigida aos 
tribunais ou outros órgãos de soberania, que não sejam meras respostas 
a pedidos de informação sobre bens e ou rendimentos ou remessa de 
certidões de valores em dívida para efeitos de reclamação de créditos;

1.12 — Assinar, coordenar e controlar a execução do serviço mensal, 
mapas, tabelas e relações dos serviços da respetiva secção, assegurando 
a sua remessa atempada às entidades competentes;

1.13 — Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das 
coimas e o direito à redução nos termos do artigo 29.º, alíneas a) e b) 
do Regime Geral das Infrações Tributárias;

1.14 — Providenciar, no âmbito das funções de controlo e fiscali-
zação inerentes a cada secção, pelo levantamento dos autos de notícia 
das infrações detetadas, de harmonia com o disposto na alínea I) do 
artigo 59.º do Regime Geral das Infrações Tributárias;

1.15 — Determinar e controlar o registo dos processos administrativos 
de restituição de receita orçamental que tenha entrado nos cofres do 
Estado sem direito a essa arrecadação;

1.16 — Promover a extração e assinar as certidões de dívida para 
cobrança coerciva dos impostos e outras receitas que não sejam pagas 
nos prazos legais, da responsabilidade das respetivas secções e cuja 
competência esteja por lei atribuída ao Chefe do Serviço de Finanças;

1.17 — Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo 
dos processos e documentos relacionados com a respetiva secção de 
modo a garantir a sua funcionalidade permanente;

1.18 — Promover a requisição dos impressos e dos livros necessários 
à secção respetiva, controlando a sua existência, consumo, utilização e 
sua adequada organização;

1.19 — Assinar os mandados de notificação e as notificações efetuadas 
por via postal e controlar a sua execução;

1.20 — Controlar a execução de serviço da secção de forma a serem 
alcançados os objetivos previstos no plano de atividades;

1.21 — Pugnar pela boa utilização e funcionamento de todos os 
bens e equipamentos, acompanhando e verificando a sua instalação, 
manutenção e reparação;

1.22 — Informar e apreciar as reclamações a que se refere a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 189/96, de 31 de outubro, no âmbito da 
secção a que se encontrarem adstritos;

2 — De caráter específico
2.1 — Autorizar o funcionamento, abertura e fecho de caixas no 

Sistema Local de Cobrança (SLC);
2.2 — Efetuar o encerramento informático do dia no referido SLC;
2.3 — Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta 

bancária indicada para o efeito pelo IGCP [n.º 5 da Portaria n.º 959/99, 
de 7 de setembro (2.ª série)];

2.4 — Efetuar a requisição de valores selados e impressos à INCM;
2.5 — Elaboração e conferência do serviço de contabilidade, de modo 

a que seja assegurada a respetiva remessa atempada às entidades des-
tinatárias;

2.6 — Conferência dos valores entrados e saídos da secção de co-
brança;

2.7 — Realização dos balanços previstos na lei;
2.8 — Notificação dos autores materiais de alcance;
2.9 — Elaboração do “Auto de Ocorrência” no caso de alcance não 

satisfeito pelo autor;
2.10 — Proceder à anulação dos pagamentos motivados por má co-

brança;
2.11 — A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 

cobrança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;
2.12 — Proceder ao estorno da receita motivada por erros de clas-

sificação, elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais e 
comunicar ao IGCP e Direção de Finanças, respetivamente, se for o caso;

2.13 — Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos 
do SLC;

2.14 — Analisar e autorizar, diariamente, a eliminação do registo 
de pagamento de documentos no SLC motivado por erros detetados 
após cobrança e antes do encerramento do dia, desde que devidamente 
justificados;

2.15 — Manter os diversos elementos de escrituração a que se re-
fere o «Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos», «Controlo das 
Operações Específicas do Tesouro» e «Funcionamento das Caixas» 
devidamente escriturados, salvo aqueles que são gerados automatica-
mente pelo SLC;

2.16 — Organização do arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de junho;

2.17 — Organizar a «Conta de Gerência» nos termos da instrução 
n.º 1/99 -2.ª Secção do Tribunal de Contas;

2.18 — Imposto do Selo — Atos e Contratos:
2.18.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a este im-

posto com exceção do Imposto do Selo transmissões gratuitas e praticar 
todos os atos com ele relacionados, incluindo as liquidações a efetuar 
em resultado de situações detetadas pelos Serviços, de participações 
externas ou de ações de Fiscalização;

2.18.2 — Controlar os procedimentos de revisão dos atos tributários, 
decidindo o registo e autuação dos mesmos, instruindo -os e prestando a 
respetiva informação e parecer, visando a sua decisão ou a sua remessa 
à Direção de Finanças;

2.18.3 — Receber e controlar os Contratos de arrendamento celebra-
dos ao abrigo da lei do arrendamento urbano, bem como, os celebrados 
ao abrigo da lei do arrendamento rural, sua organização e arquivo, tendo 
em vista o seu posterior confronto com os rendimentos declarados para 
efeitos de IR;

2.18.4 — Controlar e orientar a organização e arquivo de toda a docu-
mentação a fazer parte dos processos dos sujeitos passivos deste imposto, 
a que se refere o artigo 24.º do Código do Imposto do Selo;

2.19 — Imposto Único de Circulação:
2.19.1 — Controlar e coordenar os procedimentos de liquidação e bem 

assim os demais procedimentos relacionados com este imposto;
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2.19.2 — Informar e apreciar os pedidos de isenção de IUC e remeter 
para os Serviços Centrais;

2.19.3 — Deferir e conceder a isenção do IUC nos casos previstos no 
artigo 5.º, n.º 2, alínea a) do Código do Imposto Único de Circulação;

2.20 — Receita do Estado
2.20.1 — Controlar o registo das guias referente a documentos de 

cobrança internos, promovendo a constituição/organização diária do 
processo contendo todas as guias emitidas com vista à confirmação dos 
pagamentos pela Tesouraria;

2.20.2 — Controlar e promover a extração de fotocópias dos docu-
mentos de cobrança não pagos e decorrido o prazo previsto para a sua 
regularização, promover ainda os necessários procedimentos condu-
centes à sua cobrança;

2.20.3 — Controlar e promover as notificações e restantes proce-
dimentos respeitantes a receitas do Estado, incluindo a extração das 
certidões de dívida se for caso disso, de liquidações cuja competência 
não é dos serviços da Autoridade Tributária e Aduaneira, nos termos do 
n.º 3 do artigo 95.º do CPPT;

2.21 — Número fiscal do Contribuinte:
2.21.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos NIF e 

cadastro único (módulo de identificação);
2.21.2 — Providenciar a recolha informática de eventuais fichas 

recebidas e ocasionadas por não funcionamento do sistema de cadastro 
único ou por qualquer outro impedimento;

2.22 — Correspondência:
2.22.1 — Orientar e controlar a classificação da correspondência 

recebida na Secção;
2.22.2 — Garantir a entrega do expediente recebido diariamente aos 

funcionários para quem foi despachada;
2.22.3 — Orientar e controlar a expedição do correio diário;
2.23 — Diversos
2.23.1 — O controlo de bens de equipamento e consumíveis de se-

cretaria e bem como produtos de limpeza, incluindo a sua requisição e 
ou aquisição, e a remessa de documentos de despesa e outros à Direção 
de Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros;

2.24 — Substituição do Chefe de Finanças nos seus impedimentos 
legais e na ausência de qualquer outro dos Chefes de Finanças Adjuntos;

Observações: — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito 
de delegação de competências, o delegante conserva nomeadamente os 
seguintes poderes:

a) Chamamento a si a qualquer momento e sem formalidades da ta-
refa da resolução dos assuntos que entender convenientes, sem que isso 
implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos dos delegados;
c) Modificação ou revogação dos atos praticados pelos delegados.
Em todos os atos praticados no exercício transferido da competên-

cia, o delegado fará menção expressa dessa competência utilizando a 
expressão “Por delegação do Chefe de Finanças, O Chefe de Finanças 
Adjunto” ou outra equivalente.

A presente delegação produz efeitos desde, 2015/01/01, ficando as-
sim sancionados e legitimados os atos anteriormente praticados pelo 
delegado.

2 de janeiro de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças de Abrantes, 
Carlos Manuel Ferreira de Sousa.

208423128 

 Despacho n.º 1925/2015

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo e artigo 62.º da Lei Geral Tributária, e com vista 
à gestão global das tarefas deste serviço, o chefe do serviço de finanças 
de Espinho delega na chefe de finanças adjunta — CFA — a seguir 
indicada as competências próprias que se vão enunciar.

1 — Chefia
Da 1.ª Secção — Património — CFA — Madalena Maria Campos 

Resende, TAT 1.
À trabalhadora antes identificada compete:
a) Exercer funções que, pontualmente, lhe sejam atribuídas pelos 

seus superiores hierárquicos;
b) Assegurar e exercer ação formativa e disciplinar relativamente 

aos trabalhadores subordinados, devendo os mesmos desempenhar as 
funções nos moldes previstos no artigo 93.º do Decreto Regulamentar 
n.º 42/83, de 20 de maio; e

c) Tendo em linha de conta o conteúdo do que se vai assinalar, dili-
genciar no sentido da sua efetiva e cabal concretização.

2 — Atribuição de competências
2.1 — De caráter geral
a) Tomar as providências necessárias para que os contribuintes sejam 

atendidos com prontidão e qualidade;
b) Cumprir e fazer cumprir a obrigatoriedade de guardar sigilo de 

harmonia com o estabelecido no princípio da confidencialidade enun-
ciado no artigo 64.º da Lei Geral Tributária;

c) Despachar e ordenar registo e autuação de processos de qualquer 
natureza relativos ao serviço da secção;

d) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposi-
ções para apreciação e decisão superior;

e) Instruir, informar e dar parecer nos recursos hierárquicos;
f) Assinar as notificações a levar a cabo pela via postal;
g) Promover as correções oficiosas por erros imputáveis aos serviços;
h) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 

respostas e informações pedidas pelas diversas entidades e contribuintes, 
utilizando, sempre que possível a via eletrónica;

i) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 
prazos fixados quer legalmente, quer hierarquicamente;

j) Controlar a execução do serviço afeto à secção de modo a que sejam 
alcançados os objetivos previstos no plano de atividades;

k) Assinar a correspondência, com exceção da dirigida à direção de 
finanças ou a entidades superiores ou equiparadas, bem como a outras 
estranhas à autoridade tributária e aduaneira, mas de nível institucional 
relevante;

l) Proferir despachos de mero expediente diário, incluindo os de dis-
tribuição de certidões, bem como a remessa atempada das informações 
e certidões requeridas pelos Tribunais, excetuando os casos em que haja 
lugar a indeferimento;

m) Promover a distribuição de instruções pela secção, bem como a 
organização e conservação do arquivo dos documentos respeitantes à 
sua secção;

n) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como 
a elaboração de relações, tabelas, mapas de auxílio contabilístico e ou-
tros, de modo que seja assegurada a sua remessa atempada às entidades 
destinatárias;

o) Pugnar pela boa utilização e pelo bom funcionamento de todos 
os bens e equipamentos, acompanhando e verificando a sua instalação, 
manutenção e reparação;

p) Extração de certidões de relaxe, se necessário, quando, decorrido o 
prazo de notificação, o pagamento não tiver ocorrido voluntariamente;

q) Exercer a ação formativa junto dos respetivos trabalhadores, man-
tendo a ordem e a disciplina na secção a seu cargo, controlando a assi-
duidade, as faltas e as férias.

2.2 — De caráter específico
2.2.1 — 1.ª Secção — Património.
2.2.1.1 — Imposto municipal sobre imóveis (IMI)
a) Coordenar, orientar e controlar todo o serviço respeitante ao IMI;
b) Promover as avaliações nos termos do CIMI;
c) Despachar as reclamações administrativas, nomeadamente as 

apresentadas nos termos do artigo 130.º do CIMI, promovendo todos 
os procedimentos e atos necessários para o efeito, incluindo a decisão, 
com exceção de indeferimento;

d) Controlar a receção e a recolha informática das declarações modelo 
n.º 1 do IMI;

e) Conferência dos processos de isenção de IMI e fiscalização das 
isenções concedidas, assinando os termos e atos que lhe digam respeito, 
com exceção dos casos a indeferir;

f) Condução e assinatura das avaliações, incluindo segundas ava-
liações, à exceção dos atos relativos à posse, nomeação e substituição 
de peritos;

g) Controlar e fiscalizar os elementos recebidos de outras entidades, 
nomeadamente, tribunais, câmaras municipais, conservatórias, notários 
e serviços de finanças;

h) Fiscalizar as liquidações de anos anteriores;
i) Controlar todo o serviço de informática deste imposto.

2.2.1.2 — Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis (IMT)

a) Controlar a receção e processamento informático da declaração do 
modelo n.º 1, bem como o respetivo pagamento;

b) Instruir e informar, quando necessário, os pedidos de isenção do 
IMT;

c) Controlar e fiscalizar todas as isenções reconhecidas, nomeadamente 
as referidas no artigo 11.º, para efeitos de verificação da caducidade;

d) Promover a liquidação adicional do imposto nos termos do ar-
tigo 31.º do CIMT, sempre que necessário.
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2.2.1.3 — Imposto do selo (IS)
a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este imposto, 

com exceção do selo devido em contratos de arrendamento;
b) Assinar todos os documentos necessários à instrução e conclusão 

dos processos de liquidação;
c) Apreciar e decidir sobre os pedidos de prorrogação de prazo para a 

participação a que se refere o n.º 5 do artigo 26.º do código do imposto 
de selo;

d) Promover a extração de cópias para avaliação de bens imóveis 
omissos ou inscritos sem valor patrimonial, assim como a apresentação 
da respetiva declaração modelo n.º 1 do IMI, quando necessária;

e) Fiscalizar e controlar todo o serviço, bem como proferir despacho 
de junção aos processos de documentos com eles relacionados.

3 — Observações
3.1 — O delegante signatário conserva os poderes previstos no ar-

tigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, designadamente:
a) Chamamento a si, em qualquer momento e sem formalidades, da 

tarefa da resolução dos assuntos que entender convenientes, sem que 
isso implique derrogação, ainda que parcial, da presente delegação de 
competências;

b) A direção e controlo sobre os atos delegados;
c) A modificação ou revogação dos atos praticados pelo delegado.

3.2 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da compe-
tência, a delegada fará a menção expressa dessa competência utilizando 
a expressão «Por delegação do chefe de finanças, a adjunta», ou outra 
equivalente, com a indicação da data e do número em que foi publicada 
a presente delegação na 2.ª série do Diário da República.

4 — Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2015, 

ficando desta forma ratificados todos os atos ou decisões entretanto 
proferidos sobre as matérias ora objeto de delegação.

12 de janeiro de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças de Espinho, 
José Maria Soares Peixoto Novo.

208423039 

 Despacho n.º 1926/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 62.º da Lei Geral Tributária, 35.º do 

Código do Procedimento Administrativo e 94.º do Decreto Regulamentar 
n.º 42/83, de 20 de maio, delego nos meus Chefes de Finanças Adjuntos 
competências para a prática dos atos próprios das minhas funções rela-
tivamente aos serviços e áreas que a seguir se indicam:

1 — Chefia das secções

1.ª Secção — Tributação do Património — Chefe de Finanças Ad-
junto, Luís Alberto da Silveira, Técnico de Administração Tributária, 
nível 2;

2.ª Secção — Tributação do Rendimento e Despesa — Chefe de Fi-
nanças Adjunto, Reinaldo Gabriel Faria Morais, Técnico de Adminis-
tração Tributária, nível 2;

3.ª Secção — Justiça Tributária — Chefe de Finanças Adjunto, em 
regime de substituição, Luísa Maria Vieira Leal Neves, Técnico de 
Administração Tributária, nível 2;

4.ª Secção — Cobrança — Chefe de Finanças Adjunto, Manuel Fer-
nando Santos Moreira, Técnico de Administração Tributária, nível 2.

2 — Atribuição de competências de caráter geral
Sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribu-

ídas pelo Chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos, 
os Chefes das Secções possuem as competências que lhes são atribuídas 
pelo artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, que 
são assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento das 
Secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos 
funcionários colocados nas respetivas secções, para além das compe-
tências que agora lhes são delegadas;

2.1 — De caráter geral e comum a todos os adjuntos

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos de 
certidão a emitir pelos funcionários da respetiva Secção, verificando a 
situação tributária do requerente para efeitos de possíveis esclarecimentos 
ou medidas a tomar pelos serviços, controlando a respetiva cobrança 
de emolumentos e fiscalizando as isenções dos mesmos, quando men-
cionadas, bem como verificar a legitimidade dos requerentes quanto 
aos pedidos efetuados, atendendo ao princípio da confidencialidade 
dos dados (artigo 64.º da Lei Geral Tributária), remessa atempada das 
certidões requeridas pelos tribunais, excetuando os casos em que haja 

lugar a indeferimento, casos que submeterão ao Chefe do Serviço de 
Finanças, com informação e parecer;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados 
os prazos e objetivos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias 
superiores;

c) Assinar toda a correspondência expedida das respetivas secções 
com exceção da dirigida a entidades hierarquicamente superiores, bem 
como a outras entidades estranhas à Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT) de nível institucional relevante;

d) Assinar os mandados de notificação, ordens de serviço e as notifi-
cações a efetuar por via postal e controlar a sua execução;

e) Controlar a recolha de toda a informação de suporte para as apli-
cações informáticas das respetivas secções;

f) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesouraria a 
emitir pelo Serviço de Finanças, da responsabilidade da secção;

g) Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coimas 
e o direito à redução nos termos do artigo 29.º do Regime Geral das 
Infrações Tributárias (RGIT), tendo presente o preceituado nos artigos 
30.º e 31.º do mesmo diploma;

h) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposi-
ções, para apreciação e decisões superiores;

i) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
j) A competência a que se refere a alínea 1) do artigo 59.º do RGIT e 

o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 500/79, de 22 de dezembro, para levantar 
autos de notícia;

k) Assinar despachos e ordenar registo e autuação dos processos de 
qualquer natureza, relativos ao serviço de cada secção;

l) Cumprir e fazer cumprir o horário de funcionamento do serviço;
m) A responsabilização pela organização e conservação do arquivo 

dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção, bem como 
promover a distribuição de instruções relativas a cada secção;

n) Coordenar e controlar a execução dos serviços periódicos, bem 
como a elaboração de relações, mapas contabilísticos e outros, respei-
tantes ou relacionados com os serviços respetivos, de modo que seja 
assegurada a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

o) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

p) Tomar providências necessárias para que os utentes sejam atendidos 
com a prontidão possível e com qualidade;

q) Exercer a adequada ação formativa aos respetivos funcionários, 
mantendo a ordem e disciplina na secção a seu cargo, controlando a 
assiduidade, as faltas e as licenças dos funcionários da mesma;

r) Controlar a execução e produção dos serviços a cargo da secção, 
incluindo os não delegados, tendo em vista a sua perfeita e atempada 
execução;

s) Tomar as providências necessárias à substituição dos funcionários 
nas suas ausências ou impedimentos, bem como propor os reforços 
necessários, por aumentos anormais de serviço ou de campanhas;

t) Propor, quando considerar necessário ou conveniente, ajustamentos 
ou rotação na distribuição dos serviços e tarefas pelos funcionários;

u) Assegurar que o equipamento informático da sua Secção não seja 
utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz, quer ao nível da 
informação quer ao nível da segurança, tendo sempre na devida consi-
deração as restrições impostas pelo sigilo profissional;

v) Controlar e acompanhar a execução e produção da secção, repor-
tando eventuais desvios ou necessidades para que sejam alcançados os 
objetivos fixados no plano anual de atividades.

3 — De caráter específico
3.1 — Ao CFA, Luís Alberto da Silveira, TAT nível 2, que chefia a 

Secção de Tributação do Património, competirá:
a) Conferir e assinar os termos de liquidação do Imposto Municipal 

sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e praticar todos os 
atos respeitantes aos mesmos, ou com eles relacionados, incluindo a sua 
coordenação e controlo, com exceção da autorização para retificação 
dos termos de IMT;

b) Praticar todos os atos respeitantes aos processos de liquidação de 
Imposto de Selo (IS) ou com ele relacionados, com exceção dos refe-
rentes à apreciação de garantias para assegurar o pagamento do imposto;

c) Controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Municipal sobre 
Imóveis (IMI) ou com ele relacionados, incluindo apreciação e decisão 
de reclamações administrativas apresentadas nos termos do Código 
do IMI, sobre as matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de 
discriminação e verificação de áreas de prédios, promovendo todos os 
procedimentos e praticar todos os atos necessários para o efeito, com 
exceção dos trabalhos da Comissão de Avaliação;

d) Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de isenção de IMI, 
incluindo os averbamentos das isenções concedidas e sua fiscalização;
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e) Praticar todos os atos respeitantes a avaliações nos termos dos 
códigos do IMI e IS;

f) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei do 
Inquilinato e praticar todos os atos a ele respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impostos 
quando a competência é do Serviço de Finanças, com base em decla-
rações dos contribuintes ou oficiosamente na falta ou vício destas e 
praticar todos os atos a elas respeitantes;

h) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes ao 
património e bens do Estado, designadamente identificações, avaliações 
de registo na Conservatória do Registo Predial, devoluções, cessões, 
registo no livro modelo 26, elaboração de mapas anuais e a coordenação 
e controlo de todo o serviço, com exceção do que por força da credencial 
sejam da exclusiva competência do Chefe do Serviço de Finanças;

i) Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e abandonados 
a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e controlo de todo o 
serviço, depósito de valores abandonados e elaboração das respetivas 
relações e mapas;

j) Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes às 
receitas do Estado cuja liquidação não é da competência dos serviços 
da Autoridade Tributária e Aduaneira;

k) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material e bens 
do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a sua distribuição pelos 
serviços, prevenindo a sua racional utilização e a elaboração das fichas 
do inventário (aumentos e abatimentos);

l) Coordenar a elaboração das folhas de salários e documentos rela-
cionados com transportes de louvados;

m) Coordenar e controlar o serviço de cadastro único, incluindo o 
arquivo, através da respetiva aplicação informática.

3.2 — Ao CFA, Reinaldo Gabriel Faria Morais, TAT nível 2, que 
chefia a Secção de Tributação do Rendimento e Despesa, competirá:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto sobre 
o Valor Acrescentado (IVA), promover todos os procedimentos e praticar 
todos os atos necessários à execução do serviço referente ao indicado 
imposto e fiscalização do mesmo, incluindo a recolha informática da 
informação nas opções superiormente autorizadas, verificando as notas 
de apuramento do modelo 382, promover a organização dos processos 
individuais dos sujeitos passivos, controlo da emissão dos modelos 344, 
bem como o seu adequado tratamento e promover a elaboração e envio 
ao serviço respetivo dos BAOs com vista à correção de errados enqua-
dramentos cadastrais;

b) Despachar os pedidos de renúncia à isenção a que se refere o 
artigo 12.º do CIVA;

c) Controlar e promover atempadamente a fiscalização dos sujeitos 
passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, através do registo 
informático das guias de pagamento e declarações entregues;

d) Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos de cruzamento 
de várias declarações, designadamente de IR e controlo de faltosos de IR;

e) Orientar e controlar a receção das declarações, bem como a sua 
visualização, registo prévio, loteamento e remessa atempada aos diversos 
centros de recolha nos termos superiormente definidos;

f) Assegurar a recolha informática das declarações de IRS nos casos 
superiormente autorizados;

g) Proceder à fixação/alteração de rendimentos, de acordo com o 
previsto no artigo 65.º do CIRS;

h) Controlar a recolha atempada dos avisos de receção referentes a 
liquidações de IRS/IRC de anos anteriores ou as efetuadas em conse-
quência das alterações/fixações referidas;

i) Assinar mandados, passados em seu nome, incluindo os emitidos 
em cumprimentos de despacho anterior;

j) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais em sede de imposto sobre o rendimento e despesa (artigo 11.º -A 
do EBF);

k) Orientar e controlar os pedidos de restituição oficiosa dos impostos 
sobre o rendimento e despesa, incluindo o despacho e procedimento 
subsequentes;

l) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresentados 
pelos sujeitos passivos após as notificações efetuadas, face à alteração/
fixação do rendimento coletável/imposto e promover a sua remessa à 
Direção de Finanças, nos termos e prazos legalmente estabelecidos.

3.3 — Ao CFA, em regime de substituição, Luísa Maria Vieira Leal 
Neves, TAT nível 2, que chefia a Secção de Justiça Tributária, competirá:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos;
b) Promover a instrução de processos de reclamação graciosa e de 

reembolsos de pagamentos especiais por conta, praticando todos os atos 
com eles relacionados, com vista à sua preparação para a decisão;

c) Praticar todos os atos necessários à instauração dos processos de 
impugnação, oposição, embargos de terceiros, reclamação de créditos, 
anulação de venda e ação de apoio judiciário, com vista à sua remessa 
ao órgão jurisdicional competente;

d) Dirigir a execução e investigação dos processos de contraordena-
ção fiscal, praticando todos os atos necessários ao efeito, excetuando a 
fixação e a dispensa ou atenuação especial de coimas. Inclui o reconheci-
mento do direito à redução de coima por antecipação do pagamento nos 
termos do artigo 75.º do RGIT e, neste caso, a declaração de extinção do 
procedimento contraordenacional e arquivamento do processo;

e) Praticar todos os atos necessários à tramitação dos processos de 
execução fiscal, seja em ação interna ou externa, visando a sua extinção. 
Inclui a possibilidade de declarar extintos processos cuja dívida exe-
quenda não exceda 250 unidades de conta. Excetuam -se a autorização 
para pagamento em prestações, a fixação do valor da garantia, a decisão 
de suspensão, a fixação de salários ao fiel depositário, de negociadores 
particulares, ou de outros intervenientes, a designação da modalidade e 
a fixação do valor base de venda e a de abertura de propostas em carta 
fechada para adjudicação de bens penhorados;

f) Controlar o serviço informático da justiça fiscal, a sua regular 
atualização e funcionalidade e utilização dos meios ao dispor;

g) Despachar e distribuir as certidões requeridas por Tribunais e 
Solicitadores de Execução devidamente mandatados.

3.4 — Ao CFA, Manuel Fernando Santos Moreira, TAT nível 2 que 
chefia a Secção de Cobrança, competirá:

a) Autorizar o funcionamento das caixas no Sistema Local de Co-
brança (SLC);

b) Efetuar o encerramento informático do dia no SLC;
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada para o efeito pelo IGCP -EPE (n.º 5 da Porta-
ria 959/99 de 7 de setembro, 2.ª série);

d) Efetuar as requisições de valores selados e impressos à INCM 
(D.L. 519 -AI/79, de 7 de setembro, 2.ª série);

e) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade (D.L. 519-
-AI/79, artigo 51.º, n.º 1 al. f);

f) Conferência dos valores entrados e saídos da tesouraria (D.L. 519-
-AI/79, artigo 51.º, n.º III, al. b);

g) Realização de balanços previstos na lei (D.L. 519 -AI/79, artigo 51.º, 
n.º III, al. g)

h) Notificação dos autores materiais de alcance (D.L. 519 -AI/79, 
artigo 51.º, n.º III, al. i);

i) Elaboração de auto de ocorrência no caso de alcance não satisfeito 
pelo autor (D.L. 519 -AI/79, artigo 51.º al. f);

j) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança 
(artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 191/99 de 5 de junho;

k) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 
cobrança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;

l) Apresentar ou propor a desistência de queixa ao Ministério Público 
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a 
favor da Fazenda Pública (IGCP -EPE);

m) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de classificação, 
elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais — CT2 e de 
conciliação — e comunicar ao IGCP -EPE e à Direção de Finanças, 
respetivamente, se for caso disso;

n) Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos no 
SLC;

o) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de do-
cumentos no SLC motivado por erros detetados após cobrança e antes 
do encerramento do dia;

p) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
Regulamento das Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização e Con-
trolo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas devi-
damente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente gerados 
pelo SLC;

q) Organização do arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de junho;

r) Organizar a conta de gerência nos termos das instruções n.º 1/99 — 
2.ª Secção do Tribunal de Contas;

s) O controlo e coordenação dos procedimentos de todos os atos 
respeitantes ao Imposto Único de Circulação (IUC).

4 — Substituição legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu substituto é 

o CFA, Luís Alberto da Silveira, na sua ausência ou impedimento, o 
CFA, Reinaldo Gabriel Faria Morais, na ausência ou impedimento deste 
é o CFA, Manuel Fernando dos Santos Moreira, e na sua ausência ou 
impedimento a CFA, Luísa Maria Vieira Leal Neves.
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O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014, 
ficando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias ora objeto de delegação.

5 — Observações
Tendo em consideração o conteúdo doutrinal do conceito de delega-

ção de competências, conforme o previsto no artigo 39.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros, os 
seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades da 
tarefa de resolução e apreciação que entenda convenientes, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos atos praticados pelos 
delegados.

12 de janeiro de 2015. — O Chefe de Finanças, em regime de subs-
tituição, Abel Afonso Dutra Ávila, TAT nível 2.

208423169 

 Despacho n.º 1927/2015

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto no artigo 62.º da lei geral tributária e nos arti-

gos 35.º a 37.º do Código do Procedimento Administrativo, o Chefe do 
Serviço de Finanças de Torres Novas delega nos Chefes de Finanças 
Adjuntos abaixo identificados, a competência para a prática de atos, 
relativamente aos serviços e áreas a seguir indicadas:

Chefia das Secções:
Secção da Tributação do Património — A Chefe de Finanças Adjunta, 

Luísa Maria Antunes Salgueiro Gaião, Técnica de Administração Tri-
butária, Nível 2, em regime de substituição;

Secção da Tributação do Rendimento e Despesa — O Chefe de Fi-
nanças Adjunto, Carlos Manuel Vieira Alves, Técnico de Administração 
Tributária, nível 2.

Atribuições e competências:
Aos referidos Chefes de Finanças Adjuntos, sem prejuízo das funções 

que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo Chefe de Finanças 
ou pelos seus superiores hierárquicos, bem como da competência que 
lhes atribui o artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83 de 20 de 
maio, que consiste em assegurar, sob a minha orientação e supervisão, 
o funcionamento das secções e exercer a adequada ação formativa e 
disciplinar relativa aos trabalhadores, competirá:

1 — De Caráter Geral:
1.1 — Verificar e controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e licen-

ças dos trabalhadores da respetiva secção, com exceção da justificação 
de faltas e concessão de férias;

1.2 — Dispensar os trabalhadores em serviço por pequenos lapsos 
de tempo, se tal for estritamente necessário e com o mínimo prejuízo 
para os serviços;

1.3 — Propor formas de atuação, distribuição de funções e rotação 
de serviços pelos trabalhadores da secção sempre que se mostre ne-
cessário;

1.4 — Providenciar sempre que necessário, a substituição de trabalha-
dores nos seus impedimentos e bem assim os reforços que se mostrarem 
necessários por aumentos anormais de serviço;

1.5 — Despachar, assinar e distribuir pelos trabalhadores da secção, 
os documentos que tenham a natureza de expediente diário;

1.6 — Verificar e controlar o andamento dos serviços, por forma a 
que sejam respeitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas 
instâncias superiores;

1.7 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e 
exposições apresentadas para apreciação e decisão superior;

1.8 — Instruir e informar os recursos hierárquicos em matéria tribu-
tária, assegurando o seu registo e tramitação no SICAT;

1.9 — Providenciar para que sejam prestadas em tempo útil as res-
postas e informações que o devam ser, pedidas por quaisquer entidades 
ou utentes dos serviços;

1.10 — Tomar as necessárias providências para que os utentes dos 
serviços sejam atendidos com prontidão e qualidade;

1.11 — Assinar toda a correspondência expedida, com exceção da que 
for dirigida às entidades hierarquicamente superiores, se não se reportar 
ao envio de declarações ou documentos oficiais e decisões, pareceres 
ou informações por mim assinadas, bem como da que for dirigida aos 
tribunais ou outros órgãos de soberania, que não sejam meras respostas 
a pedidos de informação sobre bens e ou rendimentos ou remessa de 
certidões de valores em dívida para efeitos de reclamação de créditos;

1.12 — Assinar, coordenar e controlar a execução do serviço mensal, 
mapas, tabelas e relações dos serviços da respetiva secção, assegurando 
a sua remessa atempada às entidades competentes;

1.13 — Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das 
coimas e o direito à redução nos termos do artigo 29.º, alíneas a) e b) 
do Regime Geral das Infrações Tributárias;

1.14 — Providenciar, no âmbito das funções de controlo e fiscali-
zação inerentes a cada secção, pelo levantamento dos autos de notícia 
das infrações detetadas, de harmonia com o disposto na alínea l) do 
artigo 59.º do Regime Geral das Infrações Tributárias;

1.15 — Determinar e controlar o registo dos processos administrativos 
de restituição de receita orçamental que tenha entrado nos cofres do 
Estado sem direito a essa arrecadação;

1.16 — Promover a extração e assinar as certidões de dívida para 
cobrança coerciva dos impostos e outras receitas que não sejam pa-
gas nos prazos legais, da responsabilidade das respetivas secções 
e cuja competência esteja por lei atribuída ao Chefe do Serviço de 
Finanças;

1.17 — Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo 
dos processos e documentos relacionados com a respetiva secção de 
modo a garantir a sua funcionalidade permanente;

1.18 — Promover a requisição dos impressos e dos livros necessários 
à secção respetiva, controlando a sua existência, consumo, utilização e 
sua adequada organização;

1.19 — Assinar os mandados de notificação e as notificações efetuadas 
por via postal e controlar a sua execução;

1.20 — Controlar a execução de serviço da secção de forma a serem 
alcançados os objetivos previstos no plano de atividades;

1.21 — Pugnar pela boa utilização e funcionamento de todos os 
bens e equipamentos, acompanhando e verificando a sua instalação, 
manutenção e reparação;

1.22 — Informar e apreciar as reclamações a que se refere a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 189/96, de 31 de outubro, no âmbito da 
secção a que se encontrarem adstritos;

2 — De Caráter Específico:
À Chefe de Finanças Adjunta, Luísa Maria Antunes Salgueiro Gaião, 

que chefia a Secção de Tributação do Património:
2.1 — Imposto do Selo:
2.1.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a este im-

posto e praticar todos os atos com ele relacionados, incluindo as liqui-
dações a efetuar em resultado de ações de Fiscalização;

2.1.2 — Controlar a receção e recolha informática das declarações 
modo 1 do Imposto do Selo — transmissões gratuitas, promovendo a 
instrução e praticando todos os atos necessários à conclusão dos pro-
cessos de liquidação e promover a liquidação oficiosa, na falta ou vício 
destas, promovendo a instrução e praticando igualmente todos os atos 
a eles respeitantes;

2.1.3 — Apreciar e decidir os pedidos de prorrogação do prazo a que 
se refere o artigo 26.º do Código do Imposto do Selo;

2.1.4 — Mandar instaurar os procedimentos de avaliação, promo-
vendo e orientando a prática dos atos necessários a avaliação a efetuar 
nos termos do artigo 14.º do Código do Imposto do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, ex vi artigo 38.º do Código 
do Imposto do Selo;

2.1.5 — Controlar e promover o tratamento/fiscalização das relações 
superiormente enviadas, com vista à instauração de procedimentos de 
liquidação ou à concretização de liquidações;

2.2 — Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis 
(IMT):

2.2.1 — Controlar a receção e recolha informática das declarações 
modo 1 do IMT, praticando os atos necessários à liquidação do referido 
imposto;

2.2.2 — Mandar instaurar os procedimentos de avaliação, promo-
vendo e orientando a prática dos atos necessários a avaliação a efetuar 
nos termos do artigo 14.º do Código do Imposto do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis;

2.2.3 — Controlar e promover o tratamento/fiscalização das relações 
superiormente enviadas, com vista à instauração de procedimentos de 
liquidação ou à concretização de liquidações;

2.2.4 — Dispensar, nos termos artigo 14.º, n.º 6, do CIMT, a avalia-
ção dos bens a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º do mesmo diploma.

2.3 — Imposto Municipal sobre Imóveis;
2.3.1 — Coordenar, orientar e controlar todo o serviço respeitante ao 

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI);
2.3.2 — Controlar a receção e a recolha informática das declarações 

do modelo n.º 1 do IMI e bem assim, dos elementos relacionados com 
a documentação apresentada nos termos do artigo 37.º do Código do 
IMI, relativo a declarações enviadas pela Internet;
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2.3.3 — Consultar e verificar no Sistema Informático de Avaliações, 
todos os prédios avaliados, acionando a correção ou o envio da notifi-
cação aos interessados, incluindo as segundas avaliações, promovendo 
todos os averbamentos e outros procedimentos necessários à conclusão 
do processo de avaliação;

2.3.4 — Apreciar e decidir os processos de isenção e de não sujei-
ção da competência do Serviço de Finanças, incluindo nos casos de 
indeferimento bem como promover a sua cessação quando deixar de se 
verificarem os pressupostos do seu reconhecimento;

2.3.5 — Promover a instrução dos processos resultante de reclama-
ções administrativas, apresentadas nos termos do artigo 32.º do Código 
da Contribuição Autárquica e do artigo 130.º do Código do Imposto 
Municipal s/ Imóveis, pedidos de averbamento e de retificação às ma-
trizes e outros pedidos efetuados no âmbito desta Contribuição/Imposto, 
decidindo -os;

2.3.6 — Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei do 
inquilinato e do artigo 36.º do Regulamento do Arrendamento Urbano 
(RAU) e praticar todos os atos a eles respeitantes;

2.3.7 — Fiscalizar todo o serviço de avaliações eventualmente pen-
dente, a efetuar pelo regime previsto no CCPIIA, incluindo nos proces-
sos de discriminação e verificação de áreas, designadamente quanto à 
escrituração das cadernetas e respetivos mapas -resumo;

2.3.8 — Orientar e controlar o serviço de conservação das matrizes 
prediais, nomeadamente as inscrições, eliminações e alterações necessá-
rias, bem como a sua atualização, com base em documentos de alteração, 
relações dos notários e outros elementos fornecidos;

2.3.9 — Orientar e controlar a fiscalização dos elementos recebidos 
de outras entidades, Câmaras Municipais, Notários, Serviços de Fi-
nanças, etc., promovendo as adequadas ações para regularização das 
situações faltosas;

2.3.10 — Fiscalização e controlo de todas as liquidações, incluindo 
de anos anteriores;

2.3.11 — Orientar e controlar todo o serviço de informática do Im-
posto Municipal sobre Imóveis, garantindo a recolha e atualização dos 
dados, lançamento e emissão de documentos;

2.3.12 — Conferir e elaborar as folhas de transporte e salários e 
documentação relacionada com salários e transportes dos louvados ou 
dos peritos;

2.3.13 — Fixar a data da conclusão ou modificação das obras dos 
prédios, nas situações previstas no n.º 2 do artigo 10.º do CIMI.

2.4 — Imposto Municipal da Sisa:
2.4.1 — Conferir e assinar os termos de declaração e conhecimentos 

de liquidação do imposto municipal de sisa;
2.4.2 — Orientar e controlar a fiscalização das relações dos Notá-

rios e outros elementos relacionados com a liquidação do imposto, 
promovendo as liquidações adicionais ou corretivas que se mostrarem 
devidas;

2.4.3 — Promover e controlar a extração de verbetes de fiscalização 
interna relacionados com as liquidações e isenções condicionadas da sisa;

2.5 — Imposto sobre as Sucessões e Doações:
2.5.1 — Orientar, supervisionar e praticar todos os atos respeitante 

aos processos de liquidação do Imposto Sucessório, com vista a uma 
boa instauração, instrução e consequente liquidação, conferir todos os 
valores e cálculos efetuados nos mesmos, e apreciar e decidir sobre os 
pedidos de prorrogação de prazo de apresentação das relações de bens 
e controlar o lançamento e cobrança do respetivo imposto até à fase 
executiva;

2.5.2 — Promover e controlar a extração dos mapas demonstrativos 
das liquidações, a execução dos mapas estatísticos e serviço mensal e 
a sua remessa atempada à Direção de Finanças;

2.5.3 — Promover e controlar a boa organização e arquivo dos pro-
cessos, incluindo os processos findos e respetivos verbetes;

2.5.4 — Coordenar e assinar os protocolos e praticar todos os atos 
necessários à nova forma de cobrança deste imposto;

2.5.5 — Reconhecimento da caducidade do direito à liquidação do 
Imposto sobre as Sucessões e Doações.

2.6 — Outros procedimentos:
2.6.1 — Controlar o registo e instauração dos demais procedimentos 

administrativos, designadamente os de restituição de impostos, coimas 
ou outras receitas, cuja competência é do Serviço de Finanças e os de 
liquidação de impostos com base em declarações dos contribuintes ou 
oficiosamente na falta ou vício destas cuja competência é igualmente 
do Serviço, praticando -se todos os atos a ele respeitantes ou com ele 
relacionados;

2.7 — Certidões e cadernetas prediais:
2.7.1 — Despachar e distribuir os pedidos de certidões, controlando 

a escrituração/registo no sistema informático, assim como, a cobrança 
dos emolumentos e reembolsos;

2.7.2 — Despachar e distribuir os pedidos de certidões a que se re-
fere o artigo 37.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
respeitantes à Secção;

2.8 — Correspondência:
2.8.1 — Orientar e controlar a classificação da correspondência re-

cebida na Secção;
2.8.2 — Garantir a entrega do expediente recebido diariamente aos 

trabalhadores para quem foi despachada;
2.9 — Serviço de pessoal:
2.9.1 — Orientar e controlar a organização de processos individuais 

dos trabalhadores;
2.9.2 — Orientar e controlar a execução de todo o serviço relacionado 

com o pessoal, nomeadamente o encaminhamento de requerimentos e 
exposições, assuntos e documentos relacionados com a ADSE, abono 
de família e outros abonos, vencimentos ou descontos, elaboração da 
nota das faltas e licenças, bem como a sua comunicação aos serviços 
respetivos;

2.10 — Bens do Estado:
2.10.1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado existentes no Ser-

viço, promovendo os respetivos aumentos e abatimentos aos mapas 
de cadastro;

2.10.2 — Distribuir pelo pessoal os meios disponíveis e controlar a 
sua utilização de forma justa e racional, tendo presente que se destinam 
à prossecução do interesse público;

2.11 — Património:
2.11.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitan-

tes ao património do Estado, designadamente identificações, avaliações 
e registos na Conservatória do Registo Predial, registo no livro m/26, 
coordenação e controlo de todo o serviço, com exceção das funções 
que por força de credencial sejam da exclusiva competência do Chefe 
de Finanças.

2.11.2 — Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e o controlo 
de todo o serviço, depósito dos valores abandonados e elaboração das 
respetivas relações e mapas;

2.12 — Receita do Estado e Cheques do Tesouro:
2.12.1 — Coordenar e controlar a execução do serviço da secção 

relacionado com o Sistema de Restituições e Pagamentos, promovendo 
à elaboração dos respetivos processos e à indagação da existência de 
dívidas, com vista ao pagamento/compensação ou restituição dos valores 
nele constante;

2.13 — Substituição do Chefe de Finanças nos seus impedimen-
tos legais e na ausência e impedimentos da Chefe de Secção da 
Justiça Tributária, Graça Maria Sousa Santos Narciso e do Chefe 
de Secção da Tributação do Rendimento e Despesa, Carlos Manuel 
Vieira Alves.

Ao Chefe de Finanças Adjunto, Carlos Manuel Vieira Alves, que 
chefia a Secção de Tributação do Rendimento e Despesa:

2.14 — Impostos sobre o rendimento (IRS/IRC):
2.14.1 — Orientar e controlar a receção, visualização e registo prévio 

das declarações apresentadas;
2.14.2 — Visualizar os mapas de controlo das declarações, contro-

lando a sua organização permanente;
2.14.3 — Proceder sob sua orientação ao loteamento e remessa das 

declarações que eventualmente não possam nem incumbam a este Ser-
viço de Finanças recolher;

2.14.4 — Proceder sob a sua orientação ao loteamento e à recolha 
informática das declarações de IRS de modo a que seja observado o 
prazo de liquidação, por parte dos Serviços Centrais;

2.14.5 — Orientar e controlar o serviço relacionado com a confir-
mação dos valores e outros elementos constantes das declarações de 
rendimentos apresentadas, ou apurar os valores nas suas faltas ou omis-
sões, garantindo a sua efetivação em tempo útil ou nos prazos em que 
for determinado superiormente;

2.14.6 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos contribuintes, resultantes das notificações efetuadas 
face à fixação ou alteração do rendimento coletável e, promover a sua 
remessa célere à Direção de Finanças de Santarém;

2.14.7 — Coordenar e controlar o demais serviço respeitante ao im-
posto sobre o rendimento de pessoas singulares (IRS) e ao imposto sobre 
o rendimento de pessoas coletivas (IRC), promover a instauração dos 
procedimentos necessários de controlo, de correção de erros e de liqui-
dação, acompanhando e orientando a prática dos atos a ele respeitantes 
ou com ele relacionados com vista à conclusão célere dos mesmos, e, 
praticar ou mandar praticar os atos necessários à execução do serviço 
referente aos indicados impostos bem como a fiscalização/confirmação 
dos elementos declarativos respeitante ao IRS quando necessário ou 
determinado;
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2.15 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
2.15.1 — Coordenar e controlar o serviço no âmbito do cadastro 

único (módulo de atividade), designadamente a receção e digitação das 
declarações de cadastro e seu arquivamento adequado;

2.15.2 — Mandar instaurar e controlar os processos administra-
tivos de liquidação, quando a competência pertencer ao Serviço 
de Finanças, com base nas declarações dos contribuintes ou ofi-
ciosamente, na falta ou vício destas, e praticar todos os atos a eles 
respeitantes;

2.15.3 — Controlar todos os averbamentos e recolhas de informação 
ou outros elementos, designadamente as notificações, pagamentos e 
outros lançamentos informáticos, determinados superiormente;

2.15.4 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA, 
promovendo todos os procedimentos e prática de todos os atos neces-
sários à execução e fiscalização do mesmo, incluindo a organização dos 
processos individuais;

2.15.5 — Controlar a remessa de todos os elementos, suscetíveis 
de recolha para o sistema informático que não possam ser recolhidos 
pelos serviços locais;

2.15.6 — Verificar, analisar, controlar e despachar os modelos 344 
bem como o seu adequado tratamento e promover a elaboração de BAO 
com vista a correção de errados enquadramentos cadastrais;

2.15.7 — Controlar e promover a atempada fiscalização dos sujeitos 
passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, através das guias 
de entrega de imposto, mantendo as fichas de conta corrente devida-
mente atualizadas;

2.15.8 — Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos resultante das notificações efetuadas face 
a fixação e alteração de valores, promovendo a sua remessa célere à 
Direção de Finanças;

2.16 — Correspondência:
2.16.1 — Orientar e controlar a classificação da correspondência 

recebida na Secção e bem assim o registo na respetiva aplicação infor-
mática de toda a correspondência recebida no Serviço;

2.17 — Orientar e controlar a expedição de todo o correio diário do 
Serviço;

2.18 — Substituição do Chefe de Finanças nos seus impedimentos 
legais e na ausência e impedimentos do Chefe de Secção da Justiça 
Tributária, Graça Maria Sousa Santos Narciso.

Observações. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito 
de delegação de competências, o delegante conserva nomeadamente os 
seguintes poderes:

a) Chamamento a si a qualquer momento e sem formalidades da ta-
refa da resolução dos assuntos que entender convenientes, sem que isso 
implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos dos delegados;
c) Modificação ou revogação dos atos praticados pelos delegados.

Em todos os atos praticados no exercício transferido da competên-
cia, o delegado fará menção expressa dessa competência utilizando a 
expressão «Por delegação do Chefe de Finanças, O Chefe de Finanças 
Adjunto» ou outra equivalente.

A presente delegação produz efeitos desde, 2015/01/01, ficando as-
sim sancionados e legitimados os atos anteriormente praticados pelos 
delegados.

15 de janeiro de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças de Torres 
Novas, Carlos Alberto Pombo Lopes da Cruz.

208423209 

 Inspeção-Geral de Finanças

Aviso n.º 2040/2015
Para efeitos do disposto nos artigos 31.º a 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, informam -se os candidatos ao procedimento concursal 
comum, para o preenchimento de quatro (4) postos de trabalho na cate-
goria de inspetor da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da 
Secretaria -Geral do Ministério das Finanças para exercício de funções 
na Inspeção -Geral de Finanças, a que se refere o Aviso n.º 7289/2014, 
publicado no Diário da República (DR), 2.ª série, n.º 117, de 20 de 
junho, que as listas intercalares do resultado do método de seleção 
prova de conhecimentos, bem como o calendário geral da realização das 
entrevistas aos candidatos aprovados se encontram disponíveis na página 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA SOLIDARIEDADE,

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento, Adjunto do Ministro

da Saúde e da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 1928/2015
A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), 

criada pelo Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, gerou um mo-
delo de intervenção integrado e ou articulado da saúde e da segurança 
social, de natureza preventiva, recuperadora e paliativa, envolvendo a 
participação e a colaboração de diversos parceiros sociais, a sociedade 
civil e o Estado como principal incentivador. Tal modelo surge como 
um nível intermédio de cuidados de saúde e de apoio social, entre os de 
base comunitária e os de internamento hospitalar, assumindo crescente 
relevância em face do aumento da esperança de vida, das carências 
sociais e da necessidade de dar respostas de qualidade na área dos 
cuidados e ações paliativas.

A RNCCI assume -se como uma rede, constituída por unidades e 
equipas de cuidados continuados de saúde, e ou apoio social, e de 
cuidados e ações paliativas, com origem nos serviços comunitários de 
proximidade, abrangendo os hospitais, os centros de saúde, os serviços 
distritais e locais da segurança social, a Rede Solidária e as autarquias 
locais. Com base na lógica da cooperação, o funcionamento da RNCCI 
assenta na celebração de importantes contratos -programa entre as áreas 
governamentais da Saúde e da Segurança Social com os seus parceiros 
locais especializados, que pretendem dinamizar a implementação de 
unidades e equipas de cuidados, financeiramente sustentáveis, dirigidas 
às pessoas em situação de dependência, com base numa tipologia de 
respostas adequadas, visando contribuir para a melhoria do acesso do 
cidadão com perda de funcionalidade ou em situação de risco de a perder, 
através da prestação de cuidados técnica e humanamente adequados.

Em face da extrema relevância destes contratos -programa para o 
funcionamento da RNCCI, nos termos das nossas competências atribu-
ídas pelo Despacho n.º 12905/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 187°, de 28 de setembro de 2011, aditado pelo Despacho 
n.º 11587/2012, publicado no Diário da República, 2a série, n.º 166, de 
28 de agosto, de 2011, pelo Despacho n.º 9209/2011, publicado no Diá-
rio da República, 2a série, n.º 140, de 22 de julho de 2011, aditado pelo 
Despacho n.º 14134/2011, publicado no Diário da República, 2ª série, 
n.º 201, de 19 de outubro de 2011, pelo Despacho n.º 14327/2011, pu-
blicado no Diário da República, 2ª série, n.º 203, de 21 de outubro de 
2011, determina -se o seguinte:

1 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.) e as 
Administrações Regionais de Saúde, I. P. (ARS, I. P.) ficam autorizados a 
assumir os compromissos plurianuais no âmbito dos contratos -programa 
celebrados e renovados, durante o ano de 2015, com as entidades integra-
das ou a integrar a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI), no âmbito do funcionamento ou da implementação desta rede, 
previstos no anexo ao presente despacho que dele fazem parte integrante.

2 — O disposto no n.º 1 do presente despacho não dispensa o cumpri-
mento do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.

3 — Nos termos do disposto no Artigo 147.º Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro e do Artigo 137.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na 
sua redação atual, são autorizados os contratos -programa identificado 
no anexo ao presente despacho que dele faz parte integrante.

4 — Nos termos do disposto no artigo 137.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, não tendo havido alteração ao regime legal, a 
ratificação retroage os seus efeitos à data da assinatura dos atos a que 
respeitam.

28 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
Adjunto do Ministro da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa. — O 
Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social, Agostinho 
Correia Branquinho. 

eletrónica da Inspeção -Geral de Finanças em http://igf.min -financas.pt 
e no placard da entrada da sede da Inspeção -Geral de Finanças, sita na 
Rua Angelina Vidal, n.º 41, em Lisboa.

2015.02.04 — O Presidente do Júri, José Henrique Rodrigues Polaco.
208422294 
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 ANEXO

Lista das Renovações do Contratos -Programa celebrados no âmbito da RNCCI para 2015 

Euros

Entidade Tipologia

Instituto da Segurança Social, I. P. Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

2015 2016 2017 2015 2016 2017

SCM Castelo Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 207.480,60 208.049,04 207.480,60 187.967,70 188.482,68 187.967,70
SCM Castelo Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 86.767,80 87.005,52 86.767,80 296.745,00 297.558,00 296.745,00
C.P.S. Santa Eulália de Nespereira. . . . . . . . . . ULDM 345.801,00 346.748,40 345.801,00 313.279,50 314.137,80 313.279,50
Domus Fraternitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 276.640,80 277.398,72 276.640,80 250.623,60 251.310,24 250.623,60
Domus Fraternitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 173.535,60 174.011,04 173.535,60 593.490,00 595.116,00 593.490,00
SCM Vimioso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 253.587,40 254.282,16 253.587,40 229.738,30 230.367,72 229.738,30
SCM Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 219.007,30 219.607,32 219.007,30 198.410,35 198.953,94 198.410,35
Clipóvoa (Hospor, SA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 245.842,10 246.515,64 245.842,10 840.777,50 843.081,00 840.777,50
Radelfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 311.220,90 312.073,56 311.220,90 281.951,55 282.724,02 281.951,55
Radelfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 159.074,30 159.510,12 159.074,30 554.032,50 545.523,00 554.032,50
SCM Arcos de Valdevez  . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 318.148,60 319.020,24 318.148,60 1.088.065,00 1.091.046,00 1.088.065,00

Euros

Entidade Entidade

Instituto da Segurança Social, I. P. Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

2015 2016 2017 2015 2016 2017

SCM Águeda (Barrô). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 173.535,60 174.011,04 173.535,60 593.490,00 595.116,00 593.490,00
SCM Mealhada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 216.919,50 217.513,80 216.919,50 741.862,50 743.895,00 741.862,50
SCM Fundão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 115.267,00 115.582,80 115.267,00 104.426,50 104.712,60 104.426,50
SCM Fundão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 72.306,50 72.504,60 72.306,50 247.287,50 247.965,00 247.287,50
Cáritas Diocesana Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 426.487,90 427.656,36 426.487,90 386.378,05 387.436,62 386.378,05
Cáritas Diocesana Coimbra — Farol . . . . . . . . . . ULDM 161.373,80 161.815,92 161.373,80 146.197,10 146.597,64 146.197,10
Casa de Repouso de Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 180.766,25 181.261,50 180.766,25 618.218,75 619.912,50 618.218,75
SCM Tábua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 610.915,10 612.588,84 610.915,10 553.460,45 554.976,78 553.460,45
SCM Tábua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 166.304,95 166.760,58 166.304,95 568.761,25 570.319,50 568.761,25
SCM Arganil — H. Dr. Fernando Vale  . . . . . . . . ULDM 138.320,40 138.699,36 138.320,40 125.311,80 125.655,12 125.311,80
SCM Arganil — H. Dr. Fernando Vale  . . . . . . . . UMDR 86.767,80 87.005,52 86.767,80 296.745,00 297.558,00 296.745,00
Irmand. N.ª S.ª das Necessidades — Poiares . . . . ULDM 633.968,50 635.705,40 633.968,50 574.345,75 575.919,30 574.345,75
Associação Fernão Mendes Pinto  . . . . . . . . . . . . UMDR 216.919,50 217.513,80 216.919,50 741.862,50 743.895,00 741.862,50
ADFP Miranda do Corvo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 345.801,00 346.748,40 345.801,00 313.279,50 314.137,80 313.279,50
ADFP Miranda do Corvo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 130.151,70 130.508,28 130.151,70 445.117,50 446.337,00 445.117,50
SCM Guarda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 115.267,00 115.582,80 115.267,00 104.426,50 104.712,60 104.426,50
SCM Guarda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 65.075,85 65.254,14 65.075,85 222.558,75 223.168,50 222.558,75
SCM Batalha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 149.847,10 150.257,64 149.847,10 135.754,45 136.126,38 135.754,45
SCM Batalha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 209.688,85 210.263,34 209.688,85 717.133,75 719.098,50 717.133,75
SCM de Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 103.740,30 104.024,52 103.740,30 93.983,85 94.241,34 93.983,85
SCM de Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 108.459,75 108.756,90 108.459,75 370.931,25 371.947,50 370.931,25
SCM Mortágua. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 138.320,40 138.699,36 138.320,40 125.311,80 125.655,12 125.311,80
SCM Mortágua. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 108.459,75 108.756,90 108.459,75 370.931,25 371.947,50 370.931,25
SCM Santar (Nelas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 242.060,70 242.723,88 242.060,70 219.295,65 219.896,46 219.295,65
SCM Santa Comba Dão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 115.690,40 116.007,36 115.690,40 395.660,00 396.744,00 395.660,00
Misericórdia N.ª S.ª dos Milagres de Oliveira de 

Frades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 184.427,20 184.932,48 184.427,20 167.082,40 167.540,16 167.082,40
Misericórdia N.ª S.ª dos Milagres de Oliveira de 

Frades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 57.845,20 58.003,68 57.845,20 197.830,00 198.372,00 197.830,00
SCM Castro Daire  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 195.953,90 196.490,76 195.953,90 177.525,05 178.011,42 177.525,05
SCM Castro Daire  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 108.459,75 108.756,90 108.459,75 370.931,25 371.947,50 370.931,25

Euros

Entidade Entidade

Instituto da Segurança Social, I. P. Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P.

2015 2016 2017 2015 2016 2017

ABEI — Ass. Bem Estar Infantil VF Xira. . . . ULDM 345.801,00 346.748,40 345.801,00 313.279,50 314.137,80 313.279,50
AAPHSM. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 289.226,00 290.018,40 289.226,00 989.150,00 991.860,00 989.150,00
SCM Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 345.801,00 346.748,40 345.801,00 313.279,50 314.137,80 313.279,50
Assoc. Socorros da Freguesia da Encarnação ULDM 887.555,90 889.987,56 887.555,90 804.084,05 806.287,02 804.084,05
Assoc. Socorros da Freguesia da Encarnação UMDR 614.605,25 616.289,10 614.605,25 2.101.943,75 2.107.702,50 2.101.943,75
SCM Coruche. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 172.900,50 173.374,20 172.900,50 156.639,75 157.068,90 156.639,75
SCM Coruche. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 108.459,75 108.756,90 108.459,75 370.931,25 371.947,50 370.931,25
SCM Alhos Vedros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 345.801,00 346.748,40 345.801,00 313.279,50 314.137,80 313.279,50
SCM Alhos Vedros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 216.919,50 217.513,80 216.919,50 741.862,50 743.895,00 741.862,50
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Euros

Entidade Entidade

Instituto da Segurança Social, I. P. Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

2015 2016 2017 2015 2016 2017

SCM Ferreira do Alentejo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 276.640,80 277.398,72 276.640,80 250.623,60 251.310,24 250.623,60
SCM Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 311.220,90 312.073,56 311.220,90 281.951,55 282.724,02 281.951,55
SCM Évora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 86.767,80 87.005,52 86.767,80 296.745,00 297.558,00 296.745,00
SCM Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 219.007,30 219.607,32 219.007,30 198.410,35 198.953,94 198.410,35
SCM Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 72.306,50 72.504,60 72.306,50 247.287,50 247.965,00 247.287,50
CVP Clínica Rainha Santa Isabel Estremoz  . . . . UMDR 166.304,95 166.760,58 166.304,95 568.761,25 570.319,50 568.761,25
SCM Ponte de Sôr  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 322.747,60 323.631,84 322.747,60 292.394,20 293.195,28 292.394,20
SCM Arronches  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 166.304,95 166.760,58 166.304,95 568.761,25 570.319,50 568.761,25
A ANTA — Ass. Cultural Desenv. Beirã . . . . . . . UMDR 144.613,00 145.009,20 144.613,00 494.575,00 495.930,00 494.575,00

Euros

Entidade Entidade

Instituto da Segurança Social, I. P. Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

2015 2016 2017 2015 2016 2017

SCM Vila Real de Santo António  . . . . . . . . . . . . ULDM 207.480,60 208.049,04 207.480,60 187.967,70 188.482,68 187.967,70
SCM Silves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 230.534,00 231.165,60 230.534,00 208.853,00 209.425,20 208.853,00
Fundação António Silva Leal. . . . . . . . . . . . . . . . ULDM 230.534,00 231.165,60 230.534,00 208.853,00 209.425,20 208.853,00
CVP Centro de Saúde Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . UMDR 144.613,00 145.009,20 144.613,00 494.575,00 495.930,00 494.575,00

Euros

Entidade Tipologia

Administração Regional do Norte, I. P.

2015 2016 2017

Domus Fraternitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UCP 381.023,50 382.067,40 381.023,50

Euros

Entidade Tipologia

Administração Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

2015 2016 2017

Santa Casa da Misericórdia de Alhos Vedros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UCP 577.393,50 578.975,40 577.393,50

 208418147 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar
e do Secretário de Estado

dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 1929/2015
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 280.º e 283.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 junho, e no uso da competência delegada pelo Despacho do 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros n.º 10774-B/2013, 
de 20 de agosto, ponderados que se encontram o interesse público e a 
conveniência de serviço, é prorrogada, por um período indeterminado, 
com efeitos a 01 de fevereiro de 2015, a licença sem remuneração a 
Sandra Luísa de Almeida Florentino Correia, técnica superior, da car-
reira de técnico superior, do Instituto Nacional de Investigação Agrária 
e Veterinária, I.P. para o exercício de funções com caráter precário na 
European Food Safety Authority (EFSA), em Parma, na sequência da 

prorrogação concedida pelo despacho n.º 2835/2010, publicado no Diário 
da República, 2ª série, n.º 30, de 12 de fevereiro de 2010.

5 de fevereiro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa 
de Campos Ferreira.

208421865 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Armamento e Infraestruturas
de Defesa

Louvor n.º 63/2015
Louvo, 1.º Sargento MQ, 903288, Luís Miguel de Matos Monteiro, 

pela forma exemplar, dedicada e altamente competente como tem de-
sempenhado, ao longo dos últimos três anos, as funções de codificador 
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dos Códigos de Organização na Direção -Geral de Armamento e Infra-
estruturas de Defesa.

Detentor de sólidos conhecimentos ao nível técnico -profissional, 
que tem procurado consolidar e aprofundar, desenvolveu uma notável 
ação nas funções desempenhadas no Centro Nacional de Catalogação, 
refletidas não só na atribuição e gestão dos Códigos de Organização, mas 
também nas ações diárias e sistemáticas de carregamento e alterações 
dos Números de Abastecimento Provisórios, no âmbito da Gestão de 
Dados Mestre de Materiais, do Sistema Integrado de Gestão da Defesa 
Nacional. De salientar o acompanhamento e resolução das múltiplas 
solicitações das empresas e outras organizações, no âmbito dos pedidos 
de Códigos de Organização, quer na informação prévia às empresas e 
posterior encaminhamento até à atribuição do respetivo Código, quer 
na procura de soluções a problemas suscitados após a sua atribuição, 
nomeadamente, os resultantes das diferentes regras aplicadas por várias 
organizações. A sua permanente disponibilidade, dedicação e grande ca-
pacidade de trabalho e organização permitiram ainda ao 1SAR Monteiro 
participar como formador, na área dos Códigos de Organização, no Curso 
de Operadores do Sistema Nacional de Catalogação, Nível 1, realizado 
em outubro de 2014, tendo o seu contributo sido bastante valioso.

Militar disciplinado e de forte personalidade, alia à sua dedicação ao 
serviço e determinação uma excelente formação humana e qualidades 
pessoais, demonstradas pelo seu carácter, lealdade, ponderação e von-
tade de bem servir, que contribuíram decisivamente para um excelente 
ambiente de trabalho e sã camaradagem no seio da equipa de trabalho 
do Centro Nacional de Catalogação.

Pelas razões referidas, nomeadamente, pela elevada competência 
profissional, pelas excelentes qualidades humanas e pelos serviços 
prestados na Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa, 
o 1SAR Luís Monteiro é merecedor de ser distinguido com público 
louvor e ser apontado como exemplo a seguir.

17 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Manuel de Matos Gra-
vilha Chambel, MGEN.

208421881 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Despacho n.º 1930/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o 1Sarg Aman 

12022283 João Manuel Contente Palhoça, transite para a situação de 
reserva nos termos da alínea b) do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, 
conjugado com o n.º 2.º do Art.º3.º do DL -166/05 de 23set, conju-
gado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º da Lei n.º 83 -C/2013, de-
vendo ser considerado nesta situação desde 31 de dezembro de 2014.

21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

208421784 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 1931/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Chefe M/139159, José Adriano Sequeira Ameixa, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422561 

 Despacho n.º 1932/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Intendente M/132256, João Carlos Gonçalves Amaral, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422115 

 Despacho n.º 1933/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Intendente M/100097, João Carlos Jesus Filipe Ribeiro, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422156 

 Despacho n.º 1934/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Agente Principal M/148940, Jorge Carlos Amaral dos Santos, da Polícia 
de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-
-Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422212 

 Despacho n.º 1935/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Comissário M/149304, João Ricardo Dias de Sousa Carvalho, da 
Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422123 

 Despacho n.º 1936/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Agente Principal M/136139, Jorge Humberto Ferreira da Rocha, da 
Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422197 

 Despacho n.º 1937/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Subintendente M/139045, João Crisóstomo Ferreira Frias, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422059 

 Despacho n.º 1938/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Superintendente M/100046, Pedro Alberto Nunes Teixeira, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422675 

 Despacho n.º 1939/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Intendente M/100177, José Pedro Mateus Viegas Machado Franco, da 
Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422667 

 Despacho n.º 1940/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
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Intendente M/100049, José dos Santos Vieira da Cruz, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422626 

 Despacho n.º 1941/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Subintendente M/100218, Nuno Caetano Lopes de Barros Poiares, da 
Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422837 

 Despacho n.º 1942/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Comissário M/139153, António Lourenço Gomes Pimentel, da Polícia 
de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-
-Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422797 

 Despacho n.º 1943/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Comissário M/148125, João Franca Fonseca Pestana, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422756 

 Despacho n.º 1944/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Intendente M/100181, Rafael José Antunes Marques, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208422878 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 2041/2015
Por despacho de 26 de janeiro de 2015, do Senhor Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências do Senhor Diretor Nacional, da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência do Exmo. Senhor Presidente do Instituto Po-
litécnico de Tomar, foi autorizada a mobilidade interna na categoria da 
técnica superior M/002822 — Alice Maria Domingos Reis Henriques, no 
mapa de pessoal da Polícia de Segurança Pública, por resposta à oferta de 
Mobilidade Interna, cujo Aviso de Abertura n.º 8409/2014, foi publicado 
no Diário da República 2.ª série n.º 138, de 21 de junho.

As funções são exercidas na Direção Nacional da Polícia de Segurança 
Pública, Departamento de Formação, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015, 
nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

208422934 

 Aviso n.º 2042/2015
Por despacho de 28 de janeiro de 2015, do Senhor Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências do Senhor Diretor Nacional, da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência da Exma. Senhora Subdiretora -Geral da Direção-
-Geral Administração Escolar, foi autorizada a mobilidade interna na 
categoria da técnica superior M/002823 — Eugénia Maria de Almeida 
Neto, no mapa de pessoal da Polícia de Segurança Pública, por resposta 
à oferta de Mobilidade Interna, cujo Aviso de Abertura n.º 8409/2014, foi 
publicado no Diário da República 2.ª série n.º 138, de 21 de junho.

As funções são exercidas na Direção Nacional da Polícia de Segu-
rança Pública, Departamento de Recursos Humanos, com efeitos a 
01 de fevereiro de 2015, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

208422967 

 Aviso n.º 2043/2015
Por despacho de 26 de janeiro de 2015, do Senhor Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências do Senhor Diretor Nacional, da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência da SEXA o Provedor de Justiça, foi autorizada 
a mobilidade interna na categoria do técnico superior M/002824 — Luís 
Alberto Gonçalves Câmara, no mapa de pessoal da Polícia de Segurança 
Pública, por resposta à oferta de Mobilidade Interna, cujo Aviso de 
Abertura n.º 8409/2014, foi publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 138, de 21 de junho.

As funções são exercidas na Direção Nacional da Polícia de Segu-
rança Pública, Departamento de Armas e Explosivos, com efeitos a 
01 de fevereiro de 2015, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

208423022 

 Aviso n.º 2044/2015
Por despacho de 28 de novembro de 2014, do Senhor Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências do Senhor Diretor Nacional, da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência do Exmo. Senhor Diretor Regional Adjunto 
de Agricultura e Pescas do Alentejo, foi autorizada a mobilidade interna 
na categoria da assistente técnica M/002819 — Maria Teresa Caeiro 
Dias Estudante, no mapa de pessoal da Polícia de Segurança Pública, 
por resposta à oferta de Mobilidade Interna, cujo Aviso de Abertura 
n.º 8408/2014, foi publicado no Diário da República 2.ª série n.º 138, 
de 21 de junho.

As funções são exercidas no Comando Distrital de Polícia de Évora, 
com efeitos a 02 de janeiro de 2015, nos termos do artigo 92.º e seguintes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

05 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

208422918 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 1945/2015
Por meu despacho de 4 de fevereiro de 2015, foram, nos termos do 

artigo 45.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 343/99, de 26.08, convertidas em definitivas as colocações 
provisórias, dos seguintes oficiais de justiça: 

Nome Categoria Data de efeitos 

Ana Raquel Marques Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-2014
Cristina Natália Candeias Gomes Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2014
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Nome Categoria Data de efeitos 

Irene Manuela Rocha Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-10-2014
Manuel Fernandes Salgueiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2014
Maria Noémia Pedro Farinha Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-2014
Sandra Marisa Morais Machado Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-10-2014

 6 de fevereiro de 2015. — O Diretor-Geral, Pedro Lima Gonçalves.
208423477 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade

Despacho n.º 1946/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

nºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo a licenciada Maria Teresa Sá Pereira Lago Cruz, 
diretora da área de estratégia na Accenture, Consultores de Gestão, S.A., 
para exercer as funções de técnica especialista do meu Gabinete, no 
âmbito das suas habilitações e qualificações profissionais.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido De-
creto-Lei, o estatuto remuneratório da designada é equivalente ao dos 
adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo Decreto-Lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 26 de janeiro de 2015.

4 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

5 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, In-
vestimento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

ANEXO

(Nota curricular)
Licenciatura em economia pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade do Porto, e M.B.A. pela UNL/UCP/MIT. Desenvolveu maiori-
tariamente a sua atividade profissional nas áreas de auditoria financeira 
e consultoria de gestão.

208421905 

 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 52/2015

Processo EPU N.º 13440
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câ-
mara Municipal de Campo Maior e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA – Direção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha de MT aérea a 30 kV 
(N.º 1204 L3 0235), com 390 metros, com origem no Apoio n.º 3A da 
Linha de MT a 30 kV (N.º 1204 L3 0138) para o PT CMR 0135D — Vale 
de Elvas e término no PT CMR 0224C — Tecnidelta -Equipamentos 
Hoteleiros Ld.ª, freguesia de São João Baptista, concelho de Campo 
Maior, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -01 -16. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
308416519 

 Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 53/2015

Processo EPU n.º 4105
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Muni-
cípio de Tavira e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pi-
nheiro e Rosa, 8005 -546 Faro com o telefone 289896600, fax 289896690, 
e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição Energia, S. A., para o estabelecimento de Linha Aérea a 
15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1 (alt.P1 -P31), com 4597.94 me-
tros, desde apoio n.º 2 da l.a. FR 15 -62 -7 -7 Amaro Gonçalves; Linha 
Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 -2 Fundo (n.orig.), com 123.15 metros, 
desde o novo apoio n.º 6 da LMT FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1, Linha 
Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 -10 Agrivabe (n.orig.), com 66.97 metros, 
desde o novo apoio n.º 7 da LMT FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1; Linha 
Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 -3 Brejo 1 (n.orig.), com 90.26 metros, 
desde o novo apoio n.º 13 da LMT FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1; 
Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 -6 Estiramantens 2 (n.orig.), com 
110.07 metros, desde o novo apoio n.º 26 da LMT FR 15 -62 -7 -7 -2 Esti-
ramantens 1; Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 -11 Estiramantens 3 
(n.orig.), com 140.33 metros, desde o novo apoio n.º 27A da linha LMT 
FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1; Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 
Estiramantens 1 (nova orig.), com 105.21 metros, desde o novo apoio 
n.º 31 da LMT FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1; a estabelecer de Es-
tiramantens a Amaro Gonçalves, freguesia de União das freguesias de 
Luz de Tavira e Santo Estêvão, concelho de Tavira, a que se refere o 
processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

27 -01 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308417353 

 Édito n.º 54/2015

Processo EPU n.º 4110
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Tavira e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as ho-
ras de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste 
édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distri-
buição Energia, S. A., para o estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, 
FR 15 -62 -7 -7 -2 -5 Quintas 2 (Alt. P1 -P17 (Ex.P15)) com 2240.89 metros 
a partir do apoio n.º 19 da linha aérea FR 15 -62 -7 -7 -2 Estiramantens 1 
ao novo apoio n.º 17 da própria linha aérea FR 15 -62 -7 -7 -2 -5 Quintas 2; 
Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -62 -7 -7 -2 -5 -1 Butoque (nova origem) com 
31.61 metros a partir do novo apoio n.º 9 da LMT FR 15 -62 -7 -7 -2 -5 
Quintas 2 ao PTD TVR 064 Butoque; a estabelecer em Poço do Vale, 
freguesia de União das freguesias de Luz de Tavira e Santo Estêvão, 
concelho de Tavira, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

27 -01 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308416479 
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 Édito n.º 55/2015

Processo EPU n.º 4107
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Mu-
nicípio de São Brás de Alportel e nesta Direção Regional, sita em Rua 
Prof. António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro com o telefone 289896600, 
fax 289896690, e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição Energia, S. A., para o estabelecimento 
de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -186 Vilarinhos (Reposic. do P5), com 
163.93 metros, a partir do novo apoio n.º 5 ao apoio n.º 6 da própria linha; 
Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -286 -1 DGV -Parque de Manobras (n.orig.), 
com 37.45 metros, a partir do apoio n.º 6 da LMT FR 15 -286 APRA ao 
apoio n.º 2 da própria linha; Linha Mista a 15 kV, FR 15 -187 Machados 
(Reposic. do P2), com 493.42 metros, a partir da subestação de São Brás 
de Alportel ao apoio n.º 3 da própria linha; Linha Mista a 15 kV, FR 
15 -286 APRA, com 1903.64 metros, a partir da subestação de São Brás 
de Alportel ao apoio n.º 10 da LMT FR 15 -186 Vilarinhos; a estabelecer 
em Calçada, freguesia de São Brás de Alportel, concelho de São Brás de 
Alportel, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

30 -01 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308416227 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso (extrato) n.º 2045/2015
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, alínea d) e 2 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 1, alínea d), do artigo 289.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
torna -se público que Ana Rita Barreto Baptista técnica superior, da 
carreira de técnico superior, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, posicionada na 4.ª posição 
remuneratória e no nível 23.º, cessa funções por motivo de rescisão do 
contrato a seu pedido, a partir de 2015 -03 -01.

5 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos e Logística, Ana Paula Seixas Morais.

208423225 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas 
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 2046/2015
A Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa a Vale do 

Tejo (DRAPLVT) pretende proceder ao recrutamento de trabalhadores 
da carreira de técnico superior, por recurso à mobilidade, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para 
o exercício de funções na DRAPLVT.

Referência A:
Caracterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de técnico 

superior para a Divisão de Ambiente e do Ordenamento do Território 
(DAOT).

Perfil pretendido: licenciatura ou grau académico superior na área do 
ambiente ou das ciências agrárias, com conhecimentos e experiência 
profissional nalguma das seguintes áreas funcionais:

Gestão territorial, na ótica da análise de planos de ordenamento, 
de estudos de avaliação de impacte ambiental e outros, e emissão dos 
respetivos pareceres

Economia agrária no que respeita à análise de estudos de viabilidade 
técnico económica de explorações agrícolas e à interpretação de in-
formação de contabilidade agrícola para apoio à decisão a pedidos de 
parecer, quer na área da estruturação fundiária, quer na área da Reserva 
Agrícola Nacional;

Estruturação fundiária, designadamente, emparcelamento e fracio-
namento;

Valorização ambiental do solo e da água e química agrícola, com 
especial incidência no uso eficiente da água e na conservação do solo, 
com vista à emissão de pareceres em processos de valorização agrícola 
de lamas, aplicação de resíduos, águas residuais e corretivos aos solos, 
bem como, análises de planos e de balanços de fertilização;

Regadios, projetos hidroagrícolas e segurança de barragens de terra 
com núcleo de betão;

Importante ter conhecimentos ou apetência para desenvolver com-
petências na área das tecnologias informáticas, com particular destaque 
para a elaboração de folhas de cálculo, bases de dados e trabalhos em 
Sistemas de Informação Geográfica;

Total de postos de trabalho: um.
Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 

termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DAOT.

Local de trabalho: Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional 3 — 
2000 -471 Santarém.

Referência B:
Caracterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de técnico 

superior para a Divisão de Agricultura e Desenvolvimento Rural.
Perfil pretendido: licenciatura ou grau académico superior na área 

das ciências agrárias, com conhecimentos e experiência profissional 
nalguma das áreas funcionais seguintes:

Conhecimentos agronómicos na área vitivinícola;
Interpretação de cartografia digital;
Conhecimentos na área dos sistemas de informação geográfica;
Conhecimentos ou apetência para desenvolver competências na área 

das tecnologias informáticas, com particular destaque para a elaboração 
de folhas de cálculo, bases de dados e sistemas geridos por motores de 
workflow.

Total de postos de trabalho: um.

Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 
termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DADR.

Local de trabalho: Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional 3 — 
2000 -471 Santarém.

Referência C:
Caraterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de técnico 

superior para a Divisão de Fitossanidade e da Certificação.
Perfil pretendido: licenciatura ou grau académico superior na área 

de ciências agrárias, com conhecimentos e experiência profissional na 
área funcional da qualidade alimentar de géneros alimentícios de origem 
vegetal na importação/ exportação e na produção e transformação em 
estabelecimentos industriais.

Total de postos de trabalho: um.
Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 

termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DFC.

Local de trabalho: Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional 3 — 
2000 -471 Santarém.

Referência D:
Caracterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de técnico 

superior para a Divisão de Controlo.
Perfil pretendido: licenciatura ou grau académico superior nas áreas 

da gestão, contabilidade, financeira ou ciências agrárias com expe-
riência profissional ou conhecimentos nalguma das áreas funcionais 
seguintes:

Controlo/auditoria a projetos de investimento enquadrados em ins-
trumentos de financiamento comunitário.

Controlos na área financeira.
Controlos para verificação do cumprimento de compromissos assumi-

dos em sede de candidatura a ajudas diretas, mais concretamente aos regi-
mes de apoio previstos no âmbito do Pedido Único (Reg. (CE) n.º 73/2009 
de 19 de janeiro e no Reg. (CE) N.º 1122/2009, de 30 de novembro).

Controlos para verificação de obrigações decorrentes da condicio-
nalidade (conjunto de regras e obrigações que deverão ser observadas 
pelos beneficiários dos pagamentos diretos, nos termos do Regulamento 
(CE) n.º 73/2009, de 19 de janeiro).

Total de postos de trabalho: dois.
Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 

termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DC.
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Locais de trabalho:
Fonte Boa — 2005 -048 Vale de Santarém
Parque de Exposições do Montijo — Rua dos Bombeiros Voluntários 

do Montijo — 2870 -219 Montijo

Referência E:
Caracterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de técnico 

superior para a Divisão de Licenciamento.
Perfil pretendido: Licenciatura ou grau académico superior na área 

ambiental ou das ciências agrárias, com conhecimentos e experiência 
profissional nalguma das seguintes áreas funcionais:

Novo Regime do Exercício da Atividade Pecuária (NREAP)
Sistema de Industria Responsável (SIR)
Gestão Territorial e Valorização Ambiental na ótica de estudos de 

Avaliação de Impacte Ambiental, Prevenção e Controlo Integrado da 
Poluição e Planos de Gestão de Efluentes Pecuários.

Total de postos de trabalho: um.
Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 

termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DL.

Local de trabalho: Rua Dr. Leonel Sotto Mayor — 2500 -227 Caldas 
da Rainha

Requisitos de admissão: trabalhadores detentores de vínculo de em-
prego público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Seleção: análise curricular e entrevista profissional.
Remuneração: igual à que o trabalhador aufira no lugar de origem, nos 

termos previstos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
Orçamento do Estado para 2015.

As respostas devem ser remetidas, no prazo de dez dias úteis a con-
tar da publicação do presente aviso no Diário da República, mediante 
requerimento dirigido à Diretora Regional, com a menção expressa da 
referência ou referências a que se candidata, do vínculo, da carreira/ca-
tegoria detida, da posição e nível remuneratórios e da correspondente 
remuneração mensal, acompanhados do curriculum vitae, detalhado e 
atualizado e que inclua o contacto telefónico e eletrónico, bem como 
cópia do certificado de habilitação literária. Para o efeito, deve ser 
utilizado o endereço eletrónico dsa@draplvt.mamaot.pt.

Para esclarecimentos adicionais: dsa@draplvt.mamaot.pt ou 263 286 626/
263 286 600

5 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração, 
Paulo Salsa.

208423282 

 Aviso n.º 2047/2015
A Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa a Vale do 

Tejo (DRAPLVT) pretende proceder ao recrutamento de trabalhadores 
da carreira de assistente técnico, por recurso à mobilidade, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para 
o exercício de funções na DRAPLVT.

Referência A:
Caraterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de assistente 

técnico para a Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial
Perfil pretendido: 12.º ano, com conhecimentos e experiência profis-

sional na área funcional financeira e ou patrimonial, preferencialmente 
com conhecimento de GERFIP, tratamento e encaminhamento de do-
cumentação diversa, preparação de dados e relatórios.

Total de postos de trabalho: um.
Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 

termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DGFP.

Local de trabalho: Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional 3 — 
2000 -471 Santarém.

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Deliberação n.º 222/2015
Por deliberação de 27 de dezembro de 2013 do Conselho Diretivo, na 

sequência da conclusão dos procedimentos concursais abertos por avisos 
n.os 16509, 16510, 16513, 16515, 16516, 16517, 16519, 16520, 16521, 
16523, 16524, 16525, 16526 e 16527 publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 161, de 19 de agosto de 2010 e por avisos n.os 16628, 
16629, 16630, 16631, 16632, 16633, 16634, 16635 e 16636 publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 20 de agosto de 2010, foi 
autorizada a celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a categoria de enfermeiro, da carreira 
especial de enfermagem, com os profissionais abaixo identificados e 
para as datas e postos de trabalho ali indicados, sendo posicionados 
na primeira posição remuneratória, do nível quinze, a que corresponde 
a remuneração mensal de mil duzentos e um euros e quarenta e oito 
cêntimos (1201,48€), ao abrigo do previsto na tabela remuneratória 
única, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro e 
das disposições da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, no âmbito do 
mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./
Agrupamentos de Centros de Saúde: 

Referência B:

Caraterização do posto de trabalho: Posto de trabalho de assistente 
técnico para a Delegação Regional da Península de Setúbal (DRPS).

Perfil pretendido: 12.º ano, com conhecimentos e experiência pro-
fissional na área funcional do atendimento ao público, nomeadamente, 
agricultores, produtores pecuários, pescadores e apanhadores de animais 
marinhos;

Bons conhecimentos de word e excel como utilizador e facilidade de 
aprendizagem na utilização de novas ferramentas tecnológicas.

Total de postos de trabalho: um.
Tipo de oferta: mobilidade, com possibilidade de consolidação nos 

termos da lei, caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo 
de temáticas tratadas na DRPS.

Local de trabalho: Parque de Exposições do Montijo — Rua dos 
Bombeiros Voluntários do Montijo — 2870 -219 Montijo.

Requisitos de admissão: trabalhadores detentores de vínculo de em-
prego público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Seleção: análise curricular e entrevista profissional.
Remuneração: igual à que o trabalhador aufira no lugar de origem, nos 

termos previstos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
Orçamento do Estado para 2015.

As respostas devem ser remetidas, no prazo de dez dias úteis a con-
tar da publicação do presente aviso no Diário da República, mediante 
requerimento dirigido à Diretora Regional, com a menção expressa da 
referência ou referências a que se candidata, do vínculo, da carreira/ca-
tegoria detida, da posição e nível remuneratórios e da correspondente 
remuneração mensal, acompanhados do curriculum vitae, detalhado e 
atualizado e que inclua o contacto telefónico e eletrónico, bem como 
cópia do certificado de habilitação literária. Para o efeito, deve ser 
utilizado o endereço eletrónico dsa@draplvt.mamaot.pt.

Para esclarecimentos adicionais: dsa@draplvt.mamaot.pt ou 
263 286 626/263 286 600

5 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração, 
Paulo Salsa.

208423258 

Nome Local Colocação/ACES Produção Efeitos

Adelaide Cristina Castro Araújo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa do Varzim/Vila do Conde  . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.
Catarina Sofia Vieira Magalhães Alves . . . . . . . . . . . . . Baixo Tâmega  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.
Célia Conceição Pereira Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vale do Sousa Sul. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 de julho de 2014.
Elisabete Susana Lourenço da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . Porto Ocidental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 de abril de 2014.
Raquel Emiliana Lobo Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.
Sandra Isabel Esteves Varanda Figueiredo  . . . . . . . . . . Baixo Tâmega  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.
Sara Isabel Faria Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa do Varzim/Vila do Conde  . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.
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Nome Local Colocação/ACES Produção Efeitos

Sónia Maria Gonçalves Cerqueira Carvalho  . . . . . . . . . Guimarães/Vizela/Terras de Basto   . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.
Telma Fátima Carneiro Macedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Famalicão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de dezembro de 2013.

 23 -01 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira.
208422942 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Aviso (extrato) n.º 2048/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o técnico superior Rui 
Manuel Leonardo da Silva cessou a relação jurídica de emprego público 
por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de janeiro de 2015.

5 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes de Oliveira.

208423088 

 Aviso (extrato) n.º 2049/2015

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a técnica superior 

 Despacho n.º 1947/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-

Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 345/89, de 11 de outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 127/2000, de 6 de 
julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu despacho 
de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles diplomas, 
à professora a seguir indicada, que concluiu com aproveitamento, no ano 
letivo de 2008-2009, o 2.º ano da profissionalização em serviço.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2009. 

Maria do Carmo Rueff de Saro Negrão Mendonça Lopes, cessou a 
relação jurídica de emprego público por motivo de aposentação, com 
efeitos a 1 de fevereiro de 2015.

5 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes de Oliveira.

208422991 

Nome Grupo de recrutamento
Classificação
profissional

(valores)
Instituição de ensino superior

Manuela Margarida Vicente Alves Quítalo  . . . . . . . 250 — Educação Musical  . . . . . . . 15,3 Escola Superior de Educação de Setúbal.

 25 de novembro de 2014. — A Diretora-Geral da Administração Escolar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.
208426311 

 Despacho n.º 1948/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 
19 de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica-
-se a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso 
das competências próprias previstas naqueles diplomas, à professora a 
seguir indicada, que concluiu o Curso de Profissionalização em Serviço, 
com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do Despacho 
n.º 17019/2011, de 12 de setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 242, de 20 de setembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2014. 

Nome Grupo de recrutamento
Classificação
profissional

(valores)

Cristina Maria de Pinho Pereira 550 — Informática  . . . 15

 15 de dezembro de 2014. — A Diretora-Geral da Administração Es-
colar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

208426385 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 1949/2015
A requerimento da Universidade de Lisboa;
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260-A/2014, de 

15 de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de 
formação para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a 
titulares de qualificação profissional para a docência no grupo de recru-
tamento 110, a ministrar pelo Instituto de Educação e pela Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260-A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pelo Instituto de Educação e pela Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014-2015 e 
de 2015-2016.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral, Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Universidade de Lisboa — Instituto de Educa-

ção e Faculdade de Letras.
1.2 — Código: 1513 e 1506.
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910.
3 — Número de registo: R/CFI-Cr 44/2015.
4 — Estrutura curricular:
a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young 

learners): 10 créditos;
c) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 

de nível C2): 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 15
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6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) = (3) + (4) (6)

Culturas de Expressão Inglesa I. . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . . . . . 40 100 140 5
Culturas de Expressão Inglesa II  . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . . . . . 40 100 140 5
Spoken English I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 100 140 5
Spoken English II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 100 140 5
Inglês de Nível C2 — I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 100 140 5
Inglês de Nível C2 — II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 100 140 5
Didática do Inglês para Crianças I . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 48 120 168 6
Didática do Inglês para Crianças II  . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 16 40 56 2
Didática do Inglês para Crianças III  . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 16 40 56 2

Notas
Na coluna (2) indica-se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 

22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam-se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208423485 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Clara de Resende, Porto

Aviso n.º 2050/2015
Nos termos do disposto da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do pessoal cuja 

relação jurídica de emprego público cessou por motivo de aposentação, falecimento e rescisão mútuo acordo, compreendida entre 1 de janeiro e 
31 de dezembro de 2014. 

Nome Categoria Motivo Data

Américo José Bessa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor — Grupo 220 . . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 31 -01 -2014
António Joyce Almeida Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor — Grupo 430 . . . . . . Rescisão Mútuo Acordo. . . . . 31 -08 -2014
Joaquina Gonçalves Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 110  . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 30 -09 -2014
Maria Augusta Tavares Reis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 620 . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 30 -09 -2014
Maria de Fátima Oliveira Pinto Casaca . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 30 -09 -2014
Maria do Rosário Quintela Cruz Vasconcelos Bessa . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 28 -02 -2014
Maria dos Anjos Bessa Leite  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 400 . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 28 -02 -2014
Maria Teresa Saturnino Amaral Pinto Ribeiro. . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 430 . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . 31 -07 -2014

 6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria do Rosário Pimenta Marques de Queirós.
208423047 

 Aviso n.º 2051/2015

Em cumprimento do disposto da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a seguir se pública a lista nominativa do pes-
soal cuja relação jurídica de emprego público cessou por motivo de aposentação e falecimento, compreendida entre 1 de janeiro e 31 de dezembro 
de 2013. 

Nome Categoria Motivo Data

Aurora Maria Ferreira da Mota Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 330 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 30/09/2013
Carlos Alberto Lopes de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 530 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Carlos Manuel Marques Moreira Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 300 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 30/09/2013
Isabel Maria Maia Brites de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 220 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/08/2013
Joaquina da Silva Macedo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 110  . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
José Cândido Reis Pinhal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 430 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Laurinda Maria Alves Escudero Fernandes Corte -Real. . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 260 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Leonor Rosa Dias Mendes Borges. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/03/2013
Maria Alina Neves Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 400 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 30/11/2013
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Nome Categoria Motivo Data

Maria Antónia Mourão Guedes Monterroso Rosas . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 400 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Maria do Rosário de Fátima Lobato de Faria Assunção  . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 400 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Maria Dulce Vaz Fernandes Monteiro Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 110  . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/03/2013
Maria Emília Moreira Santos Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . Falecimento  . . . . 14/10/2013
Maria Isabel Antunes Rodrigues da Costa Baptista. . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 500 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Maria Isabel Lopes Nunes Eufrásia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 220 . . . . . . . . . Falecimento  . . . . 13/09/2013
Maria Luísa Azevedo Pinto Carneiro Rodrigues Miguel. . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 330 . . . . . . . . . Falecimento  . . . . 11/08/2013
Maria Paula Azevedo Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 240 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Marieta Cecília Gonçalves Milheiro Rocha de Carvalho  . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 400 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Nilza Suzete Pinto Guimarães Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 220 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 31/07/2013
Rosa Maria Amoroso Franco Moreno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — Grupo 300 . . . . . . . . . Aposentação. . . . 30/09/2013

 6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria do Rosário Pimenta Marques de Queirós.
208422845 

 Agrupamento de Escolas D. José I, Vila Real de Santo António

Aviso n.º 2052/2015

Mobilidade Interna Intercategorias, para o exercício de funções 
de encarregado operacional, até 31 de dezembro de 2015

Nos termos do disposto no ponto 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, prorroga -se até 31 de dezembro de 2015, com efeitos 
a partir de 1 de janeiro de 2015, a mobilidade intercarreiras do Assistente 
Operacional Francisco Manuel Lema Comprido, para o desempenho de 
funções de Encarregado Operacional.

6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
208422983 

 Aviso n.º 2053/2015

Lista de Antiguidade de Pessoal não docente
Em cumprimento do n.º 3 do Artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, faz -se público que se encontra afixado no placar dos servi-
ços administrativos, a lista de antiguidade do pessoal não docente, deste 
Estabelecimento de Ensino, reportada a 31 de dezembro de 2014.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar, pelos interessados, ao 
dirigente dos serviços, no prazo de trinta dias, a contar da publicação 
deste aviso no Diário da República

6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
208422601 

 Aviso n.º 2054/2015

Lista nominativa de docentes nomeados em QZP,
com efeitos a 1 de setembro de 2014

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa de 
pessoal docente colocado no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 
2014/2015 com efeitos a 1 de setembro de 2014: 

Nome Grupo QZP Índice

Isabel Maria Tangarrinha Ricardo Leal . . . . 520 10 167

 6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
208423493 

a partir de 1 de janeiro de 2015, a mobilidade intercarreiras da Assistente 
Técnica Maria Luísa Patrício Góis Mestre, para o desempenho de funções 
de Coordenadora Técnica.

6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
208422894 

 Agrupamento de Escolas de Miraflores, Oeiras

Aviso n.º 2056/2015

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa 
do pessoal do Agrupamento de Escolas de Miraflores cuja relação jurí-
dica de emprego público cessou, por motivo de aposentação, entre 1 de 
janeiro e 31 de dezembro de 2014:

Maria Gabriela Nunes Delgado, docente do grupo 510, índice 340, 
cessou funções em 31 -01 -2014;

Maria Rosa Fernandes, assistente operacional, índice 189, cessou 
funções em 30 -06 -2014;

Irene Maria Guilherme Sousa Cruz, assistente operacional, índice 151, 
cessou funções em 31 -10 -2014;

Alda Maria Marques Colombo Pinto Pires da Lama, assistente técnica, 
índice 222, cessou funções em 30 -11 -2014.

6 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria de Fátima dos Santos 
Rodrigues.

208423111 

 Agrupamento de Escolas n.º 3 de Rio Tinto, Gondomar

Aviso n.º 2057/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna-se público a lista nominativa das docentes que 
foram nomeados para o Quadro de Zona Pedagógica, com efeitos a 1 de 
setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Carla Sofia Almeida Tavares  . . . . . . . . 500 QZP 167
Maria Luísa Andrade Ferreira  . . . . . . . 230 QZP 167
Paula Cristina Rodrigues dos Santos . . . 430 QZP 167

 5 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Luísa Lourenço Pereira.
208421873 

 Aviso n.º 2055/2015

Mobilidade Interna Intercategorias, para o exercício de funções
de Coordenadora Técnica dos Serviços Administrativos

do Agrupamento de Escolas D. José I, até 31 de dezembro de 2015
Nos termos do disposto no ponto 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro, prorroga -se até 31 de dezembro de 2015, com efeitos 
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 Agrupamento de Escolas da Trafaria, Almada

Aviso (extrato) n.º 2058/2015
Nos termos do disposto artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa do pessoal não docente que cessou a sua 

relação jurídica, por motivo de aposentação no período compreendido entre 01 de janeiro e 31 de dezembro de 2013. 

Nome Categoria Posição
Remuneratória

Nível
Remuneratório Data

Maria Céu Rodrigues Gomes Assunção  . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/5 4/5 31/12/2013

 4 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Ana Leal.
208416446 

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Despacho n.º 1950/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 137.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro e no artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 13/2012, de 20 de janeiro:

Ratifico os atos praticados entre o dia 1 de junho de 2012 e o dia 5 
de fevereiro de 2015 pelo Licenciado José Maria Dias Robalo, na qua-
lidade de Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Administração 
Financeira e Recursos Humanos da Direção -Geral de Estatísticas da 
Educação e Ciência, no âmbito das atribuições e competências da Di-
reção de Serviços de Administração Financeira e Recursos Humanos, 
previstas no artigo 5.º da Portaria n.º 144/2012, de 16 de maio, alterada 
pela Portaria n.º 336/2012, de 24 de outubro, que aprova a orgânica da 
Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência.

5 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa da Conceição do 
Canto e Castro de Loura.

208422829 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Aviso n.º 2059/2015
A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., pretende proceder 

à mobilidade interna de dois trabalhadores da carreira e categoria de 
técnico superior, para o Departamento de Formação de Recursos Hu-
manos, nos termos do disposto nos artigos 92.º a 100.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, para o exercício de funções na área de gestão de ações de 
formação e qualificação de investigadores e de programas e projetos de 
promoção da investigação científica e do desenvolvimento tecnológico, 
nomeadamente:

a) Gestão material e financeira de processos de atribuição de bolsas 
de investigação;

b) Gestão corrente das ações de formação e qualificação de investiga-
dores, (análise de pedidos de renovação de bolsa, análise de componentes 
de bolsa, controlo e verificação de relatórios de execução);

c) Acompanhamento dos trabalhos de avaliação de candidaturas a 
financiamentos de ações de formação e qualificação de investigadores.

É condição preferencial deter experiência e ou conhecimentos sobre:
Gestão de Ciência e Tecnologia;
Funcionamento do fundo social europeu;
Domínio da língua inglesa falada e escrita;
Boa capacidade de planeamento e organização;
Sentido de responsabilidade e capacidade de integração e colaboração 

em equipas.

Tipo de Oferta: Mobilidade Interna
Carreira/Categoria: Técnico Superior
Formação superior: Licenciatura em Gestão, Contabilidade, Fisca-

lidade, Economia ou Administração Pública, ou outra complementada 
com experiência profissional devidamente comprovada na área a recrutar.

Remuneração: Nos termos previstos no artigo 39.º da Lei n.º 82-
-B/2014,de 31 de dezembro, a remuneração será a auferida presen-
temente.

As respostas deverão ser remetidas, no prazo de 10 dias úteis, a 
contar da publicitação do presente aviso, mediante requerimento elabo-
rado pelo candidato com a menção expressa da referência, do vínculo, 
da carreira/categoria que detém, da posição e nível remuneratórios e 

 Aviso n.º 2060/2015
A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., pretende proceder à 

mobilidade interna de um trabalhador da carreira e categoria de técnico 
superior, para o Departamento de Formação de Recursos Humanos, nos 
termos do disposto nos artigos 92.º a 100.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, para o exercício de funções na área de apoio jurídico à gestão de 
ações de formação e qualificação de investigadores e de programas e 
projetos de promoção da investigação científica e do desenvolvimento 
tecnológico, nomeadamente:

a) Acompanhamento e elaboração de pareceres no âmbito da trami-
tação processual administrativa dos concursos de atribuição de bolsas 
de investigação;

b) Elaboração de documentos de suporte aos concursos de atribuição 
de bolsas de investigação (avisos de abertura, regulamentos, FAQ’s)

c) Apoio à análise de pedidos de renovação de bolsa e à análise de 
componentes de bolsa;

d) Apoio aos trabalhos de avaliação de candidaturas a financiamentos 
de ações de formação e qualificação de investigadores.

É condição preferencial deter experiência e ou conhecimentos sobre:
Direito Administrativo;
Funcionamento do fundo social europeu;
Boa capacidade de planeamento e organização;
Domínio da língua inglesa falada e escrita;
Sentido de responsabilidade e capacidade de integração e colaboração 

em equipas.

Tipo de Oferta: Mobilidade Interna
Carreira/Categoria: Técnico Superior
Formação superior: Licenciatura em Direito.
Remuneração: Nos termos previstos no artigo 39.º da Lei n.º 82-

-B/2014,de 31 de dezembro, a remuneração será a auferida presen-
temente.

As respostas deverão ser remetidas, no prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicitação do presente aviso, mediante requerimento elaborado pelo 
candidato com a menção expressa da referência, do vínculo, da carreira/
categoria que detém, da posição e nível remuneratórios e remuneração 
mensal e do contacto telefónico, acompanhado do curriculum vitae atua-
lizado e comprovativo das habilitações literárias e da formação específica 
na área a recrutar, para o endereço eletrónicodgrh@fct.ptmailto:..

A presente oferta de emprego estará disponível na página eletrónica 
da FCT, I. P.pelo prazo de 10 dias úteis.

5 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., Pedro Cabrita Car-
neiro.

208421946 

remuneração mensal e do contacto telefónico, acompanhado do curri-
culum vitae atualizado e comprovativo das habilitações literárias e da 
formação específica na área a recrutar, para o endereço eletrónicodgrh@
fct.ptmailto:. Os candidatos com formação académica diferente da espe-
cificada deverão ainda anexar declaração comprovativa da experiência 
profissional na área a recrutar.

A presente oferta de emprego estará disponível na página eletrónica 
da FCT, I. P.pelo prazo de 10 dias úteis.

5 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., Pedro Cabrita Carneiro.

208421921 
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 2061/2015
Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, o Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de Enfermagem 
de Lisboa (ESEL) aprova o presente Regulamento das provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do 
Curso de Licenciatura em Enfermagem da ESEL dos maiores de 23 anos, 
em conformidade com o previsto no n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 46/86, 
de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas 
Leis n.º 115/97, de 19 de setembro, e n.º 49/2005, de 30 de agosto.

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma visa regular o processo de avaliação da capacidade 
para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos na ESEL, e 
do Concurso Especial dos estudantes aprovados nas respetivas provas.

A realização de provas especialmente adequadas, destinadas a avaliar 
a capacidade para a frequência da licenciatura em enfermagem na ESEL 
dos maiores de 23 anos, tem como objetivo facultar a candidatura aos 
indivíduos que não tenham habilitação de acesso ao Curso de Licen-
ciatura em Enfermagem.

As provas referidas no n.º 2 destinam -se a avaliar o perfil, conheci-
mentos e competências considerados adequados ao ingresso e progressão 
no Curso de Licenciatura em Enfermagem da ESEL.

CAPÍTULO I

Regras das provas especialmente adequadas destinadas 
a avaliar a capacidade para a frequência do Curso de 
Licenciatura em Enfermagem da ESEL dos maiores 
de 23 anos.

Artigo 2.º
Candidatura e Inscrição

Podem candidatar -se às provas especialmente adequadas destinadas 
a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos na ESEL, os candidatos que completem 23 anos até ao dia 
31 de dezembro do ano que antecede a realização das provas e que não 
sejam titulares de habilitação de acesso ao ensino superior.

A inscrição para a realização das provas é formalizada junto da Divisão 
de Gestão Académica da ESEL, sita na Avenida Professor Egas Moniz, 
1600 -190 Lisboa, no prazo a fixar pelo Presidente da ESEL anualmente.

O processo de inscrição é efetuado por requerimento em modelo 
próprio dirigido ao Presidente da ESEL, instruído com os seguintes 
elementos:

Currículo escolar e profissional com documentação certificada dos 
elementos curriculares nele constantes;

Documento comprovativo de aptidão, em tudo semelhante ao questio-
nário individual de saúde dos pré -requisitos do grupo B — comunicação 
interpessoal, ou comprovativo em como o realizou;

Fotocópia simples de documento de identificação (Cartão de Cidadão, 
Bilhete de Identidade, Passaporte);

Carta de motivação, expressando entre outros aspetos que considere 
relevantes as razões que levaram à candidatura ao Curso de Licenciatura 
em Enfermagem na ESEL e os objetivos que pretende alcançar com a 
conclusão do mesmo.

A candidatura implica o pagamento de emolumentos e taxas constantes 
da Tabela em vigor na ESEL.

Artigo 3.º
Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

O prazo de inscrição e o calendário de realização das provas são 
fixados, anualmente, por despacho do Presidente da ESEL e disponíveis 
em local de estilo e no seu sítio da internet.

O prazo e calendário referidos em 1 são comunicados à Direção -Geral 
do Ensino Superior pela ESEL, nos termos e prazos fixados.

O calendário abrange todas as ações relacionadas com as provas, 
incluindo os prazos cuja determinação seja da competência do júri.

Artigo 4.º
Júri das provas

A nomeação do Júri processa -se de acordo com o previsto no artigo 5.º 
do presente Regulamento.

Ao Júri compete:
Organizar as provas dentro do período definido pelo Presidente da 

ESEL;
Definir áreas de conhecimento e competências a avaliar diretamente 

relevantes para o ingresso e progressão no curso de enfermagem da 
ESEL, nos termos da lei;

Definir critérios de avaliação para as provas escritas, elaboração e 
correção;

Definir e aplicar os critérios para a avaliação curricular e entrevistas;
Realizar as entrevistas;
Analisar pedidos de reapreciação de provas escritas.

Artigo 5.º
Organização, realização e avaliação das provas

A elaboração, a organização e a classificação das provas são da res-
ponsabilidade do júri, composto por quatro docentes da ESEL, nomeados 
por despacho do Presidente da ESEL, sob proposta do Conselho Técnico-
-Científico.

A avaliação da capacidade para a frequência do curso superior de 
enfermagem na ESEL integra duas etapas sucessivas e eliminatórias:

A realização de Provas Escritas teórica e ou prática de avaliação de 
conhecimentos e competências consideradas indispensáveis ao ingresso 
e progressão no Ensino Superior e no Curso de Licenciatura em Enfer-
magem da ESEL (PE);

A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato (AC) 
e a avaliação das motivações do candidato, através da realização duma 
entrevista (E) − (AC + E).

As Provas Escritas incidirão, exclusivamente, sobre as áreas do conhe-
cimento diretamente relevantes para o ingresso e progressão no Curso 
de Enfermagem na ESEL.

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 6.º
Provas de Avaliação de Conhecimentos e Competências

A primeira etapa eliminatória (PE) destina -se a avaliar os conheci-
mentos e competências considerados indispensáveis para o ingresso e 
progressão no curso, através da realização de duas provas escritas:

Uma prova que avalia o domínio do candidato relativamente ao con-
teúdo específico de uma das disciplinas do elenco de acesso ao Curso 
de Licenciatura em Enfermagem;

Uma prova que avalia capacidades e competências gerais (Referen-
cial de Competências Chave para a Educação de Adultos — Portaria 
n.º 1082 -A/2001, de 5 de setembro), nomeadamente de comunicação em 
língua portuguesa, iniciativa, cultura geral e expressão escrita.

O júri torna públicas as áreas do conhecimento sobre as quais incidem 
as provas escritas.

A informação sobre o local, data e hora para a realização das provas 
escritas é fixada em calendário e divulgada em local de estilo e no sítio 
da internet da ESEL.

As listas com os candidatos aprovados e não aprovados à segunda 
fase do processo de avaliação (AC+E) são afixadas em local de estilo 
e no sítio da internet da ESEL.

Artigo 7.º
Apreciação curricular e profissional e entrevista

A segunda etapa eliminatória (AC+E), destina -se à apreciação cur-
ricular e à avaliação de expectativas, motivações e expressão oral do 
candidato, e compõe -se de:

Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato (AC);
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Uma entrevista que se destina a discutir o currículo escolar e profis-
sional e a apreciar as motivações apresentadas para a escolha do curso 
de licenciatura em enfermagem (E).

A informação sobre o local, data e hora para a realização da entrevista 
é feita individualmente ao candidato através de correio eletrónico ou 
via telefónica.

A calendarização das entrevistas é fixada em calendário, divulgada 
em local de estilo e no sítio da internet da ESEL.

As listas com os candidatos aprovados e não aprovados nesta etapa 
são afixadas em local de estilo e no sítio da internet da ESEL.

Artigo 8.º
Consulta e Reapreciação das Provas e Avaliação Curricular

Os candidatos podem efetuar a consulta e ou requerer a reapreciação 
das provas escritas (PE) e da Avaliação Curricular (AC), após afixação das 
listas respetivas previstas nos n.º 4 dos artigos 6.º e 7.º respetivamente.

Da entrevista não há lugar a reapreciação.

Os candidatos podem consultar as provas escritas e a avaliação curri-
cular em datas e horas a definir pelo Júri, divulgadas em locais de estilo 
e no sítio da internet da ESEL.

O pedido de reapreciação deve ser objetivo e fundamentado, dirigido 
ao Presidente da ESEL, no prazo de dois dias úteis depois de afixadas 
as respetivas listas previstas no n.º 4 dos artigos anteriores e deve ser 
apresentado na Divisão de Gestão Académica da ESEL.

A reapreciação implica o pagamento dos respetivos emolumentos de 
acordo com a tabela em vigor na ESEL.

A reapreciação terá lugar até 5 dias após o deferimento do pedido 
respetivo.

A classificação resultante da reapreciação prevalece sobre a classi-
ficação reapreciada.

O resultado da reapreciação deve ser comunicado ao interessado no 
prazo fixado em calendário.

Artigo 9.º
Regras comuns das provas

A não realização de qualquer um dos momentos avaliativos elimina 
o candidato.

No ato das provas, os candidatos devem ser portadores do documento 
de identificação apresentado na candidatura, sem o qual não as poderão 
realizar.

Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante todos 
os documentos relacionados com a realização das provas, nomeada-
mente as provas escritas efetuadas, a apreciação curricular e a ata da 
entrevista realizada.

Artigo 10.º
Critérios de avaliação das provas

A avaliação das provas escritas (PE) baseia -se em critérios que aten-
dam à demonstração de conhecimentos e competências específicas 
diretamente relevantes para o curso superior de Enfermagem.

Na apreciação curricular e entrevista (AC + E), são valorizados o 
percurso, a experiência e formação profissional, as habilitações aca-
démicas de base do candidato e a demonstração de conhecimentos e 
competências gerais referidos no artigo 6.º, ponto 1.

Cada um dos momentos avaliativos, PE e (AC + E), é classificado 
em escala numérica de 0 a 20 valores.

Artigo 11.º
Classificação final

A classificação obtida em cada etapa de avaliação (PE e AC + E) 
resulta da média aritmética das provas que as constituem e é expressa 
numa escala numérica de 0 a 20, arredondada às centésimas.

Apenas são admitidos à segunda etapa (AC + E) os candidatos que 
tiverem obtido classificação igual ou superior a 10 valores em cada uma 
das duas provas que integram a etapa anterior (PE).

Apenas serão aprovados os candidatos que obtiverem classificação 
igual ou superior a 10 valores em cada etapa de avaliação (PE e AC+E).

A classificação final é a média ponderada, arredondada às centésimas, 
dos resultados das duas fases de avaliação sendo atribuída a ponderação 
de 40 % a PE e de 60 % a (AC+E):

CF = 4PE + 6 (AC+E)
 10

A classificação final provisória de seriação será afixada e divulgada 
em locais de estilo e no sítio da internet da ESEL.

Artigo 12.º
Consulta e Reclamação

Os candidatos podem requerer a consulta e reclamar da lista do n.º 5 
do artigo anterior, no prazo fixado.

O pedido de reclamação deve ser objetivo e fundamentado, dirigido 
ao Presidente da ESEL, no prazo de cinco dias úteis depois de afixada a 
lista provisória de seriação e deve ser apresentado na Divisão de Gestão 
Académica da ESEL.

As reclamações são analisadas pelo Júri no prazo previsto no calen-
dário, após o que dará lugar à lista da classificação final de seriação, 
homologada pelo Presidente da ESEL, afixada e divulgada em locais 
de estilo e no sítio da internet da ESEL.

Artigo 13.º
Efeitos e validade

A aprovação nas provas especialmente adequadas, destinadas a ava-
liar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores de 
23 anos na ESEL tem exclusivamente o efeito legalmente definido, não 
correspondendo a qualquer equivalência a habilitações escolares.

A aprovação nas provas é válida para a candidatura à matrícula e 
inscrição na ESEL no ano da aprovação e nos quatro anos letivos sub-
sequente, nos termos do previsto nos artigos seguintes.

CAPÍTULO II

Regras do concurso para os estudantes aprovados nas 
provas especialmente adequadas destinadas a avaliar 
a capacidade para a frequência do Curso de Licen-
ciatura em Enfermagem da ESEL dos maiores de 23.

Artigo 14.º
Regras e critérios de colocação no concurso para M23 da ESEL
São candidatos à matrícula e inscrição no Curso de Licenciatura em 

Enfermagem da ESEL os estudantes aprovados nas provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos na ESEL, no ano da aprovação e por 
ordem de classificação final.

O processo de colocação é da responsabilidade da ESEL.
Os candidatos são colocados consoante o número de vagas fixadas 

de acordo com o artigo 15.º do presente regulamento.
Caso as vagas não fiquem preenchidas, para o mesmo ano são ainda 

candidatos à matrícula e inscrição para as vagas não preenchidas, os 
estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas, destinadas 
a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos na ESEL com as provas realizadas na ESEL e ainda válidas, 
por quatro anos.

Caso as vagas não fiquem ainda preenchidas para o mesmo ano são 
candidatos à matrícula e inscrição os estudantes que reúnam as condições 
do artigo 2.º do presente regulamento, aprovados em provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência 
de cursos de licenciatura em Enfermagem noutras Escolas Superiores 
de Enfermagem com nota válida por quatro anos.

Artigo 15.º
Vagas

As vagas são fixadas por despacho do Presidente da ESEL, sob pro-
posta dos órgãos legais e estatutariamente competentes:

Publicadas no sítio da internet da ESEL;
Comunicadas à DGES nos termos e prazos fixados.

O número de vagas aberto anualmente reporta -se aos termos do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

Artigo 16.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente da ESEL.

Artigo 17.º
Disposição revogatória

É revogado o Regulamento das provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
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dos maiores de 23 anos da ESEL, aprovado em reunião plenária do 
Conselho Técnico -Científico em 26 de setembro de 2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 207, de 27 de outubro de 2011, 
pelo Aviso n.º 21376/2011.

Artigo 18.º
Publicação e entrada em vigor

O presente regulamento é publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, entrando em vigor no dia seguinte à sua publicação.

3 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Escola Superior de Enfer-
magem de Lisboa, Maria Filomena Mendes Gaspar.

208423103 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Edital n.º 146/2015
Torna -se público que, por meu despacho de 5 de maio de 2014 se 

encontra aberto, pelo prazo de quarenta e cinco dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da República, 
concurso documental internacional de recrutamento, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
um posto de trabalho para a categoria de Professor Auxiliar, na área 
disciplinar de Ciências e Tecnologias da Informação do Departamento 
de Ciências e Tecnologias da Informação do ISCTE -IUL.

O concurso é aberto nos termos dos artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, adiante designado por ECDU, e demais legislação aplicável, de-
signadamente do Regulamento de Recrutamento, Seleção e Contratação 
de Pessoal Docente de Carreira do ISCTE -IUL, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 193, de 4 de outubro de 2010, e esgota -se com 
o preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso.

A avaliação do período experimental é feita nos termos do Regula-
mento do Regime de Vinculação do Pessoal Docente do ISCTE -IUL 
tendo em conta o estabelecido no Regulamento de Serviço dos Docentes 
do ISCTE -IUL e no Regulamento de Avaliação de Desempenho dos 
Docentes do ISCTE -IUL.

I. Requisitos de admissão
1 — Ser titular do grau de doutor na área de Ciências e Tecnologias 

da Informação, Engenharia Informática, Informática, Engenharia Ele-
trotécnica ou em especialidade considerada adequada ao concurso pela 
maioria dos membros do júri. Caso o doutoramento tenha sido confe-
rido por instituição de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de ser 
reconhecido por instituição de ensino superior portuguesa, nos termos 
do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro. 
Mais informação disponível em http://www.dges.mec.pt/en/pages/na-
ric_pages/academic_recognition/Decree -Law341_2007.html

2 — Possuir domínio da língua portuguesa e ou inglesa falada e 
escrita.

II. Apresentação das candidaturas
1 — As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante 

o horário normal de expediente, ou remetidas por correio, registado e 
com aviso de receção, até ao termo do prazo, para Unidade de Recur-
sos Humanos do ISCTE -IUL, sita na Avenida das Forças Armadas, 
1649 -026, Lisboa.

2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
III. Local de trabalho
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Av. das Forças Armadas
1649 -26 Lisboa, Portugal
IV. Instrução da candidatura
A candidatura deve ser instruída com os seguintes documentos:
1 — Requerimento dirigido ao Reitor do ISCTE -IUL, solicitando a 

aceitação da candidatura e contendo identificação completa, morada, 
número de telefone, endereço eletrónico e situação laboral presente.

2 — Documento comprovativo do grau de doutor.
3 — Sete exemplares em formato eletrónico não editável (pdf) do 

curriculum vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos 
efetuados e publicados, bem como da atividade pedagógica desenvolvida. 
A apresentação do curriculum vitae pelos candidatos, deve observar o 
modelo disponível em:

http://iscte -iul.pt/quem_somos/Working_at_ISCTE/apresentacao.aspx

4 — Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no 
curriculum vitae, impressos ou em suporte digital.

5 — Fotocópia simples do Bilhete de Identidade/ Cartão de Cidadão 
ou documento equivalente.

6 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de constituição de relação jurídica de 
emprego público, bastando a declaração do candidato, sob compromisso 
de honra, no requerimento de candidatura ou em documento à parte, da 
situação precisa em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada 
uma das seguintes alíneas:

a. Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 
o exercício das funções a que se candidata;

b. Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresen-
tados em língua portuguesa ou inglesa.

8 — A não apresentação dos documentos exigidos nos termos do 
presente edital, a sua apresentação fora do prazo estipulado ou a apre-
sentação de documento falso determina a exclusão do procedimento.

V. Critério de avaliação em mérito absoluto
Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de acordo 

com o exigido no presente edital, a admissão em mérito absoluto dos 
candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri considere 
revestir mérito científico e pedagógico compatível com a área disciplinar 
para que é aberto o concurso e, cumulativamente, a apresentação pelo 
candidato de, pelo menos, 1 (um) artigo publicado, ou aceite definiti-
vamente para publicação, no domínio de Segurança de Informação, em 
revista(s) científica(s) indexadas na bases WOS/ISI e ou SCOPUS.

VI. Método de seleção e critérios de avaliação
1 — Aos candidatos aprovados em mérito absoluto será aplicado o 

método de seleção Avaliação Curricular de acordo com os critérios de 
avaliação definidos no ponto seguinte;

2 — Critérios de avaliação
A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento o mérito 

científico e pedagógico dos candidatos na área de Ciências e Tecnolo-
gias da Informação, valorizando -se em particular os itens curriculares 
no domínio de Segurança da Informação, de acordo com os seguintes 
fatores:

A — Mérito científico (75 %)
Na avaliação do mérito científico, ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
A -1) Produção científica (50 %) — Livros, artigos em revistas cientí-

ficas, capítulos em livros, comunicações em conferências e organização 
de eventos científicos nacionais ou internacionais. Na avaliação deste 
critério deve ser tida em consideração a qualidade, a originalidade, a 
quantidade e a diversidade da produção, a autonomia científica reve-
lada, o grau de internacionalização, o reconhecimento pela comunidade 
científica (prémios ou outras formas de reconhecimento e distinção 
da comunidade científica, académica ou profissional) e o impacto da 
produção científica.

A -2) Projetos científicos (25 %) — Participação em projetos científi-
cos com financiamento nacional ou internacional (público ou privado), 
bem como projetos não financiados. Na avaliação deste critério deverá 
ser tida em consideração a quantidade, o grau de inserção do projeto (rede 
nacional ou internacional), o caráter competitivo do projeto em termos 
de financiamento, o contributo em termos de património e recursos para 
as estruturas de investigação e o tipo de envolvimento do investigador 
(coordenador ou participante).

B — Mérito pedagógico (20 %)
Na avaliação do mérito pedagógico ter -se -á em consideração a le-

cionação de unidades curriculares, o desempenho pedagógico, o grau 
de envolvimento na gestão das unidades curriculares (docente ou coor-
denador) e a lecionação em universidades internacionais. Na avaliação 
deste critério deverão ser tidas em consideração o número e diversidade 
das unidades curriculares lecionadas e a avaliação do desempenho 
pedagógico.

C — Extensão universitária (5 %)
Na avaliação da participação em tarefas de extensão universitária ter-

-se -á em consideração o registo de patentes, o registo e titularidade de 
direitos de propriedade intelectual, a elaboração de normas técnicas e 
legislação, o serviço à comunidade científica e o serviço de cooperação 
e consultadoria a outras instituições.

3 — Ordenação e metodologia de votação
A deliberação é tomada por maioria absoluta, isto é, por metade mais 

um dos votos dos membros do júri presentes na reunião.
Para o efeito, antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri 

apresenta um documento escrito, que posteriormente deverá integrar 
a ata, no qual propõe, se for o caso, a ordenação dos opositores, devi-
damente fundamentada nos critérios de avaliação indicados no n.º 2, 
no qual classificou os opositores na escala inteira de 0 a 100 em cada 
indicador de avaliação.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a orde-
nação que apresentou, não sendo permitidas abstenções. A primeira 
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votação destina -se a determinar o opositor a colocar em primeiro 
lugar. No caso de um opositor obter mais de metade dos votos dos 
membros do júri presentes na reunião, fica desde logo colocado em 
primeiro lugar. Caso tal não se verifique, repete -se a votação depois 
de retirado o opositor menos votado na primeira votação. Se houver 
empate entre dois, ou mais, opositores na posição de menos votado, 
procede -se a uma votação sobre eles para desempatar, e se ainda 
assim o empate persistir, o presidente do júri decide qual o opositor 
a retirar. O processo repetir -se -á até que um opositor obtenha maio-
ria absoluta para ficar classificado em primeiro lugar. Repete -se o 
mesmo processo para obter o opositor classificado em segundo lugar, 
e assim sucessivamente até que se obtenha uma lista ordenada de 
todos os opositores.

Sempre que se verifique igualdade de número de votos em todos os 
opositores a votação, o presidente do júri tem voto de qualidade nos 
termos do artigo 12.º do Regulamento de Recrutamento, Seleção e 
Contratação do Pessoal Docente de Carreira do ISCTE -IUL.

4 — Audições Públicas
O júri delibera sobre a necessidade de proceder à realização de au-

dições públicas dos candidatos admitidos, as quais, a realizarem -se, 
obedecem ao preceituado nos artigos 8.º, n.º 2 e 20 do Regulamento de 
Recrutamento, Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL.

VII. Constituição do Júri
O júri é presidido pelo Doutor Fernando Luís Lopes Machado, Vice-

-Reitor do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE -IUL) e 
constituído pelos seguintes professores, que no entendimento do Con-
selho Científico do ISCTE -IUL, pertencem à área disciplinar para que 
é aberto o concurso.

Vogais:
Doutor José Legatheaux Martins, Professor Catedrático da Faculdade 

de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor Miguel Pupo Correia, Professor Associado do Instituto Su-

perior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutor Paulo Jorge Pires Ferreira, Professor Associado do Instituto 

Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães, Professor 

Catedrático do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa;
Doutor Francisco António Bucho Cercas, Professor Catedrático do 

ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

VIII. Das listas de candidatos admitidos e excluídos bem como das 
listas de classificação final e ordenação dos candidatos será dado co-
nhecimento aos interessados mediante afixação na vitrina da Unidade 
de Recursos Humanos do ISCTE -IUL e notificação através de endereço 
eletrónico.

O processo de concurso poderá ser consultado pelos candidatos na 
Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida no ponto anterior.

IX. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

05 de fevereiro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208421808 

 Regulamento n.º 83/2015
Considerando a necessidade de ajustamento do atual Regulamento 

Orgânico do ISCTE -IUL, traduzida na adequação dos artigos à realidade 
funcional e institucional;

Considerando que a presente alteração ao Regulamento pretende 
prosseguir com a modernização da instituição, capacitando -a para a 
melhoria contínua dos serviços e produtos por ela prestados, garantindo 
um modelo de gestão estratégico e operacional através da sistematização 
de processos e procedimentos, na aplicação de novas tecnologias de 
informação e comunicação e na utilização de ferramentas da qualidade 
em benefício da organização e do utente.

Considerando que foi ouvido o Conselho de Gestão e cumprida a 
matéria estatuída no artigo 110.º n.º 3 do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro);

No uso da competência que me é consagrada na alínea c), do n.º 1, 
do artigo 30.º, dos Estatutos do ISCTE — Instituto Universitário de 
Lisboa (Despacho normativo n.º 11/2011, de 14/04, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 124, de 30 de junho) aprovo 
as alterações e a respetiva publicação do Regulamento dos Serviços 
do ISCTE -IUL.

22 de janeiro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Regulamento dos Serviços do ISCTE -IUL

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Natureza e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento define a organização interna dos serviços 
do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, adiante designado por 
ISCTE -IUL, respetivos dirigentes, atribuições e competências.

2 — A concretização e desenvolvimento das normas do presente 
Regulamento em relação a cada serviço constam de despacho rei-
toral.

3 — Os Serviços de Ação Social são objeto de regulamento orgânico 
próprio.

CAPÍTULO II

Dirigentes Superiores

Artigo 2.º
Administrador

1 — O ISCTE -IUL tem um Administrador, livremente contratado pelo 
Reitor, o qual exerce as suas atribuições e competências nos domínios 
da gestão e administração das atividades e dos serviços que lhe estão 
adstritos, sob a direção do Reitor e do Conselho de Gestão.

2 — Compete ao Administrador exercer as seguintes compe-
tências:

a) Participar na definição da política de gestão do Instituto e coadjuvar, 
de forma geral, o Reitor;

b) Dirigir as atividades e assegurar o funcionamento dos serviços do 
ISCTE -IUL que lhe estão adstritos;

c) Coordenar a ação dos responsáveis dos serviços, que de si depen-
dam, de forma a garantir a uniformidade de procedimentos e a articulação 
entre a administração e os serviços;

d) Dirigir, no âmbito das respetivas competências, o pessoal não do-
cente adstrito aos serviços que de si dependem e afetá -lo aos diferentes 
serviços em articulação com o respetivo responsável;

e) Informar e submeter a despacho do Reitor os assuntos relativos 
aos serviços por si geridos;

f) Formular propostas conducentes a uma melhor organização das 
atividades dos serviços do ISCTE -IUL;

g) Zelar pela execução das deliberações do Conselho de Gestão.

3 — O Administrador exerce ainda as competências que lhe forem 
delegadas.

Artigo 3.º
Diretor-Coordenador

1 — O ISCTE -IUL tem um Diretor -Coordenador, livremente con-
tratado pelo Reitor, o qual exerce as suas atribuições e competências 
nos domínios da gestão e administração das atividades e dos serviços 
que lhe estão adstritos, sob a direção do Reitor e do Conselho de 
Gestão.

2 — Compete ao Diretor  -Coordenador exercer as seguintes com-
petências:

a) Dirigir as atividades e assegurar o funcionamento da Tecnoestrutura 
Central e do Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários;

b) Coordenar a ação dos responsáveis da Tecnoestrutura Central e do 
Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários;

c) Dirigir, no âmbito das respetivas competências, o pessoal não do-
cente adstrito aos serviços que de si dependem e afetá -lo aos diferentes 
serviços em articulação com o respetivo responsável;

d) Informar e submeter a despacho do Reitor os assuntos relativos 
aos serviços por si geridos;

e) Formular propostas conducentes a uma melhor organização das 
atividades da Tecnoestrutura Central e do Gabinete de Apoio aos Órgãos 
Universitários.

3 — O Diretor -Coordenador exerce ainda as competências que lhe 
forem delegadas.



Diário da República, 2.ª série — N.º 38 — 24 de fevereiro de 2015  4749

CAPÍTULO III

Organização interna

Artigo 4.º
Tipo de Organização interna

1 — A organização interna do ISCTE -IUL obedece a um modelo de 
estrutura hierarquizada nos seguintes moldes:

a) Serviços da Reitoria;
b) Tecnoestrutura Central;
c) Serviços Centrais.

2 — A Tecnoestrutura Central é constituída por estruturas orgânicas 
nucleares designadas Gabinetes.

3 — Os Serviços Centrais são constituídos por estruturas orgânicas 
nucleares designadas Serviços os quais se organizam em Unidades e 
ou Áreas.

4 — Poderão igualmente existir Áreas, correspondentes a agregações 
especializadas de funções, integradas em Gabinetes.

5 — As Áreas podem ser criadas por despacho do Reitor, tendo em 
vista uma resposta flexível e articulada às exigências e à prossecução 
de objetivos comuns.

6 — Pode ser adotada uma estrutura matricial sempre que as atividades 
ou os objetivos propostos se desenvolvam essencialmente por projetos, 
devendo agrupar -se por centros de competências ou de produtos.

7 — No âmbito da estrutura matricial podem ser criadas, por des-
pacho do Reitor, unidades flexíveis, equipas de missão ou grupos de 
trabalho, não inseridos em serviços, e que correspondem a necessidades 
não permanentes da instituição ou a novas áreas funcionais ainda em 
desenvolvimento e aos quais compete executar as atividades que se 
revelem necessárias à realização dos objetivos que lhe tiverem sido 
atribuídos pelo Reitor.

8 — As unidades flexíveis, equipas de missão ou grupos de trabalho 
podem ser coordenadas por um responsável livremente contratado pelo 
Reitor, nos termos do disposto no Regulamento para os cargos de di-
reção intermédia do ISCTE -IUL, em condições a definir por despacho 
reitoral.

CAPÍTULO IV

Serviços da Reitoria

Artigo 5.º
Serviços da Reitoria

São Serviços da Reitoria:
a) O Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários;
b) A Assessoria.

Artigo 6.º
Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários

1 — O Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários exerce funções de 
apoio à atividade dos seguintes órgãos: conselho de curadores, conselho 
geral, conselho de gestão, reitor, conselho científico, conselho pedagó-
gico, senado, conselho universitário, provedor do estudante, conselho 
coordenador de avaliação de desempenho docente e comissão de ética.

2 — O Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários integra a Área 
de Expediente e Arquivo.

Artigo 7.º
Assessoria

A Assessoria tem como atribuição o estudo e tratamento dos assuntos 
que, pela sua natureza, lhe sejam submetidos e integra a Assessoria 
Jurídica e a Assessoria Técnica.

CAPÍTULO V

Tecnoestrutura Central

Artigo 8.º
Serviços da Tecnoestrutura Central

São serviços da Tecnoestrutura Central:
a) O Gabinete de Apoio à Investigação;
b) O Gabinete de Estudos, Avaliação, Planeamento e Qualidade;

c) O Gabinete de Relações Internacionais;
d) O Gabinete de Comunicação e Multimédia;
e) O Gabinete de Desenvolvimento de Sistemas de Informação;
f) O Gabinete de Career Services e Alumni.

Artigo 9.º
Gabinete de Apoio à Investigação

O Gabinete de Apoio à Investigação exerce as suas competências no 
domínio da promoção da investigação científica no ISCTE -IUL bem 
como da sua qualidade e internacionalização.

Artigo 10.º
Gabinete de Estudos, Avaliação, Planeamento e Qualidade

O Gabinete de Estudos, Avaliação, Planeamento e Qualidade exerce 
as suas competências no domínio do sistema de avaliação e garantia 
da qualidade do ensino, planeamento e monitorização das atividades 
do ISCTE -IUL bem como na realização de estudos que contribuam 
para a promoção da qualidade dos serviços prestados pelo ISCTE -IUL.

Artigo 11.º
Gabinete de Relações Internacionais

O Gabinete de Relações Internacionais exerce as suas competências 
no domínio da dinamização das relações internacionais do ISCTE -IUL 
no apoio à mobilidade de estudantes, docentes, investigadores e pessoal 
não docente.

Artigo 12.º
Gabinete de Comunicação e Multimédia

O Gabinete de Comunicação e Multimédia tem por missão estabelecer 
a ligação entre a universidade e os seus principais grupos de stakehol-
ders, garantindo alinhamento estratégico entre a missão e a visão da 
instituição e a comunicação do ISCTE -IUL assegurando a produção 
de conteúdos multimédia e promovendo a imagem interna e externa 
do ISCTE -IUL.

Artigo 13.º
Gabinete de Desenvolvimento de Sistemas de Informação

O Gabinete de Desenvolvimento de Sistemas de Informação exerce 
as suas competências no domínio da conceção, desenvolvimento e 
manutenção dos sistemas de informação do ISCTE -IUL bem como da 
integração dos mesmos, promovendo o aumento contínuo da qualidade 
da gestão do ensino e investigação no ISCTE -IUL.

Artigo 14.º
Gabinete de Career Services e Alumni

O Gabinete de Career Services e Alumni exerce as suas competências 
na área do desenvolvimento da empregabilidade dos estudantes do 
ISCTE -IUL bem como na manutenção de uma relação ativa entre o 
ISCTE -IUL e os seus alumni ao longo de todo o ciclo de vida.

CAPÍTULO VI

Serviços Centrais

Artigo 15.º
Dos Serviços

São Serviços Centrais:
a) Os Serviços Financeiros, Patrimoniais e de Recursos Humanos;
b) Os Serviços de Gestão do Ensino;
c) Os Serviços de Infraestruturas Informáticas e de Comunicações;
d) Os Serviços de Informação e Documentação.

Artigo 16.º
Serviços Financeiros, Patrimoniais e de Recursos Humanos

1 — Aos Serviços Financeiros, Patrimoniais e de Recursos Humanos 
compete assegurar a gestão dos recursos financeiros, físicos e humanos 
do ISCTE  -IUL, em respeito pelas normas legais e procedimentais 
vigentes.

2 — Os Serviços Financeiros, Patrimoniais e de Recursos Huma-
nos compreendem a Unidade Financeira, a Unidade Patrimonial e de 
Compras, a Unidade de Edifícios e Recursos e a Unidade de Recursos 
Humanos.
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Artigo 17.º
Unidade Financeira

1 — A Unidade Financeira exerce as suas competências no domínio 
da gestão financeira, orçamental e de controlo interno.

2 — A Unidade Financeira integra a Tesouraria.

Artigo 18.º
Unidade Patrimonial e de Compras

A Unidade Patrimonial e de Compras exerce as suas competências no 
domínio dos processos administrativos de aquisições de empreitadas, 
bens e serviços necessários ao funcionamento do ISCTE -IUL, da gestão 
dos respetivos contratos bem como da gestão de espaços arrendados e 
do imobilizado móvel.

Artigo 19.º
Unidade de Edifícios e Recursos

1 — A Unidade de Edifícios e Recursos exerce as suas competências 
no domínio da gestão e manutenção do património edificado e infraes-
truturas do campus do ISCTE -IUL, da gestão de ocupação dos espaços, 
da gestão dos contratos de cedência ou aluguer de espaços para eventos 
e da gestão dos serviços de apoio geral.

2 — A Unidade de Edifícios e Recursos integra a Área de Apoio 
Logístico.

Artigo 20.º
Unidade de Recursos Humanos

A Unidade de Recursos Humanos exerce as suas competências no 
domínio da implementação das políticas de gestão de pessoal docente 
e não docente, promovendo a satisfação e valorização profissionais dos 
colaboradores do ISCTE -IUL.

Artigo 21.º
Serviços de Gestão do Ensino

1 — Os Serviços de Gestão do Ensino exercem as suas atribuições 
nos domínios da organização e implementação dos planos de estudos, 
competindo -lhes garantir o normal funcionamento das atividades re-
ferentes à concessão de graus académicos, à organização e gestão dos 
processos dos alunos e à prestação de informação e apoio aos candidatos 
ao ensino superior, bem como assegurar todo o apoio técnico e admi-
nistrativo necessário ao funcionamento eficiente e eficaz das Escolas 
e dos Departamentos.

2 — Os Serviços de Gestão do Ensino compreendem:
a) As Unidades de 1.º Ciclo e 2.º Ciclo;
b) A Área de Gestão Curricular e de Apoio aos Docentes;
c) A Área de Apoio ao 3.º ciclo.

3 — As Unidades referidas na alínea a) do número anterior organizam-
-se por Escola, nos seguintes termos:

a) Unidade da Escola de Gestão que integra a Área de 1.º ciclo da 
Escola de Gestão e a Área de 2.º ciclo da Escola de Gestão;

b) Unidade da Escola de Sociologia e Politicas Públicas e da Escola 
de Ciências Sociais e Humanas que integra o 1.º ciclo das duas escolas, 
a Área de 2.º ciclo da Escola de Sociologia e Politicas Públicas e a Área 
de 2.º ciclo da Escola de Ciências Sociais e Humanas;

c) Unidade da Escola de Tecnologias e Arquitetura que integra o 1.º 
e 2.º ciclo desta escola.

Artigo 22.º
Serviços de Infraestruturas Informáticas e de Comunicações
1 — Aos Serviços de Infraestruturas Informáticas e de Comunicações 

compete disponibilizar e assegurar a operacionalidade dos recursos 
informáticos e de comunicações em toda a comunidade ISCTE -IUL.

2 — Os Serviços de Infraestruturas Informáticas e de Comunicações 
compreendem a Unidade de Redes, Comunicações e Sistemas bem como 
o apoio ao utilizador.

Artigo 23.º
Unidade de Redes, Comunicações e Sistemas

A Unidade de Redes, Comunicações e Sistemas exerce as suas com-
petências no domínio da gestão das redes informáticas e de comuni-
cações.

Artigo 24.º
Serviços de Informação e Documentação

1 — Os Serviços de Informação e Documentação exercem as suas 
competências no domínio do acesso e utilização dos recursos bibliográ-
ficos e informativos necessários ao desempenho das funções de ensino, 
investigação, educação permanente e extensão cultural, da participação 
em redes e projetos de âmbito nacional e internacional que tenham como 
objetivos a promoção, utilização e difusão de informação científica e 
tecnológica, interna e externa, em acesso livre, da conceção e produção 
de materiais e recursos de informação para apoio ao ensino, aprendiza-
gem e investigação e do desenvolvimento de iniciativas de formação 
de utilizadores no domínio da literacia de informação.

2 — Os Serviços de Informação e Documentação compreendem a 
Unidade de Informação e Formação e a Área de Biblioteconomia.

Artigo 25.º
Unidade de Informação e Formação

A Unidade de Informação e Formação, exerce as suas competências 
na área da difusão de informação, editorial, formação e informática, e 
tem por função a gestão e difusão de informação de apoio ao ensino e 
à investigação.

Artigo 26.º
Área de Biblioteconomia

A Área de Biblioteconomia, exerce as suas competências na área da 
análise documental, catalogação, fundos documentais e leitura e emprés-
timo, e tem por função acionar as tarefas e serviços de biblioteca.

CAPÍTULO VII

Recursos Humanos

Artigo 27.º
Serviços

1 — A programação e gestão das atividades dos Serviços e dos 
Gabinetes, a requisição dos recursos necessários e afetação do pessoal 
administrativo e técnico necessário ao funcionamento dos mesmos, 
situam -se no âmbito das competências dos dirigentes dos Serviços e 
dos Gabinetes em articulação com o Administrador ou com o Diretor-
-Coordenador.

2 — Na gestão das atividades anteriormente referidas devem os res-
petivos dirigentes, promover o pleno aproveitamento da capacidade 
instalada e a melhor articulação possível entre as várias unidades or-
gânicas.

Artigo 28.º
Dirigentes

1 — Os Serviços são dirigidos por um dirigente livremente contratado 
pelo Reitor nos termos do disposto no Regulamento para os cargos de 
direção intermédia do ISCTE  -IUL, correspondendo a cargos de direção 
intermédia de 1.º grau.

2 — Os Gabinetes e as Unidades são coordenados por um dirigente li-
vremente contratado pelo Reitor nos termos do disposto no Regulamento 
para os cargos de direção intermédia do ISCTE -IUL, correspondendo a 
cargos de direção intermédia de 2.º ou 3.º grau.

3 — As Áreas são coordenadas por um dirigente livremente contratado 
pelo Reitor nos termos do disposto no Regulamento para os cargos de 
direção intermédia do ISCTE  -IUL, correspondendo a cargos de direção 
intermédia de 3.º ou 4.º grau.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 29.º
Regime transição

1 — O pessoal dirigente que à data de entrada em vigor do presente 
Regulamento se encontre em exercício de funções dirigentes, e cujas 
unidades organizacionais não tenham sido objeto de reorganização, man-
têm o estatuto que lhe deu origem terminando as respetivas comissões 
de serviço no seu termo.
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2 — O pessoal dirigente que à data de entrada em vigor do presente 
Regulamento se encontre em exercício de funções dirigentes, e cujas 
unidades organizacionais tenham sido objeto de reorganização, transita 
para o serviço que lhe sucedeu, terminando as respetivas comissões de 
serviço no seu termo.

3 — O pessoal dirigente que à data de entrada em vigor do presente 
Regulamento se encontre em exercício de funções dirigentes, e cujas 
unidades organizacionais tenham sido extintas, cessam, nos termos da 
legislação em vigor, as respetivas comissões de serviço, com efeitos à 
data da entrada em vigor do presente Regulamento.

4 — A listagem dos Serviços, Gabinetes e Unidades referidos nos 
números anteriores do presente artigo, constam, respetivamente, dos 
Anexos ao presente Regulamento.

5 — São extintas, no prazo de cento e vinte (120) dias após a entrada 
em vigor do presente Regulamento, as Unidades Flexíveis criadas no 
âmbito do Despacho n.º 13540/2010, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 163, de 23 de agosto.

Artigo 30.º
Norma revogatória

O presente Regulamento revoga o Despacho n.º 13540/2010, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 163, de 23 de agosto e o 
Regulamento n.º 24/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República 
N.º 15, de 22 de janeiro.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação no Diário da República.

Artigo 32.º
Revisão

O presente Regulamento poderá ser revisto sempre que se revele 
necessário, mediante proposta do Conselho de Gestão, a aprovar pelo 
Reitor.

ANEXO 1

Cargos e Unidades Organizacionais Não Reestruturadas
Administrador
Diretor -Coordenador
Gabinete de Apoio à Investigação
Gabinete de Estudos, Avaliação, Planeamento e Qualidade
Gabinete de Relações Internacionais
Serviços Financeiros, Patrimoniais e de Recursos Humanos
Serviços de Informação e Documentação
Unidade Financeira
Unidade Patrimonial e de Compras
Unidade de Edifícios e Recursos
Unidade de Recursos Humanos
Unidade de Redes, Comunicações e Sistemas
Unidade de Informação e Formação

ANEXO 2

Unidades Organizacionais Reestruturadas
Os dirigentes dos serviços:
Gabinete de Apoio à Reitoria
Gabinete de Inserção Profissional
Gabinete de Comunicação e Imagem
Serviços de Informática
Transitam para os seguintes serviços:
Gabinete de Apoio aos Órgãos Universitários
Gabinete de Career Services e Alumni
Gabinete de Comunicação e Multimédia
Serviços de Infraestruturas Informáticas e de Comunicações

ANEXO 3

Unidades Organizacionais Extintas
Serviços Académicos
Gabinete de Gestão Curricular
Unidade de Desenvolvimento

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 2062/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado publicado sob 
o Aviso n.º 4452/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 64, de 01/04/2014, homologada por despacho Senhor Vice -Reitor 
da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Mene-
zes, exarado a 23/01/2015, proferido por delegação de competências, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro, 
através do Despacho n.º 16/2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004 -504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: www.uc.pt/drh).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), 
do n.º 3, do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção.

06/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208422772 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 2063/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, 
para a Área de Compras e Aprovisionamento do Departamento 
de Património e Compras dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa.

Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, para preen-
chimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para exercer funções na Área de Compras 
e Aprovisionamento do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituí da, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Cen-
tralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda 
a inexistência de candidatos em regime de requalificação, nos termos 
da Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento 

Unidade de Multimédia e Tecnologia Educativa
Unidade de Estudos Graduados
Unidade de Estudos Pós -Graduados de 2.º ciclo
Núcleos

208421792 
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prévio promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1. — O Técnico Superior desempenhará funções na Área de Com-
pras e Aprovisionamento do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, designadamente:

Gestão de procedimentos de aquisição de bens e serviços, com especial 
incidência nas seguintes funções:

Formalização processo de aquisição;
Enquadramento e construção das peças do processo aquisitivo ao 

abrigo do CCP;
Análise e validação das peças do procedimento aquisitivo apresentadas 

pelo serviço cliente;
Integração do processo aquisitivo com a respetiva despesa (pe-

didos de cabimento/notas de encargo/compromisso/despachos plu-
rianuais;

Lançamento do processo na plataforma eletrónica de contratação 
pública;

Elaborar a informação de adjudicação;
Elaboração da minuta de contrato;
Solicitação dos documentos de habilitação;
Acompanhamento de todo o restante processo até à assinatura do 

contrato.
Acompanhamento às funções do júri, incluindo as que lhe são de-

legadas:
Acompanhamento jurídico na análise das propostas;
Acompanhamento na resposta a audiência prévia;
Acompanhamento na elaboração do relatório preliminar e final;
Acompanhamento em todas as dúvidas procedimentais e jurídicas 

do júri.
Apoio à Gestão de Contratos:
Criação do contrato na plataforma;
Inserção da faturação na plataforma financeira;
Controle do prazo de validade do contrato;
Controle da faturação do contrato;
Elaboração dos mapas da situação dos contratos para a conta de 

gerência.
Utilização intensiva das ferramentas informáticas, nomeadamente em 

uso na UL, incluindo SINGAP, Plataforma eletrónica de contratação 
Pública Gatewit; telefónico e por correio eletrónico.

Trabalho a tempo completo, com 40 horas semanais.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1.— Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo17.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2.— Titularidade de titularidade de licenciaturaou de grau acadé-
mico superior a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

7.3.—Constituem condições preferenciais:

Ser detentor da Licenciatura em Direito;
Sólidos conhecimentos do Código de Contratação Pública;
Sólidos conhecimentos do processo da despesa;
Experiência profissional comprovada na aplicação prática do CCP;
Experiência profissional comprovada na gestão de processos de aqui-

sição em plataformas eletrónicas de contratação, condição preferencial 
Gatewit;

Experiência profissional comprovada na publicação de contratos no 
basegov;

Experiência profissional comprovada na publicação de anúncios em 
DR e no JOUE;

Experiência profissional comprovada da integração do processo 
aquisitivo com o processo de despesa (financeiro) subsequente, com 
recurso ao manuseamento de ferramentas eletrónicas próprias de gestão 
financeira (ex. SINGAP);

Capacidade de trabalho em equipa e de partilha de tarefas;
Elevado sentido de responsabilidade para com o serviço;
Facilidade de utilização de ferramentas informáticas;
Comprovada capacidade de organização e planeamento;
Capacidade de análise da informação e elevado sentido crítico;
Elevada experiência na gestão e acompanhamento de contratos;
Boa capacidade de comunicação;
Orientação para o cliente;
Capacidade de negociação;
Capacidade de trabalhar por objetivos e espírito de equipa;
Prática de informática na ótica do utilizador;
Metódico, analítico e criativo na resolução de problemas;
Bom relacionamento interpessoal

7.4.—Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento, de acordo com o disposto na alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5.— Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado epor despacho autorizador do Reitor da Universidade 
de Lisboa, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de tra-
balho por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 —Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 —Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
em suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de 
candidatura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 
8 de maio, e que se encontra disponível no sítio da Universidade de 
Lisboa, em www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, 
durante o horário normal de expediente, ou remetidas por correio 
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registado com aviso de receção, até ao termo do prazo, para: Depar-
tamento de Recursos Humanos da ULisboa Candidaturas, Edifício 
da Reitoria da Universidade de Lisboa — Alameda da Universidade, 
1649 -004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:

i.Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii.Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii.Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv.Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profis-

sional;
v.Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego pú-
blico, para além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, 
apresentar:

vi.Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

vii.Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 —A não apresentação dos documentos acima enumerados 
impossibilita a admissão do candidato ao presente procedimento 
concursal, implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchi-
mento ou o preenchimento incorreto dos elementos relevantes do 
formulário de candidatura determina a exclusão do candidato do 
procedimento concursal. Serão excluídas as candidaturas que não 
satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades apontados 
no presente aviso.

10 — Métodos de seleção:
10.1—Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção(EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos 
candidatos que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria 
se encontrem a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de 
requalificação tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção 
adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com 
as exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e 
de realização individual, sendo a incorreção na expressão escrita um 
fator eliminatório, com consulta. Terá uma duração de 90 (noventa) 

minutos, e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/
bibliografia:

a) Administração Pública:

Lei 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas;

Decreto -Lei n.º Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do 
Procedimento Administrativo;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 
e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª sé-
rie — N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Insti-
tuições de Ensino Superior;

Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 219 — 12 de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa;

Despacho normativo n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 77 — 19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de 
Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:

Código de Contratação Pública, Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro (todas as versões: 9.ª versão — a mais recente (DL n.º 149/2012, 
de 12/07); 8.ª versão Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12); 7.ª versão (DL 
n.º 131/2010, de 14/12); 6.ª versão (Lei n.º 3/2010, de 27/04); 5.ª versão 
(DL n.º 278/2009, de 02/10); 4.ª versão (DL n.º 223/2009, de 11/09); 
3.ª versão (Lei n.º 59/2008, de 11/09); 2.ª versão (Rect. n.º 18 -A/2008, 
de 28/03);

Novo regime de administração financeira do Estado, Decreto -Lei 
n.º 155/92 de 28 de julho;

Diretiva 2014/25/EU — Relativa aos contratos públicos cele-
brados pelas entidades que operam nos setores da água, da ener-
gia, dos transportes e dos serviços postais e que revoga a Diretiva 
2004/17/CE;

Diretiva 2014/24/UE — Relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE;

Despacho n.º 2950/2013 — Determina a centralização, na Uni-
dade Ministerial de Compras (UMC) do Ministério da Economia 
e do Emprego, da condução dos procedimentos de contratação das 
aquisições, designadamente a adjudicação das propostas em re-
presentação das entidades compradoras, relativas às categorias de 
bens e serviços;

Despacho n.º 15547/2012, Procede à revisão das categorias de bens 
e serviços cujos procedimentos de contratação das aquisições são con-
duzidos pela Unidade Ministerial de Compras do MSSS;

Lei n.º 64 -B/2011, Orçamento do Estado para 2012 (altera o ar-
tigo 127.º do Código);

Despacho n.º 8846/2011, A Unidade Ministerial de Compras do Mi-
nistério da Administração Interna (UMC -MAI) assume a condução dos 
procedimentos de contratação que tenham por objeto a aquisição de 
bens ou serviços abrangidos nas categorias identificadas na lista anexa 
ao presente despacho;

Portaria n.º 103/2011, Procede à revisão das categorias de bens e 
serviços cujos acordos quadro e procedimentos de contratação da aqui-
sição são celebrados e conduzidos pela ANCP, e procede à substituição 
da lista anexa à Portaria n.º 772/2008, de 6 de agosto;

Decreto -Lei n.º 131/2010, Introduz o mecanismo do anúncio 
voluntário de transparência, modifica o regime da invalidade de 
atos procedimentais de formação de contratos administrativos, 
clarifica a aplicação de regras do Código dos Contratos Públicos, 
procede à quinta alteração ao Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e trans-
põe a Diretiva n.º 2007/66/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 11 de dezembro, que altera as Diretivas n.º 89/665/CEE, 
do Conselho, de 21 de dezembro, e 92/13/CEE, do Conselho, de 
25 de fevereiro, no que diz respeito à melhoria da eficácia do 
recurso em matéria de adjudicação de contratos públicos (altera 
os artigos 77.º, 95.º, 104.º e 472.º e adita os artigos 78.º -A e 
283.º -A do Código);

Lei n.º 3 -B/2010, Orçamento do Estado para 2010 (altera o artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro);
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Lei n.º 3/2010, Estabelece a obrigatoriedade de pagamento de juros 
de mora pelo Estado pelo atraso no cumprimento de qualquer obriga-
ção pecuniária (altera os artigos 299.º e 326.º e adita o artigo 299.º -A 
do Código);

Regulamento n.º 330/2009, Regulamento do Sistema Nacional de 
Compras Públicas;

Portaria n.º 772/2008Define as categorias de bens e serviços cujos 
acordos quadro e procedimentos de aquisição são celebrados e condu-
zidos pela Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.;

Decreto -Lei n.º 37/2007, Cria a Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E., e define o Sistema Nacional de Compras Públicas 
(SNCP);

Diretiva 2004/18/CE — Relativa à coordenação dos processos 
de adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos 
contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de ser-
viços;

Diretiva 2004/17/CE — Relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação de contratos nos sectores da água, da energia, dos transportes 
e dos serviços postais;

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Orçamento Estado 2015;
Decreto -Lei n.º 197/99,Regime jurídico de realização de despesas 

públicas e da contratação pública;
Lei n.º 8/2012,Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso;
Decreto -Lei n.º 127/2012, Aplicação da LCPA.

12 —Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista 
de avaliação de competências visa avaliar numa relação interpes-
soal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências requeridas para o exercício da 
função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:

a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedi-
mento, devido à carência de recursos humanos na Área de Compras 
e Aprovisionamento do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, nos termos previstos no 
artigo 8.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os métodos de seleção serão aplicados de forma fa-
seada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP x 25 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %)+ (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:

Presidente — João Fernando Pires Mendes Jacinto, Diretor Executivo 
dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Efetivo — Vitor Manuel Sanches Lucas, Diretor do Departa-
mento de Património e Compras dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Paulo Jorge Teixeira Paiva, Coordenador da 
Área de Compras e Aprovisionamento do Departamento de Património 
e Compras dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Maria Felisbela Costa Ferreira, Coordenadora 
da Área do Edificado do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Márcia Martins Vila Valério, Coordenadora da 
Área de Sustentabilidade do Departamento de Património e Compras 
dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa, sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa e colocada no 
Portal da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

04 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208422342 
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 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 1951/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do pro-

cedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 4281/2014, publicado no Diário da República n.º 62, 2.ª série, de 28 de março de 2014, com a 
Declaração de Retificação n.º 401/2014, publicada no Diário da República n.º 71, 2.ª série, de 10 de abril de 2014, foi celebrado o seguinte contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 

Nome Carreira /Categoria Posição Nível Data de início

João Paulo de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/ assistente técnico. . . . . . . 1.ª 5 01 -02 -2015

 06 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
208423241 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 1952/2015
Por despacho de 4 de fevereiro de 2015, do Reitor da Universidade Nova de Lisboa foi o Doutor Paulo de Lyz Girou Martins Ferrinho, 

Professor Catedrático do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa, nomeado, precedendo de eleição, no 
cargo de Diretor do mesmo Instituto, pelo período de quatro anos.

6 de fevereiro de 2015. — A Administradora, Fernanda Cabanelas Antão.
208422448 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 2064/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, em 29 de dezembro de 

2014, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º e n.º 3 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, procedi à 
afetação/reafetação dos trabalhadores do Mapa de Pessoal aprovado para 
o ano 2015 da Câmara Municipal de Castelo Branco, tendo em conta o 
Regulamento da Estrutura Orgânica Nuclear e Organização dos Serviços 
desta Autarquia, publicado no Diário da República, n.º 19, 2.ª série, de 
28 de janeiro de 2010, encontrando -se a respetiva lista publicitada na 
página eletrónica do Município e nos locais públicos do costume.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel 
dos Santos Correia.

308414291 

 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Aviso n.º 2065/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, nos termos do 
disposto na Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, foi celebrado, 
Acordo de Rescisão de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado por Mútuo Acordo com a seguinte trabalhadora:

Elisa Maria Almeida Manta Mimoso — Assistente Operacio-
nal — posição remuneratória entre a 1.ª e 2.ª, desligado do serviço em 
01 /02/2015.

3 de fevereiro de 2015. — O Vereador Permanente responsável pela 
gestão de recursos humanos, Teresa Maria Borges Cardoso.

308410832 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 2066/2015
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da signatária, 

datado de 22 de janeiro de 2015, foi concedida ao Assistente Operacio-
nal da carreira de Assistente Operacional, Sandro Manuel Concepcion 
Dionísio, licença sem remuneração, pelo período de um ano, com efeitos 
a partir de 01 de março de 2015, ao abrigo e nos termos do disposto nos 
artigos 280.º e 281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que por despacho da signatária de 26 de 
janeiro de 2015, foi autorizada a cessação da relação jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, com efeitos a 31 de janeiro de 2015, 
com a trabalhadora Maria do Rosário Marques Lopes, Assistente Técnico 
da carreira de Assistente Técnico, posição remuneratória entre 4.ª e 5.ª, 
nível remuneratório entre 9 e 10.

28 de janeiro de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308414153 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 147/2015

Pronúncia

Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3 do 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, decorrerá 
um período de pronúncia, com a duração de 15 dias e início 8 dias 
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após a data de publicação do presente edital no Diário da República, 
relativamente ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob 
o n.º 3356/14, em 12 de dezembro, e em nome de M.C.U. Máquinas 
de Costura Usadas, L.da, a incidir no lote n.º 9, de que é proprietária 
e integrante do loteamento titulado pelo alvará n.º 61/82, localizado 
na Rua do Outeiro, na freguesia do Castelo da Maia, concelho da 
Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, sob 
o n.º 133/19880121.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do lotea-
mento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos serviços 
municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, na 
Divisão de Gestão Urbana desta Câmara Municipal.

Os interessados proprietários dos demais lotes do referido loteamento 
devem apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, por 
escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de 
Correspondência, desta Câmara Municipal.

3 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
António Domingos da Silva Tiago, eng.º

308414753 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 2067/2015
Para os devidos efeitos se torna público, por despacho de 31 de janeiro 

de 2015, foi autorizada a prorrogação da licença sem remuneração com 
efeitos reportados a 1 de dezembro de 2014, pelo período de 1 ano, 
a Maria Clara dos Santos Ferreira, assistente operacional na área de 
atividade de auxiliar de serviços gerais.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Raul José 
Rei Soares de Almeida.

308411367 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 2068/2015
Para efeitos do disposto no artigo 205.º, n.º 3 da Lei do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e por se ter frustrado a notificação por carta registada com 
aviso de receção, notifica -se por este meio o trabalhador João Manuel 
Mendes Maria, integrado na carreira e categoria de assistente técnico, 
que aos 22 dias do mês de outubro de 2014, teve inicio a instrução 
do processo disciplinar n.º 10/2014, que lhe foi instaurado por meu 
Despacho datado de 29 de setembro de 2014, por violação do dever 
geral de assiduidade.

28 de janeiro de 2015. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Modernização Administrativa e Desenvolvimento Social, 
Corália de Almeida Loureiro.

308416413 

 MUNICÍPIO DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 2069/2015
Para cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho 
datado de 23 de dezembro de 2014, foi consolidada em definitiva a mo-
bilidade interna, na modalidade de mobilidade na categoria, em exercício 
de funções por tempo indeterminado, da Fiscal Municipal — Marta 
Castanho Palma — afeta ao Município de Viana do Alentejo para o 
mapa de pessoal do Município de Vidigueira na subunidade de Gestão 
e Planeamento Urbanístico nos termos do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

Mais se torna público que a trabalhador mantém o posicionamento 
remuneratório — nível 5, da tabela remuneratória única, da carreira/ca-
tegoria de Fiscal Municipal.

A consolidação produz efeitos a 30 de dezembro de 2014, por acordo 
celebrado entre as partes para cumprimento do n.º 3 do artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Luís da Rosa Narra.

308426611 

 FREGUESIA DE PESSEGUEIRO DO VOUGA

Aviso n.º 2070/2015

Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi celebrado con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
o trabalhador Carlos Manuel Rodrigues Mendes, vencimento corres-
pondente à 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 2 da tabela 
única do regime geral da carreira e categoria de assistente operacional, 
no valor de 532,08€, com efeitos a partir do dia 3 de fevereiro de 2015.

5 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Cus-
tódio Tavares Pereira de Lima.

308418285 

 FREGUESIA DE ALVALADE

Declaração de retificação n.º 148/2015
Para os devidos efeitos se declara que o Aviso n.º 1775/2015, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro de 2015, 
foi publicado sem que constasse, anexa, a nota curricular da Licenciada 
Susana Marina Soares Paulo, que a seguir se publica.

18 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta, André Moz Caldas.

Susana Paulo
Licenciada em Engenharia do Território pelo Instituto Superior 

Técnico. Iniciou a sua atividade profissional como colaboradora do 
Centro de Sistemas Urbanos e Regionais do IST realizando trabalho 
de investigação. Posteriormente colaborou na Empresa GEOIDEIA, 
Estudos de Organização do Território, L.da na elaboração de vários 
planos de Ordenamento do Território e Urbanização. Em 1998 iniciou 
a colaboração com a Câmara Municipal de Lisboa, em regime de pres-
tação de serviços no Departamento de Tráfego. Em 2003 ingressou na 
Câmara Municipal de Lisboa como Técnica Superior do Departamento 
de Empreitadas Prevenção e Segurança de Obras. Em 2006 desem-
penhou funções de Coordenadora do Setor de Sinalização e Cadastro 
do Departamento Segurança Rodoviária e Tráfego, sendo responsável 
pela coordenação da programação e instalação da sinalização vertical 
e horizontal, de estudos e planos de acessibilidade, transporte e esta-
cionamento, bem como pela sua gestão e fiscalização assegurando a 
correta manutenção da sinalização de tráfego, cadastro e base de dados 
georreferenciada (SIG) associada à sinalização, gestão da aplicação 
das competências descentralizadas para as Juntas de Freguesia, no 
âmbito da sinalização e elaboração das peças processuais tendentes 
ao lançamento dos procedimentos concursais referentes a aquisição 
de bens e de serviços de manutenção de sinalização e de georrefe-
renciação e cadastro. Em 2011 desempenhou funções na Unidade 
de Intervenção Territorial Centro da Câmara Municipal de Lisboa 
onde esteve responsável pela coordenação e análise dos processos 
chave de licenciamento de ocupação privada de espaço público com 
mobiliário urbano e suportes publicitários assegurando o controlo do 
processo e desempenho da equipa. Nomeada através do Despacho 
n.º 11/UCT/2011 para integração da Comissão de Publicidade, criada 
para discussão e elaboração de proposta de uniformização de critérios 
de apreciação dos processos de licenciamento de publicidade local, para 
determinadas áreas geográficas, ou para todo o Município de Lisboa, 
promover a ação coordenada das UIT na fiscalização da publicidade, 
apoiar as UIT na formação de técnicos para apreciação das diversas 
tipologias de processos de publicidade, promover a coordenação da 
atividade da UCT com outros serviços da CML naquilo que diz respeito 
à temática da publicidade para a cidade na sua globalidade. Membro 
do grupo de trabalho responsável pela elaboração dos planos de ocu-
pação de espaço público com esplanadas, elaboração de pareceres 
sobre ocupação de espaço público, integração da equipe responsável 
pelos projetos integrados de intervenção no espaço público, como 
coordenadora da temática de ocupação privada do espaço público. 
Desde 2014, exerce funções na Junta de Freguesia de Alvalade com 
responsabilidades da gestão e manutenção dos espaços verdes, arvo-
redo e equipamentos sob gestão da Junta de Freguesia, manutenção e 
conservação dos pavimentos pedonais, mobiliário urbano, sinalização 
vertical e horizontal, placas toponímicas, parques infantis públicos e 
chafarizes na área administrativa da Junta de Freguesia.

308448393 
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PARTE I

 ACADEMIA NACIONAL SUPERIOR DE ORQUESTRA

Regulamento n.º 84/2015
Conforme o estipulado pela Lei n.º 64/2006 de 21 de março e pela 

Portaria 401/2007 de 5 de abril, alterada pela Portaria 232 -A/2013 de 
22 de julho, publica -se o:

Regulamento dos regimes de mudança de curso,
transferência e reingresso no ensino superior

Artigo 1.º
Conceitos

1 — «Mudança de curso» o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior;

2 — «Transferência» o ato pelo qual um estudante se inscreve e 
matricula no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior dife-
rente daquele em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior;

3 — «Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

Artigo 2.º
Aplicabilidade

1 — Pode requerer o reingresso qualquer estudante que tenha estado 
matriculado e inscrito na ANSO sem ter concluído o respetivo curso.

2 — Podem requerer a mudança de curso ou a transferência:
a) Qualquer estudante que tenha estado matriculado e inscrito num 

curso superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não 
o tenha concluído;

b) Qualquer estudante que tenha estado matriculado e inscrito num 
estabelecimento de ensino superior estrangeiro, num curso definido como 
superior pela legislação do país em causa, quer o tenha concluído ou não.

3 — O Conselho de Direção da ANSO pode aceitar requerimentos 
de mudança de curso, transferência e reingresso para qualquer dos 
seus cursos e em qualquer momento do ano letivo, sempre que entenda 
existirem ou poder criar condições de integração dos requerentes nos 
cursos em causa.

Artigo 3.º
Vagas

1 — O reingresso não está sujeito a limitações ao número de vagas;
2 — O número de vagas para mudança de curso e transferência é 

fixado anualmente pelo Conselho de Direção da ANSO, estando sujeito 
às limitações quantitativas da legislação em vigor;

3 — As vagas sobrantes nos regimes de mudança de curso e transfe-
rência podem ser utilizadas em outro regime, por decisão do Conselho 
de Direção da ANSO;

4 — As vagas sobrantes no regime geral de acesso que não sejam 
utilizadas nos termos do n. 4.º do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, 
de 21 de março, podem ser utilizadas para os regimes de mudança de 
curso e transferência, por decisão do Conselho de Direção da ANSO.

Artigo 4.º
Provas

1 — Nos regimes de mudança de curso e transferência é obrigatória 
a realização de provas de admissão em moldes idênticos aos do regime 
geral de acesso.

2 — Os alunos no regime de reingresso apenas serão chamados a 
realizar provas práticas.

3 — As provas de admissão serão realizadas na 2.ª chamada do regime 
geral de acesso à ANSO.

Artigo 5.º
Validade da prova de admissão

A prova de admissão é válida apenas para o ano letivo a que se 
destina.

Artigo 6.º
Seriação e colocação

A seriação em qualquer destes regimes é efetuada em função dos 
resultados obtidos nas provas, por ordem decrescente. A colocação é 
feita tendo em conta a seriação e o número de vagas disponíveis.

Artigo 7.º
Apresentação da candidatura

1 — A candidatura será feita através do preenchimento dos formulários 
de inscrição na ANSO.

2 — No processo de candidatura o aluno deverá apresentar:
a) Certificado de habilitações académicas;
b) Cartão de cidadão ou documento de identificação equivalente;
c) Certificado discriminativo de unidades curriculares concluídas com 

aproveitamento, em que deverão constar os conteúdos programáticos, 
cargas horárias e ECTS de cada uma delas.

Artigo 8.º
Prazos, forma e local de divulgação das decisões

A deliberação de aceitação ou não aceitação da candidatura é feita em 
função das provas de admissão, sendo comunicada aquando da publi-
citação dos resultados da 2.ª chamada do concurso local, por afixação 
na sede da AMEC, entidade instituidora da ANSO.

Artigo 9.º
Matrícula e inscrição

1 — Após a candidatura, os candidatos devem proceder à matrícula 
e inscrição no prazo fixado para as mesmas.

2 — Se o prazo para a matrícula e inscrição não for cumprido, caduca 
o direito do candidato à vaga, devendo a mesma ser preenchida pelo 
candidato colocado na posição imediata da lista de seriação.

Artigo 10.º
Entrada em vigor do presente Regulamento

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Di-
reção da ANSO, Diretor Executivo da entidade instituidora — 
AMEC|Metropolitana, António Mega Ferreira.

208422472 

 Regulamento n.º 85/2015
Conforme o estipulado pela Lei n.º 64/2006 de 21 de março e pelo 

Decreto-Lei n.º 113/2014 de 16 de julho, publica-se o:

Regulamento de provas especialmente adequadas
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência de ensino 

superior dos maiores de 23 anos

Artigo 1.º

Condições para requerer a inscrição

1 — Podem candidatar-se os maiores de 23 anos que, não sendo 
titulares da habilitação de acesso ao ensino superior, façam prova 
de capacidade para a sua frequência através da realização de provas 
especialmente adequadas, realizadas pelos estabelecimentos de en-
sino superior.

2 — Podem inscrever-se para a realização das provas os candidatos 
que completem 23 anos até ao dia 31 de dezembro do ano que antecede 
a realização das provas.

Artigo 2.º

Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas é apresentada na Se-
cretaria da ANSO.
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2 — A inscrição será efetuada mediante preenchimento da ficha mo-
delo da ANSO, de requerimento escrito pelo próprio, em que explica 
os motivos da sua candidatura, acompanhado do currículo académico 
e profissional do candidato, de fotocópia do seu cartão de cidadão e 
de documentos (diplomas, certificados de habilitações, gravações ou 
outros) que o candidato considere úteis para demonstrar o seu currículo, 
aptidões e motivações, bem como o pagamento das taxas e emolumentos 
devidos.

Artigo 3.º
Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das provas 
é fixado anualmente pelo Conselho de Direção da ANSO, como órgão 
legal e estatutariamente competente, devendo ser publicados no sítio da 
ANSO na internet, e comunicados à Direção-Geral do Ensino Superior 
nos termos e prazos por esta fixados.

2 — O calendário abrange todas as ações relacionadas com as provas. 
O júri analisará o currículo do candidato antes da realização das provas 
específicas. A entrevista ao candidato decorrerá logo após a realização 
destas mesmas provas.

Artigo 4.º
Provas

A avaliação da capacidade para a frequência do Curso de Música da 
ANSO integra:

1 — A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
2 — A realização de provas específicas e de provas de conhecimentos 

gerais de música;
3 — A avaliação das motivações do candidato, através da realização 

de uma entrevista. Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma 
classificação final expressa no intervalo de 10 a 20 da escala numérica 
inteira de 0 a 20.

Artigo 5.º
Júri

1 — O júri será nomeado pelo conselho científico da ANSO, que 
designará o seu presidente.

2 — O júri é composto por um mínimo de três membros, sendo um 
representante do conselho de Direção e os restantes professores da (s) 
variante (s) a que o candidato se apresenta.

3 — Em caso de empate, o presidente do júri terá voto de qualidade.
4 — A organização interna e o funcionamento do júri são da com-

petência deste.
Artigo 6.º

Apreciação do currículo académico e profissional
1 — A apreciação do currículo do candidato terá em conta a globali-

dade do seu percurso académico, privilegiando, contudo, a experiência 
profissional na área de estudos à qual concorre.

2 — Os critérios para a avaliação curricular são os seguintes:
a) A experiência profissional na área específica a que o candidato 

concorre valerá 60 % da avaliação curricular, e terá em conta o número 
de anos dessa experiência e a relevância das funções desempenhadas;

b) O currículo académico na área específica a que o candidato con-
corre valerá 25 % da avaliação curricular, e terá em conta os graus de 
formação atingidos bem como as classificações obtidas;

c) O currículo académico fora da área específica a que o candidato con-
corre valerá 15 % da avaliação curricular, e terá em conta os graus de for-
mação atingidos bem como as classificações obtidas, assim como a even-
tual relevância desta formação para a área à qual o candidato concorre.

3 — A apreciação referente à avaliação do currículo escolar e profis-
sional será traduzida numa classificação numérica de 0 a 20.

Artigo 7.º
Entrevista

1 — A entrevista destina-se a:
a) Esclarecer questões relativas ao currículo e à experiência profissio-

nal do candidato, bem como a sua disponibilidade para o cumprimento 
das obrigações escolares;

b) Avaliar as motivações apresentadas pelo candidato para a escolha 
do curso superior.

2 — Os critérios para a avaliação da entrevista são os seguintes:
a) A acuidade das respostas do candidato na defesa do currículo 

apresentado contará com 30 % para a avaliação da entrevista;

b) A disponibilidade do candidato para o cumprimento das obrigações 
escolares contará com 30 % para a avaliação da entrevista;

c) A motivação do candidato contará com 40 % para a avaliação da 
entrevista.

3 — A apreciação resultante da entrevista será traduzida numa clas-
sificação numérica de 0 a 20.

Artigo 8.º
Provas de avaliação de conhecimentos e competências

1 — Domínios sobre que incidem as provas:
a) Provas específicas de Instrumento ou Direção de Orquestra.
b) Provas de conhecimentos gerais de música:
i) Formação Auditiva;
ii) Análise e História da Música.

2 — Critérios de avaliação:
a) Prova específica: são seriados os candidatos que obtiveram uma 

classificação igual ou superior a 10 valores;
b) Prova de conhecimentos gerais de música:
i) A classificação da prova de conhecimentos gerais de música é a 

média aritmética simples das classificações das duas partes que a inte-
gram, arredondada às unidades;

ii) A prova não é eliminatória, no entanto o candidato fica obrigado a 
frequentar apoio nas matérias em que não obteve mais de 10 valores.

Artigo 9.º
Classificação final

1 — Às classificações das provas previstas nos artigos anteriores serão 
atribuídas as seguintes percentagens, para efeitos de classificação final:

a) Provas de avaliação de conhecimentos e competências: 80 %;
b) Currículo escolar e profissional: 15 %;
c) Entrevista: 5 %.

2 — A decisão de aprovação traduz-se numa classificação no intervalo 
10-20 da escala numérica inteira 0-20, e é o resultado da média ponderada 
indicada para as classificações obtidas nas provas.

3 — Os candidatos serão seriados em função da classificação, por 
ordem decrescente.

Artigo 10.º
Recurso

Das deliberações referidas no artigo anterior não cabe recurso.

Artigo 11.º
Anulação

1 — É anulada a inscrição nas provas, assim como todos os atos 
subsequentes eventualmente praticados ao abrigo das mesmas, aos 
candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 1.º;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente 

as que prestarem;
d) No decurso das provas tenham atuações de natureza fraudulenta 

que impliquem o desvirtuamento dos objetivos das mesmas.

2 — A decisão a que se refere o número anterior compete ao Conselho 
de Direção da ANSO, mediante relatório elaborado pelo júri.

Artigo 12.º
Efeitos e validade

A aprovação nas provas é válida para a candidatura ao concurso local 
de acesso aos cursos de Licenciatura, exclusivamente no ano letivo a 
que o concurso se refere.

Artigo 13.º
Entrada em vigor do presente Regulamento

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Di-
reção da ANSO, Diretor Executivo da entidade instituido-
ra — AMEC|Metropolitana, António Mega Ferreira.

208422423 
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 FUNDO DE INVESTIMENTO PARA O CINEMA E AUDIOVISUAL 
FUNDO ESPECIAL DE INVESTIMENTO

Relatório n.º 4/2015
Sede social: Rua de Tierno Galván, Torre 3, 14.º Piso, 

1070 -274 Lisboa.
Número de pessoa coletiva: 720009154. 

  

Ano Dia e mês

2009 . . . . . . . . . . . . . . . 31 janeiro/30 abril/31 julho/31 outubro.
2010 . . . . . . . . . . . . . . . 31 janeiro/30 abril/31 julho/31 outubro.
2011  . . . . . . . . . . . . . . . 31 janeiro/30 abril/31 julho/31 outubro.
2012 . . . . . . . . . . . . . . . 31 janeiro/30 abril.

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

O Fundo tem como Participantes as seguintes entidades:
Estado Português, cuja subscrição de unidades de participação (UP) 

foi inicialmente realizada pelo Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e à Inovação, I. P. (IAPMEI), que as transmitiu já em 2009 ao 
FINOVA — Fundo de Apoio ao Financiamento à Inovação, e que está 
representado nas Assembleias de Participantes (AP) pelo Instituto do 
Cinema e Audiovisual, I. P. (ICA), detentor das unidades de participação 
da categoria A, representativas de 39,76 % do capital do Fundo;

NOS, SGPS, S. A., detentora de unidades de participação ordinárias, 
representativas de 30,12 % do capital do Fundo;

RTP — Rádio e Televisão de Portugal, S. A., (RTP) detentora de 
unidades de participação ordinárias, representativas de 6,02 % do ca-
pital do Fundo;

SIC — Sociedade Independente de Comunicação, S. A., (SIC) deten-
tora de unidades de participação ordinárias, representativas de 12,05 % 
do capital do Fundo;

TVI — Televisão Independente, S. A., (TVI) detentora de unidades 
de participação ordinárias, representativas de 12,05 % do capital do 
Fundo.

Na 16.ª AP do FICA, realizada em 16 de junho de 2009, os Partici-
pantes aprovaram a introdução de uma alínea c) ao n.º 3 do artigo 5.º 
do Regulamento de Gestão, o qual dispõe que «sempre que a Entidade 
Gestora considere que, em função da execução dos investimentos e 
das previsões de despesa, de uma dada realização trimestral prevista 
poderá resultar num excesso de liquidez do Fundo, deve comunicar aos 
Participantes, até um mês antes da data do vencimento da realização 
trimestral em causa, que essa realização fica suspensa, ou que será 
suficiente um montante inferior aos 1/20 previstos.».

De acordo com a regra acima referida, e tendo em consideração o 
valor de liquidez disponível no Fundo, a anterior Entidade Gestora, 
ESAF — Espírito Santo Fundos de Investimento Mobiliário, S. A. 
(ESAF), dispensou os Participantes da realização das tranches relativas 
ao ano de 2009, por carta datada de 30 de setembro de 2009.

Face ao impasse gerado no FICA em virtude da substituição do 
Participante IAPMEI pelo FINOVA no capital do Fundo, bem como 
pela substituição da ESAF pela Banif Gestão de Activos — Sociedade 
Gestora de Fundos de Investimento Mobiliário, S. A. (BGA ou Banif 
Gestão de Activos) enquanto Sociedade Gestora, durante o ano de 2010 
o FICA não teve necessidades adicionais de capital.

Em 15 de fevereiro de 2011, com a finalidade de reunir o capital 
necessário para poder deliberar acerca de novos investimentos, a En-
tidade Gestora fez uma chamada de capital, correspondente ao capital 
relativo ao ano de 2009, não tendo resultado qualquer realização por 
parte de nenhum dos Participantes.

Tendo em consideração os factos atrás descritos, o capital realizado 
no Fundo foi de € 23.900.000, conforme o seguinte quadro:

QUADRO 2
(Milhares de euros)

Data de realização FINOVA ZON RTP SIC TVI Total 
acum.

27-07-2007. . . 1 650 1 250 250 500 500  
31-10-2007. . . 1 650 1 250 250 500 500
31-01-2008. . . 1 650 1 250 250 500 500
30-04-2008. . . 1 650 1 250 250 500 500 16 600
31-07-2008. . . 1 650 1 250 250 500 500
31-10-2008. . . 1 650 1 250 250 0 0
31-01-2009. . . 0 0 0 0 0

Relatório e contas do exercício de 2014

Relatório de gestão

1 — Descrição do Fundo — Disposições gerais e introdutórias
O Fundo de Investimento para o Cinema e Audiovisual (doravante 

designado por Fundo ou FICA), constituído ao abrigo do disposto no 
Decreto -Lei n.º 227/2006, de 15 de novembro, em desenvolvimento 
da Lei n.º 42/2004, de 18 de agosto, e regulamentado pela Portaria 
n.º 277/2007, de 14 de março, consiste num Fundo de Investimento Ci-
nematográfico e Audiovisual, reservado a Participantes designados, sob 
a forma de esquema particular de investimento coletivo, estabelecido 
contratualmente entre os seus Participantes, ao abrigo do disposto no 
n.º 11 do artigo 1.º do regime jurídico dos organismos de investimento 
coletivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 252/2003, de 17 de outubro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 52/2006, de 15 de 
março e pelo Decreto -Lei n.º 357 -A/2007 de 31 de outubro, Decreto-
-Lei n.º 211 -A/2008, de 3 de novembro, Decreto -Lei n.º 148/2009, de 
25 de junho, e o Decreto -Lei n.º 71/2010, de 18 de junho, revogado 
pelo Decreto -Lei n.º 63 -A/2013, de 10 de maio, que procedeu à revisão 
integral do regime jurídico dos organismos de investimento coletivo.

O FICA constitui -se como um instrumento de direito privado para 
o sector audiovisual e cinematográfico, complementar relativamente a 
outras entidades e fontes de financiamento e apoio, e que tem por objeto 
o investimento em obras cinematográficas, audiovisuais e multiplata-
forma, visando uma exploração alargada das mesmas, com a finalidade 
última do desenvolvimento da arte cinematográfica e do audiovisual 
e atentos os objetivos gerais e específicos previstos no artigo 67.º do 
Decreto -Lei n.º 227/2006, de 15 de novembro.

O Fundo constitui um património autónomo, não respondendo, em caso 
algum, pelas dívidas dos Participantes ou de quaisquer outras entidades 
ou agentes, designadamente da Entidade Gestora ou da Entidade Depo-
sitária, nem respondendo os Participantes, para além do valor das suas 
unidades de participação, por quaisquer dívidas contraídas pelo Fundo.

O Fundo foi constituído inicialmente por um período de sete anos 
contados a partir do início da sua atividade (ocorrido em julho de 2007), 
dos quais os primeiros cinco anos correspondem a uma fase de investi-
mento e os dois últimos anos a uma fase de desinvestimento.

Em 13 de janeiro de 2011 a Assembleia de Participantes deliberou 
favoravelmente a prorrogação do prazo de atividade do FICA de 2014 
para 2017, com vista a compensar o tempo em que o Fundo esteve 
com a sua atividade condicionada, permitindo desta forma realizar 
o investimento inicialmente previsto, bem como a entrada de novos 
Participantes através da celebração de contratos quinquenais de inves-
timento, conforme previsto na Lei n.º 42/2004.

Em 6 de setembro de 2012 foi publicada no Diário da República a
nova Lei para o Cinema e o Audiovisual, que prevê a continuidade do 
FICA até à sua liquidação (Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro).

Em 10 de novembro de 2014, a Assembleia de Participantes aprovou 
por unanimidade a dissolução e liquidação antecipada do FICA, ao 
abrigo do disposto no artigo 34.º do Regulamento de Gestão, processo 
que deverá estar concluído até ao dia 26 de dezembro de 2014, assu-
mindo a Entidade Gestora as funções de Liquidatária.

2 — Participantes do Fundo — Capital subscrito e realizado
O capital do Fundo era inicialmente de € 83.000.000 (oitenta e três 

milhões de Euros), representado por 83.000 Unidades de Participação 
(UP) com valor nominal de € 1.000, totalmente subscritas, sendo a sua 
realização faseada conforme o quadro seguinte:

QUADRO 1

Ano Dia e mês

2007 . . . . . . . . . . . . . . . 27 julho/31 outubro.
2008 . . . . . . . . . . . . . . . 31 janeiro/30 abril/31 julho/31 outubro.
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(Milhares de euros)

Data de realização FINOVA ZON RTP SIC TVI Total 
acum.

30-04-2009. . . 0 0 0 0 0 7 300
31-07-2009. . . 0 0 0 0 0
31-10-2009. . . 0 0 0 0 0
31-01-2010. . . 0 0 0 0 0
30-04-2010. . . 0 0 0 0 0 0
31-07-2010. . . 0 0 0 0 0
31-10-2010. . . 0 0 0 0 0
31-01-2010. . . 0 0 0 0 0
30-04-2011 . . . 0 0 0 0 0 0
31-07-2011 . . . 0 0 0 0 0
31-10-2011 . . . 0 0 0 0 0
31-01-2012. . . 0 0 0 0 0
30-04-2012. . . 0 0 0 0 0 0

Total. . . 9 900 7 500 1 500 2 500 2 500 23 900

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

Em 10 de novembro de 2014, previamente à decisão de dissolução e 
liquidação do FICA, a Assembleia de Participantes deliberou a redução 
do capital do Fundo para o capital realizado no valor de € 23.900.000. 
Este capital atualmente encontra -se representado por 23.900 UP, com o 
valor nominal de € 1.000, detendo cada um dos Participantes, em função 
do capital realizado, as seguintes UP no FICA: FINOVA — 9.900 UP 
(41,42 %); NOS — 7.500 UP (31,38 %); RTP — 1.500 UP (6,28 %); 
SIC — 2.500 UP (10,46 %) e TVI 2.500 UP (10,46 %).

Cabendo ao Estado uma participação acima dos 40 % previstos no 
Regulamento de Gestão, este promoveu a venda de 398 UP aos restantes 
Participantes na proporção da participação de cada um, daí resultando 
a seguinte repartição final do capital do FICA: FINOVA com 9.502 UP 
(39,76 %); NOS com 7.713 UP (32,27 %); RTP com 1.543 UP (6,46 %); 
SIC com 2.571 UP (10,76 %) e TVI com 2.571 UP (10,76 %).

Com vista a enquadrar os diferentes tipos de investimento no quadro 
das condições decorrentes da participação do FINOVA no FICA, foi 
deliberado na mesma data proceder à alteração do Regulamento de 
Gestão, com o objetivo de criar três subfundos que representem cada 
um dos atuais tipos de investimento do FICA, ou seja, investimentos 
diretos e investimentos indiretos elegíveis e não elegíveis, no quadro 
das condições decorrentes do FINOVA e, em particular, do SAFPRI, 
enquadrando -se nestes três subfundos cada um dos investimentos rea-
lizados, com um total de 5 categorias de UP distintas, que se repartem 
da seguinte forma:

a) 6.600 UP da categoria A, subscritas pelo FINOVA;
b) 4.400 unidades de participação da categoria B, subscritas pelos 

demais Participantes, que não o FINOVA;
c) 3.300 unidades de participação da categoria C, subscritas pelo 

FINOVA;
d) 2.200 unidades de participação da categoria D, subscritas pelos 

demais Participantes, que não o FINOVA; e
e) 7.400 unidades de participação ordinárias, subscritas pelos demais 

participantes, que não o FINOVA.

Como consequência, o Fundo foi dividido nos seguintes três sub-
fundos:

a) Um subfundo destinado à prossecução e realização da atividade 
de investimento prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º, do Re-
gulamento de Gestão (na redação que lhe foi dada pela deliberação 
da Assembleia de Participantes de 10 de novembro de 2014), com o 
capital de € 11.000.000,00 (onze milhões de euros), representado pelas 
Unidades de Participação das categorias A e B;

b) Um subfundo destinado à prossecução e realização da atividade 
de investimento prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º, do Regu-
lamento de Gestão (na redação que lhe foi dada pela deliberação da 
Assembleia de Participantes de 10 de novembro de 2014), com o capital 
de € 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil euros), representado 
pelas Unidades de Participação das categorias C e D; e

c) Um subfundo destinado à prossecução e realização da atividade 
de investimento prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º, do Regu-
lamento de Gestão (na redação que lhe foi dada pela deliberação da 
Assembleia de Participantes de 10 de novembro de 2014), com o capital 
de € 7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil euros) representado 
pelas Unidades de Participação ordinárias).

A repartição final por subfundo, categoria de UP e Participante é 
a seguinte:

QUADRO 3
(Em UP)

Participante

Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3

Total
UP A UP B UP C UP D UP Ordin.

FINOVA. . . . . 6 202 0 3 300 0 0 9 502
NOS . . . . . . . . 0 2 570 0 1 178 3 965 7 713
RTP. . . . . . . . . 0 514 0 236 793 1 543
SIC . . . . . . . . . 0 857 0 393 1 321 2 571
TVI. . . . . . . . . 0 857 0 393 1 321 2 571

Total. . . 6 202 4 798 3 300 2 200 7 400 23 900

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

3 — Órgãos do Fundo

3.1 — Assembleia de participantes
Nas reuniões que tiveram lugar em 2014, a Assembleia de Partici-

pantes foi composta pelos representantes de cada um dos Participantes 
a seguir indicados:

Em representação do FINOVA, por sua vez representado pelo ICA, 
Filomena Serras Pereira;

Em representação da NOS, Filipa Carvalho;
Em representação da RTP, Augusto Teixeira Bastos e Vergílio Santos;
Em representação da SIC, Rui Silva Lopes;
Em representação da TVI António Henriques Gaspar.

Durante o ano de 2014 e até à data do presente relatório, a Assembleia 
de Participantes reuniu por 2 vezes através da realização de Assembleias 
Extraordinárias (em 10 de novembro e em 17 de dezembro).

3.2 — Entidade gestora
Em 31 de março de 2010 deliberou a Assembleia de Participantes, 

e nos termos da alínea d) do artigo 14.º do Regulamento de Gestão, 
a nomeação da Banif Gestão de Activos enquanto sociedade gestora 
do FICA.

A Entidade Gestora é responsável pela concretização da política 
de investimentos, nomeadamente pela seleção, análise e decisão dos 
investimentos, bem como pelo acompanhamento e gestão, gerindo as 
suas participações.

O Órgão de decisão do Fundo delibera através de um Comité de 
Investimentos, devidamente suportado por pareceres de peritos e de 
um Conselho Consultivo, quando necessário.

Por decisão tomada pela AP de dia 10 de novembro no sentido de 
dissolver e liquidar o FICA, a Entidade Gestora assumiu funções de 
Liquidatária, conforme previsto no Regulamento de Gestão.

3.3 — Entidade depositária
No seguimento da nomeação da BGA como Entidade Gestora, na 

Assembleia de Participantes de 10 de maio de 2010, o Banif — Banco 
de Investimento, S. A., foi designado Entidade Depositária do FICA. 
Esta alteração produziu efeitos a partir de 1 de junho de 2010.

3.4 — Fiscal único
Na Assembleia de Participantes de 13 de julho de 2010 foi nomeada 

a BDO & Associados, SROC, L.da, para Fiscal Único. Esta alteração 
produziu efeitos a partir de 1 de janeiro de 2010.

3.5 — Conselho consultivo
O Conselho Consultivo é um organismo de natureza consultiva, sem 

carácter vinculativo, em estreita colaboração com a Entidade Gestora e 
cujas principais funções são, as de verificar a adequação dos projetos 
em análise à política de investimento do Fundo e emitir pareceres 
técnicos acerca dos investimentos e desinvestimentos submetidos pela 
Entidade Gestora.

O Conselho Consultivo é constituído por três membros com expe-
riência reconhecida, eleitos pelos Participantes na Assembleia Extraor-
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dinária realizada em 14 de outubro de 2010, com continuação a 28 do 
mesmo mês, por um período de 1 ano.

O mandato do Conselho Consultivo expirou em 31 de outubro de 
2011, não tendo sido renovado pela Assembleia de Participantes, dado 
o impasse existente na altura no que toca à recapitalização do FICA e à 
falta de realização de reuniões da Assembleia de Participantes.

4 — Descrição da atividade do fundo

4.1 — Investimentos do fundo
Valores aprovados, contratualizados e desembolsados.
Os investimentos do FICA revestiram duas modalidades distintas:
Investimento Direto mediante investimento em obras em fase de 

projeto, revestindo a forma e as modalidades contratuais aprovadas 
pela Entidade Gestora;

Investimento Indireto, através da participação em PME’s certificadas 
pelo IAPMEI que promovam ou invistam em produções cinematográ-
ficas, audiovisuais ou multiplataforma, com vista a atrair capitais e 
investidores adicionais, a partilhar riscos e a oferecer benefícios para 
além do financiamento, entre os quais apoios à gestão, à qualificação 
e à modernização das empresas e dos seus quadros.

Neste enquadramento, a política de investimento do FICA obedeceu 
aos princípios constantes no artigo 21.º do Regulamento de Gestão, 
designadamente, a adoção de uma política de diversificação da sua 
carteira, contemplando necessariamente o apoio a longas -metragens 
cinematográficas de ficção e animação, documentários de criação para 
televisão, séries de televisão de ficção ou animação, ou séries docu-
mentais e ainda telefilmes.

Ao longo do segundo semestre de 2013 terminaram os períodos de 
investimento dos vários Investimentos Indiretos, não se tendo esgotado 
nalguns casos a totalidade do capital comprometido. Assim, a repartição 
final dos investimentos, na presente data, é a seguinte:

QUADRO 4
(Valores em euros, acumulados à data de 26 de dezembro de 2014)

Compromisso assumidos

Repartição de investimento
Total

—
100 %

Direto
—

30,3 %

Indireto
—

69,7 %

Tipos de Produção e Géneros    
Obras TV ou Multiplataforma  . . . . 2 982 105 5 223 036 8 205 141

Animação. . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 505 1 300 000 1 464 505
Documentários. . . . . . . . . . . . . . 327 600 942 342 1 269 942
Séries de Ficção. . . . . . . . . . . . . 2 490 000 2 980 694 5 470 694
Telefilmes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0

Obras Cinematográficas. . . . . . . . . 2 571 300 7 339 823 9 911 123
Ficção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 571 300 7 339 823 9 911 123
Animação. . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0

Aplicação em Capital Social  . . . . . n. a. 360 900 360 900
Total . . . . . . . . . 5 553 405 12 923 759 18 477 164

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

Da análise do quadro supra, verifica -se o respeito da percentagem 
de repartição por tipo de investimento direto e indireto, constante no 
RG: Investimentos Indiretos, mínimo de 66 %; e Investimentos Diretos, 
o remanescente.

Repartição dos investimentos do Fundo

GRÁFICOS 1, 2, 3 e 4
(Valores em euros, acumulados à data de 26 de dezembro de 2014)

Repartição dos investimentos
do fundo por tipo

de produção e atividade

Direto
—

30,1 %

Indireto
—

69,9 %

Total
—

100,0 %

Obras TV ou Multiplataforma 2 982 105 5 223 036 8 205 141 45,3 %
Animação. . . . . . . . . . . . 164 505 1 300 000 1 464 505 17,9 %
Documentários. . . . . . . . 327 600 942 342 1 269 942 15,4 %

(Valores em euros, acumulados à data de 26 de dezembro de 2014)

Repartição dos investimentos
do fundo por tipo

de produção e atividade

Direto
—

30,1 %

Indireto
—

69,9 %

Total
—

100,0 %

Séries de Ficção. . . . . . . 2 490 000 2 980 694 5 470 694 66,7 %
Telefilmes  . . . . . . . . . . . 0 0 0 0,0 %

Obras Cinematográficas. . . 2 571 300 7 339 823 9 911 123 54,7 %
Ficção  . . . . . . . . . . . . . . 2 571 300 7 339 823 9 911 123 100,0%
Animação. . . . . . . . . . . . 0 0 0 0,0%

Aplicação em Capital Social n. a. 360 900 360 900 –
Total  . . . . . . 5 553 405 12 923 759 18 477 164 100,0 %

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

Observação: Ao abrigo do disposto no artigo 20.º, n.º 4, do Regu-
lamento de Gestão do Fundo de Investimento para o Cinema e Au-
diovisual aprovado pela Portaria n.º 277/2007 de 14 de março, com 
as especificidades/alterações introduzidas por deliberação tomada em 
Assembleias de Participantes de 10 de agosto de 2007 e 16 de junho 
de 2009 conforme atas das mesmas, a repartição dos investimentos 
observará as seguintes proporções do orçamento do Fundo:

a) Investimentos indiretos — mínimo de 66 %;
b) Investimentos diretos — o remanescente.

A repartição dos investimentos do Fundo pelos diferentes tipos de 
produção e atividades observará as seguintes proporções:

a) Obras para televisão ou multiplataforma — 45 % a 50 %;
b) Obras cinematográficas — 50 % a 55 %.

A repartição dos investimentos do Fundo pelos diferentes tipos de 
produção e atividades observará as seguintes proporções:

a) Obras para televisão ou multiplataforma — 45 % a 50 %, a dis-
tribuir da seguinte forma:

i) Animação — 10 % a 15 %;
ii) Documentários — 10 % a 15 %;
iii) Séries de ficção — 60 % a 70 %;
iv) Telefilmes — 10 % a 15 %;

b) Obras cinematográficas — 50 % a 55 %, a distribuir da seguinte 
forma:

i) De ficção — 80 % a 90 %;
ii) De animação — 10 % a 20 %.

Da análise dos investimentos do FICA por tipologia de obra, destaca-
-se o seguinte:

O investimento em obras cinematográficas e em obras de TV ou 
Multiplataforma enquadrado com os princípios gerais da política de 
investimento do FICA definidos na Portaria n.º 227/2007;

Ausência de investimento em obras cinematográficas de animação, 
o que reflete uma especialização das produtoras nacionais de animação 
em séries para TV e curtas -metragens;

Relativamente aos telefilmes, verifica -se o mesmo, resultado de 
uma aparente fraca procura deste tipo de obras por parte dos canais 
de televisão.

No que respeita à contratualização dos investimentos aprovados 
pela AP, no montante total de € 21.942.201, contratualizaram -se 
€ 21.412.201.

QUADRO 5
(Em euros)

Compromissos contratualizados
Montantes acumu-

lados à data de 
31 de dezembro 
de 2013.

Montantes
contratualizados

no período

Montantes acumu-
lados à data de 
26 de dezembro 
de 2014.

Tipo de investimento    
Investimento Direto . . . 5 614 705 – i) 5 614 705
Investimento Indireto . . . 15 797 496 – 15 797 496

Total . . . . . 21 412 201 – 21 412 201

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.
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Observações:
i) Do total do montante aprovado, € 530.000 referentes a investi-

mentos diretos não foram contratualizados por alteração de circuns-
tâncias.

A diferença que se apura entre os montantes aprovados e contratua-
lizados, explica -se pela decisão de suspender a contratualização de 
Investimentos Diretos que se encontravam pendentes de formalização, 
conforme deliberação da Assembleia de Participantes de 21 de junho 
de 2011.

Aos € 21.412.201 contratualizados apenas correspondem desembol-
sos de € 18.477.164, quadro abaixo:

QUADRO 6
(Em euros)

Montantes desembolsados
Montantes acumu-

lados à data de 
31 de dezembro 
de 2013.

Montantes
desembolsados

no período

Montantes acumu-
lados à data de 
26 de dezembro 
de 2014.

Tipo de investimento    
Investimento Direto . . . . 5 528 354 25 051 5 553 405
Investimento Indireto (Cap. 

Social e Suprimentos) 12 923 759
–

12 923 759
Total . . . . . . 18 452 113 25 051 18 477 164

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

A diferença que se apura entre os montantes contratualizados e de-
sembolsados, explica -se i) pelo facto de a Produtora da obra de Investi-
mento Direto PICA não ter conseguido reunir os requisitos necessários 
ao financiamento total previsto; e ii) por alguns Investimentos Indiretos 
não terem esgotado o investimento contratualizado.

Daí resulta que o status atual dos investimentos contratualizados do 
FICA, à data de 26 de dezembro de 2014, seja o seguinte:

QUADRO 7
(Em euros)

Status dos compromissos
em 26 de dezembro de 2014

Total
dos compromissos 
contratualizados

Montantes
desembolsados

no período
Montante

por desembolsar

Tipo de investimento
Investimento Direto . . . . . . 5 614 705 25 051 –
Investimento Indireto (Cap. 

Social e Suprimentos). . . 15 797 496 – –
Total. . . . . . . 21 412 201 25 051 –

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

4.2 — Alocação dos investimentos por subfundo
Tomando por base a criação dos subfundos aprovada pela Assembleia 

de Participantes em 10 de novembro de 2014 o investimento referido no 
número anterior realizou -se através das três modalidades seguintes:

a) investimento indireto, através da participação no capital e do fi-
nanciamento de Entidades com objeto compatível com tal investimento, 
sujeito às condições previstas no n.º 10 do artigo 21.º;

b) investimento indireto, através da participação no capital e do fi-
nanciamento de Entidades com objeto compatível com tal investimento, 
não sujeito às condições previstas no n.º 10 do artigo 21.º; e

c) investimento direto na produção de obras cinematográficas, audio-
visuais e multiplataforma, nos termos previstos no artigo 20.º

A repartição do Investimento realizado por subfundo é a seguinte:

QUADRO 8
(Em euros)

Alocação por subfundo Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Investimento Indireto 9 666 676 3 257 083 – 12 923 759
Investimento Direto  . . . – – 5 553 405 5 553 405

Total. . . . 9 666 676 3 257 083 5 553 405 18 477 164

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

4.3 — Obras exibidas e resultados ao nível de espetadores
e share de audiências

Das duas obras produzidas com o financiamento do FICA que se 
encontravam por estrear no início de 2014, estreou uma durante o pe-
ríodo em análise.

4.3.1 — Obras cinematográficas
Durante o ano de 2014 estreou em sala uma longa -metragem de 

ficção, aumentando para 25 o total de longas -metragens apoiadas pelo 
FICA desde o início da sua atividade:

QUADRO 9

Obras cinematográficas Data de estreia Número
de espetadores

Exibição Nacional:
Sei Lá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03-04-2014 61 730

Exibição Internacional:
Collider (Irlanda) . . . . . . . . . . . . . . . 10-01-2014 –

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.

As 17 longas -metragens nacionais com estreia comercial em Portugal 
durante o ano de 2014 atingiram, em termos acumulados, pouco mais 
de 85 mil espetadores, o que corresponde a uma quota de mercado 
dos filmes portugueses de apenas 1,6 % do total de filmes exibidos no 
referido período, números semelhantes aos do ano anterior, de acordo 
com dados do ICA.

Do total das longas -metragens nacionais estreadas em 2014, a obra 
cinematográfica produzida com financiamento do FICA, Sei Lá (MGN 
Filmes) registou a 1.ª posição no nacional do ranking de espetadores, 
sendo a longa -metragem nacional mais vista, até à data.

A presença internacional das obras financiadas pelo FICA ficou mar-
cada pela estreia comercial na República da Irlanda da longa -metragem
da beActive II, Collider.

4.3.2 — Obras de TV e multiplataforma
De entre as obras exibidas em TV/ Multiplataforma no exercício, 

produzidas com financiamento do FICA, teve lugar a exibição de uma 
série documental. Tratou -se da série documental Rota dos Vinhos, 
produzida pela SP & F e exibida na SIC, tendo sida vista por mais de 
371 mil espetadores.

Na RTP1 teve lugar a exibição da série de ficção Depois do Adeus, 
produzida pela SP & F, vista por mais de 384 mil espetadores.

Durante o período foi exibida pela RTP 2 a série de animação Jelly 
Jam, produzida pela BPP FICA, a qual foi vista por cerca de 57 mil 
espetadores, conforme consta do mapa seguinte:

QUADRO 10

Obras de TV e Multiplataforma Tipo Produtora Data de exibição Exibição/difusão Share

Exibição Nacional:
Rotas do Vinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Série Doc  . . . . . . . . . . . . SP & F  . . . . . . . . . . . . . . 04-01-2014 SIC 371,3
Depois do Adeus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Série Ficção  . . . . . . . . . . SP & F  . . . . . . . . . . . . . . Até 28-07-2014 RTP 1 384,3
Jelly Jamm T1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Animação . . . . . . . . . . . . BPP FICA. . . . . . . . . . . . Até 25-09-2014 RTP 2 56,6

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.
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4.4 — Agenda anual das obras do FICA

Janeiro
4
Exibição na SIC da série documental Rotas do Vinho (SP & F), 

apresentada por José Fidalgo e Helder Cunha.
Durante o magazine de periodicidade semanal, em que cada episódio 

é dedicado a uma região, uma casta, uma rota vinícola, acompanhamos 
a viagem de moto pelo país e as peripécias dos dois amigos, ator e 
enólogo.

10
Estreia internacional de Collider, na República da Irlanda, a primeira 

incursão da beActive II na ficção científica.
Realizado pelo irlandês Jason Butler, o filme conta com a presença 

dos atores portugueses Marco Costa e Teresa Tavares nos papéis prin-
cipais.

Collider leva -nos a um futuro próximo, um mundo misterioso pós-
-apocalíptico no ano 2018. Seis pessoas lutam para descobrir o motivo 
que as levou àquele lugar, às suas formas de possível sobrevivência e 
procuram uma forma de regressar a um tempo presente.

O filme surge no seguimento da série, a aplicação móvel e a banda 
desenhada.

Fevereiro
10
Beat Girl (beActive II) está nomeada para um Emmy Digital na 

categoria de melhor série juvenil para os prestigiados prémios atri-
buídos pela Academia de Televisão, Artes e Ciências, que decorre em 
Nova Iorque.

Esta é a segunda nomeação da beActive para os Emmys. Em 2009, 
a beActive foi a primeira empresa portuguesa a ser nomeada para 
estes prestigiados prémios com a série Castigo Final, que contou com 
o financiamento do FICA.

Março
1
A visão Transmedia da beActive II é o tema da reportagem do pro-

grama Imagens de Marca, na SIC Notícias.

Abril
3
Estreia nacional de Sei Lá, (MGN Filmes), um filme que acompanha 

a vida de quatro mulheres de 30 anos, num enredo sobre os seus sonhos, 
medos, dúvidas, ambições, fraquezas e preconceitos.

Esta adaptação do romance best -seller de Margarida Rebelo Pinto 
é realizada por Joaquim Leitão e tem Leonor Seixas, Ana Rita Clara, 
Patrícia Bull, Gabriela Barros, António Pedro Cerdeira, David Mora, 
Pedro Granger, Rui Unas, Renato Godinho e Rita Pereira como pro-
tagonistas.

7
O filme Collider (beActive II) é um dos nomeados para os Prémios 

Emmy digitais da International Academy of Television Arts & Scien-
ces, na categoria de ficção. Naquela que é a terceira nomeação da 
produtora beActive para os prestigiados galardões, a longa -metragem 
lusa concorre lado a lado com criações do Japão, Austrália e Brasil.

A cerimónia de entrega dos prémios decorre em Cannes, no âmbito 
do MIPTV, o maior evento mundial de televisão que distingue os 
melhores conteúdos em multiplataforma, de acordo com comunicado 
enviado ao Boas Notícias.

30
Exibição de A Moral Conjugal (FBF Filmes), na Casa das Artes 

no Porto.
De Artur Serra Araújo, o filme conta com as participações de São José 

Correia, Catarina Wallenstein, José Wallenstein e Maria João Bastos.

Maio
8
O filme Collider (beActive II) conquista nova nomeação interna-

cional, desta vez para os prémios Rockie Awards, organizados pelo 
BANFF — World Media Festival, no Canadá.

Junho
29
Estreia em televisão do filme Star Crossed: Amor em Jogo (Yellow 

Films), de Mark Heller, na SIC.
Quando o jovem jogador do Castelo Paul Collins se infiltra numa 

festa do Invicta, ele conhece Inês, a filha do presidente do Invicta. 
É amor à primeira vista. No entanto, a rivalidade entre as duas equipas 
implica que, se a relação amorosa for descoberta, as suas vidas podem 
estar em perigo. Inês sonha com lugares distantes, com outros países e 
outras vidas diferentes da sua, ditada por regras familiares e pela om-
nipresença do clube do pai. À medida que Inês se apaixona por Paul, 
ela redescobre a felicidade, algo com que há muito deixara de sonhar. 
Porém, enquanto o jovem casal planeia uma fuga, diversos problemas 
e mal entendidos conduzirão a resultados desastrosos, até que o ódio 
do qual Inês e Paul tentam afastar -se lhes tira a única coisa que tem 
importância para ambos — o amor que sentem um pelo outro.

Esta adaptação livre da obra Romeu e Julieta, de William Shakes-
peare conta com António Fonseca, Diogo Morgado, Isabel Medina, 
Kyle Redmond -Jones, Teresa Tavares e Virgílio Castelo nos principais 
papéis.

4.5 — Factos mais relevantes no exercício
A — Durante o ano de 2014 destacam -se os seguintes factos relativos 

ao FICA e respetivos Participantes:
No seguimento das várias solicitações até aí feitas pela BGA, realizou-

-se no dia 14 de janeiro, nas instalações da PME Investimentos, uma 
reunião com a presença das Secretarias de Estado da Economia e da Cul-
tura, do Compete, da PME Investimentos e da BGA, com a finalidade 
de perspetivar e dar andamento à liquidação antecipada do FICA;

No seguimento da referida reunião, e por solicitação do Participante 
Estado, a BGA desenhou e desenvolveu o modelo de reestruturação 
das UP do FICA, conducente ao cumprimento das recomendações da 
Inspeção Geral de Finanças (IGF);

Durante o período em análise, a PME Investimentos, procedeu, 
em colaboração com a Sociedade Gestora do FICA, à validação das 
operações efetuadas à luz da política de investimentos adotada com a 
entrada do FINOVA como Participante, por forma a validar o respetivo 
enquadramento, tanto no âmbito do Regulamento do FICA como no 
âmbito do contrato celebrado com o FINOVA;

No dia 3 de outubro teve lugar uma reunião na Secretaria de Estado 
da Economia, na qual os Senhores Secretários de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade e da Cultura, informaram os Partici-
pantes do FICA acerca da solução encontrada para dar cumprimento 
às referidas recomendações da IGF e dar andamento à liquidação do 
Fundo.

No seguimento destes trabalhos, realizou -se a 10 de novembro de 
2014 uma Assembleia de Participantes Extraordinária, tendo sido de-
liberado o seguinte:

Aprovar as contas do FICA referentes aos anos de 2011, 2012, 2013 
e primeiro semestre de 2014;

Reduzir o capital do Fundo de € 83.000.000 para € 23.900.000, o 
montante que corresponde ao capital efetivamente realizado pelos 
Participantes;

Alterar o Regulamento de Gestão, visando permitir a criação de 
subfundos que enquadrem os diferentes tipos de investimento no quadro 
das condições decorrentes da participação do FINOVA;

Aprovar a transmissão de UP de categoria A de forma a impedir o 
Estado de deter uma participação no FICA superior aos 40 % previstos 
na lei;

Dissolver e liquidar o FICA até ao dia 26 de dezembro de 2014.

Em 2014 teve ainda lugar a primeira exibição em televisão de Star Crossed — Amor em Jogo (Yellow Films) na SIC, que registou uma audiên-
cia de cerca de 283 mil espetadores.

QUADRO 11

Tipo Produtora Data de exibição Exibição/difusão Share

Exibição Nacional:
Star Crossed — Amor em Jogo  . . . . . . . L. Metragem. . . . . . . . . . Yellow Films  . . . . . . . . . 29-06-2014 SIC 283,2

O Responsável, Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras.
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Do resultado de liquidação, o montante de € 3.369.572,44 será distri-
buído aos Participantes na presente data, e o valor restante, no montante 
de € 138.170,59, será distribuído aquando do recebimento dos créditos 
sobre uma participada e sobre o Estado.

B — Da atividade operacional desenvolvida pelo Fundo neste 
 período, destacam -se ainda os seguintes factos:

Em julho de 2014 o tribunal condenou a Utopia Azul ao pagamento 
de € 1.220.608,63 acrescidos de juros, a título de indemnização por 
incumprimento contratual;

Com vista à dissolução e liquidação do Fundo, no que respeita ao 
processo de desinvestimento, procedeu -se à saída do FICA das várias 
participadas alvo do Investimento Indireto, de acordo com o previsto 
contratualmente com as Promotoras do investimento;

Realizou -se ainda a cedência das posições contratuais dos Inves-
timentos Diretos aos Participantes que demonstraram interesse em 
adquirir essas obras.

Lisboa, 26 de dezembro de 2014. — O Conselho de Administra-
ção da Banif Gestão de Activos — Sociedade Gestora de Fundos de 
Investimento Mobiliário, S. A.: Raul Simões Marques, presidente do 
conselho de administração — Pedro Mello e Castro, membro do con-
selho de administração.

Em resultado da dissolução e liquidação do FICA foi apurado um resultado final de € 3.507.743 que se subdivide por subfundo e por Partici-
pantes da seguinte forma:

QUADRO 12
(Em euros)

Distribuição do resultado de liquidação Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

FINOVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 881 921 – 585 040 – 1 296 881
NOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 835 – 208 841 613 500 1 184 494
RTP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 967 –  41 839 122 700 236 828
SIC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 046 –  69 673 204 397 394 770
TVI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 046 –  69 673 204 397 394 770

Resultado de liquidação . . . . . . . 3 337 815 – 975 066 1 144 994 3 507 743

Demonstrações financeiras e anexo às contas

1 — Balanço em 18 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013

QUADRO B
(Valores expressos em euros)

Notas

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Ativo
Ativo Não Corrente:

Ativos intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 – – – – 162 212)
Participações financeiras — método da equivalência 

patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 – – – – 8 028)
Outros ativos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 – – – – 424 437)

– – – – 594 677)
Ativo Corrente:

Clientes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 228 575)
Estado e outros entes públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 21 803) 4 846) 11 522) 38 171) 40 509)
Acionistas/sócios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – 
Outras contas a receber  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 100 000) – – 100 000) 36 996)
Caixa e depósitos bancários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 216 012) (  977 366) 1 134 616) 3 373 262) 3 124 807)

3 337 815) (  972 520) 1 146 138) 3 511 433) 3 430 887)
Total do Ativo  . . . . . . . . . . . 3 337 815) (  972 520) 1 146 138) 3 511 433) 4 025 564)

Capital próprio e passivo
Capital Próprio:

Capital realizado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 11 000 000) 5 500 000) 7 400 000) 23 900 000) 23 900 000)
Resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( 7 936 765) (6 105 868) (5 951 890) (19 994 523) (15 444 646)

3 063 235) (  605 868) 1 448 110) 3 905 477) 8 455 354)
Resultado líquido do período 274 580) (  369 198) (  303 116) (  397 734) ( 4 549 877)
Total do Capital Próprio . . . 3 337 815) (  975 066) 1 144 994) 3 507 743) 3 905 477)

Passivo
Passivo Corrente:

Fornecedores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 23 129)
Estado e outros entes públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 – – – – 23 401)
Acionistas/sócios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –  
Outros Acréscimos de Gastos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 – 2 546) 1 144) 3 690) 73 557)

– 2 546) 1 144) 3 690) 120 087)
Total do Passivo  . . . . . . . . . – 2 546) 1 144) 3 690) 120 087)
Total do Capital Próprio e do 

Passivo  . . . . . . . . . . . . . . 3 337 815) (  972 520) 1 146 138) 3 511 433) 4 025 564)
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(Valores expressos em euros)

Notas

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Valor Global Líquido do Fundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 337 815) (  975 066) 1 144 994) 3 507 743) 63 005 477)
Número de Up’s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000) 5 500) 7 400) 23 900) 83 000)
Valor UP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  )303,4377) (177,2847) 154,7289) 146,7675)  759,1021)

O Conselho de Administração da Sociedade Gestora: Raul Manuel Nunes da Costa Simões Marques — Pedro Mello e Castro. — A Técnica 
Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

2 — Demonstração dos resultados por natureza em 18 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013

QUADRO DR
(Valores expressos em euros)

Notas

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Rendimentos e gastos
Vendas e serviços prestados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (13 271) 771 37 554 25 054  167 515 
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e em-

preendimentos conjuntos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 221 978 1 028 – 223 006  (   82 562)
Fornecimentos e serviços externos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 – (417 493) (163 132) (580 625)  (  633 122)
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)  . . . . . 13 – (343 512) – (343 512)  –
Provisões (aumentos/reduções)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –  –
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis 

(perdas/reversões)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 78 581 21 907 – 100 488  (3 624 179)
Outros rendimentos e ganhos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 – 343 512 – 343 512  –
Outros gastos e perdas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (18 333) – – (18 333)  (     227)
Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento 

e impostos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 268 955 (393 787) (125 578) (250 410)  (4 172 575)

Gastos/reversões de depreciação e de amortização   . . . . . 5 – – (187 263) (187 263)  (  319 066)
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis 

(perdas/reversões)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 – – – –  (  167 235)
Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e 

impostos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 268 955 (393 787) (312 841) (437 673)  (4 658 876)

Juros e rendimentos similares obtidos . . . . . . . . . . . . . . . . 14 5 625 28 686 11 566 45 877  109 999
Resultado antes de impostos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 580 (365 101) (301 275) (391 796)  (4 548 877)

Imposto sobre o rendimento do período  . . . . . . . . . . . . . . – ( 4 097) ( 1 841) ( 5 938)  (   1 000)
Resultado líquido do período. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 580 (369 198) (303 116) (397 734)  (4 549 877)

O Conselho de Administração da Sociedade Gestora: Raul Manuel Nunes da Costa Simões Marques — Pedro Mello e Castro. — A Técnica 
Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

3 — Demonstração dos fluxos de caixa dos exercícios em 18 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013

QUADRO DFC
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro 
de 2014

31 de dezembro 
de 2013

Atividades operacionais
Recebimentos de clientes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 268 100 200 332 
Pagamentos a fornecedores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (328 131) (345 298)
Fluxos gerados pelas operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (60 031) (144 966)

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (16 704) 6 888 
Outros recebimentos/pagamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (354 397) (307 064)
Fluxos das atividades operacionais [1]  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (431 132) (445 143)

Atividades de investimento
Pagamentos respeitantes a:

Ativos intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (30 912) (86 465)
Investimentos financeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1 711 161)

(30 912) (1 797 626)
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(Valores expressos em euros)

18 de dezembro 
de 2014

31 de dezembro 
de 2013

Recebimentos provenientes de:
Investimentos financeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655 960 – 
Juros e rendimentos similares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 540 127 524 

710 499 127 524 

Fluxos das atividades de investimento [2] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 679 588 (1 670 102)
Variação de caixa e seus equivalentes [4]=[1]+[2]+[3] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 455 (2 115 245)
Efeito das diferenças de câmbio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 
Caixa e seus equivalentes no início do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 124 807 5 240 052 
Caixa e seus equivalentes no fim do exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 373 262 3 124 807 

O Conselho de Administração da Sociedade Gestora: Raul Manuel Nunes da Costa Simões Marques — Pedro Mello e Castro. — A Técnica 
Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

4 — Demonstração das alterações no capital próprio a 18 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013

QUADRO DC
(Valores expressos em euros)

Notas Capital
realizado

Resultados
transitados

Resultado
líquido

do período
Total

Saldo em 1 de janeiro de 2013. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 900 000 (11 940 096) (3 504 550) 8 455 354 
Transferência dos Resultados do período anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (3 504 550) 3 504 550 – 
Resultado líquido do período . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4 549 877) (4 549 877)
Resultado Integral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4 549 877) (4 549 877)

Saldo em 31 de dezembro de 2013. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 23 900 000 (15 444 646) (4 549 877) 3 905 477 
Transferência dos Resultados do período anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (4 549 877) 4 549 877 – 
Resultado líquido do período . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (397 736) (397 736)
Resultado integral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (397 736) (397 736)

Saldo em 18 de dezembro de 2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 23 900 000 (19 994 523) (397 736) 3 507 741 

O Conselho de Administração da Sociedade Gestora: Raul Manuel Nunes da Costa Simões Marques — Pedro Mello e Castro. — A Técnica 
Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

5 — Anexo às demonstrações financeiras em 18 de dezembro
de 2014 e 31 de dezembro de 2013

1 — Nota introdutória
O Fundo de Investimento para o Cinema e Audiovisual, adiante 

designado por FICA ou Fundo, é um Fundo Especial de Investimento 
Cinematográfico e Audiovisual, domiciliado em Portugal, reservado 
a Participantes designados, assumindo a forma de esquema particular 
de investimento coletivo, estabelecido contratualmente entre os seus 
Participantes, ao abrigo do disposto no n.º 11 do artigo 1.º do Regime 
Jurídico dos Organismos de Investimento Coletivo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 252/2003, de 17 de outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 52/2006, de 15 de março e pelo Decreto -Lei 
n.º 357 -A/2007 de 31 de outubro, Decreto -Lei n.º 211 -A/2008, de 3 de 
novembro, Decreto -Lei n.º 148/2009, de 25 de junho, e o Decreto -Lei 
n.º 71/2010, de 18 de junho, estando -lhe vedada a recolha de capitais 
junto do público, sendo aplicável ao Fundo o referido regime jurídico 
em tudo aquilo que não esteja em contradição com a Lei n.º 42/2004, 
de 18 de agosto, o Decreto -Lei n.º 227/2006, de 15 de novembro e o 
Regulamento de Gestão do Fundo.

O Fundo foi constituído com a aprovação da Portaria n.º 277/2007, 
de 14 de março, por um período de sete anos contados a partir de 23 de 
julho de 2007, data do início da sua atividade, dos quais os primeiros 
cinco anos correspondem a uma fase de investimento e os dois últimos 
anos a uma fase de desinvestimento.

Em 10 de novembro de 2014, a Assembleia de Participantes apro-
vou por unanimidade a dissolução e liquidação do FICA, ao abrigo 
do disposto no artigo 34.º do Regulamento de Gestão, tendo ainda 
deliberado que este processo deveria ficar concluído até ao dia 26 de 
dezembro de 2014.

O FICA constitui um património autónomo, não respondendo, em 
caso algum, pelas dívidas dos Participantes ou de quaisquer outras enti-
dades ou agentes, designadamente da Entidade Gestora ou da Entidade 

Depositária, nem respondendo os Participantes, para além do valor 
das suas unidades de participação, por quaisquer dívidas contraídas 
pelo Fundo.

Desde 1 de junho de 2010 que o Fundo é gerido pela Banif Ges-
tão de Activos — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 
Mobiliário, S. A.

O FICA tem por objeto o investimento em obras cinematográficas, 
audiovisuais e multiplataforma, visando uma exploração alargada das 
mesmas, com vista a tendencialmente aumentar e melhorar a oferta e a 
aumentar o valor potencial dessas produções, com a finalidade última do 
fomento e do desenvolvimento da arte cinematográfica e do audiovisual 
e atentos os objetivos gerais e específicos previstos no artigo 67.º do 
Decreto -Lei n.º 227/2006, de 15 de novembro. O investimento realiza-
-se através das duas modalidades seguintes:

Investimento Indireto, através da participação no capital e do finan-
ciamento de entidades com objeto compatível com tal investimento e 
que apresentem potencial de crescimento e valorização;

Investimento Direto na produção de obras cinematográficas, audio-
visuais e multiplataforma.

Na referida Assembleia de Participantes de 10 de novembro de 2010, 
foi deliberada a alteração do Regulamento de Gestão do Fundo, com 
o objetivo de criar três subfundos que representem cada um dos atuais 
tipos de investimento do FICA, ou seja, investimentos diretos e inves-
timentos indiretos elegíveis e não elegíveis, no quadro das condições 
decorrentes do FINOVA e, em particular, do SAFPRI, enquadrando-
-se nestes três subfundos cada um dos investimentos realizados, com 
um total de 5 categorias de UP distintas, que se repartem da seguinte 
forma:

6.600 UP da categoria A, subscritas pelo FINOVA;
4.400 unidades de participação da categoria B, subscritas pelos 

demais Participantes, que não o FINOVA;
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3.300 unidades de participação da categoria C, subscritas pelo 
 FINOVA;

2.200 unidades de participação da categoria D, subscritas pelos 
demais Participantes, que não o FINOVA; e

7.400 unidades de participação ordinárias, subscritas pelos demais 
participantes, que não o FINOVA.

À data de 18 de dezembro de 2014, os Participantes passaram a deter 
a seguinte participação acumulada no Fundo (vide Nota 9 — Capital):

Estado Português, participante do Fundo através do FINOVA — 
Fundo de Apoio ao Financiamento à Inovação, gerido pela PME 
Investimentos — Sociedade de Investimento, S. A. por sua vez repre-
sentado nas Assembleias de Participantes pelo Instituto do Cinema e 
Audiovisual (ICA), com uma percentagem de participação global no 
capital do Fundo de 39,76 %.

ZON Multimédia, Serviços de Telecomunicações e Multimédia, 
SGPS, S. A., com uma percentagem de participação global no capital 
do Fundo de 32,27 %;

SIC — Sociedade Independente de Comunicação, S. A., com uma 
percentagem de participação global no capital do Fundo de 10,76 %;

TVI — Televisão Independente, S. A., com uma percentagem de 
participação global no capital do Fundo de 10,76 %;

RTP — Rádio e Televisão de Portugal, S. A., com uma percentagem 
de participação global no capital do Fundo de 6,46 %.

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho 
de Administração da Sociedade Gestora em 26 de dezembro de 2014. 
Contudo, as mesmas estão ainda sujeitas a aprovação pela Assembleia 
de Participantes, nos termos da legislação aplicável ao Fundo.

É do entendimento da Administração da Sociedade Gestora que estas 
demonstrações financeiras refletem de forma verdadeira e apropriada as 
operações do Fundo, bem como a sua posição e desempenho financeiros 
e fluxos de caixa, numa perspetiva de liquidação do Fundo

2 — Referencial contabilístico de preparação
das demonstrações financeiras

2.1 — Referencial contabilístico
As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no qua-

dro das disposições em vigor em Portugal, em conformidade com o 
Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, e de acordo com a estrutura 
conceptual, normas contabilísticas e de relato financeiro («NCRF») e 
normas interpretativas («NI») consignadas, respetivamente, nos avisos 
15652/2009, 15655/2009 e 15653/2009, de 27 de agosto de 2009, os 
quais, no seu conjunto constituem o Sistema de Normalização Conta-
bilístico («SNC»).

2.2 — Moeda de relato e unidade monetária
Os valores encontram -se expressos em Euros e arredondados à uni-

dade, exceto quando mencionado o contrário.

3 — Principais políticas contabilísticas

3.1 — Bases de apresentação
As demonstrações financeiras anexas foram preparadas, a partir 

dos livros e registos contabilísticos do Fundo mantidos de acordo 
com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro e com base 
no pressuposto da liquidação do fundo com referência ao dia 18 de 
dezembro de 2014.

3.2 — Especialização dos exercícios
Os gastos e rendimentos são reconhecidos no período a que dizem 

respeito, de acordo com o princípio da especialização de exercícios, 

independentemente da data/momento em que as transações são faturadas 
e tendo em vista a liquidação prevista. Os gastos e rendimentos cujo 
valor real não seja conhecido são estimados.

Os gastos e rendimentos imputáveis ao período corrente e cujas 
despesas e receitas apenas ocorrerão em períodos futuros, bem como 
as despesas e receitas que já ocorreram, mas que respeitam a perío-
dos futuros e que serão imputados aos resultados de cada um desses 
períodos, pelo valor que lhes corresponde, são registados nas rubricas 
de diferimentos.

3.3 — Unidades de participação
O valor da Unidade de Participação (UP) é calculado semestralmente, 

dividindo o valor líquido global do Fundo (VLGF) pelo número de 
Unidades de Participação emitidas.

Atendendo a deliberação de Assembleia de Participantes de 10 de 
novembro de 2014, o Fundo foi dividido nos seguintes três subfundos:

Um subfundo destinado à prossecução e realização da atividade de 
investimento prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º, do Regulamento 
de Gestão (na redação que lhe foi dada pela deliberação da Assem-
bleia de Participantes de 10 de novembro de 2014), com o capital de 
€ 11.000.000,00 (onze milhões de euros), representado pelas Unidades 
de Participação das categorias A e B;

Um subfundo destinado à prossecução e realização da atividade de 
investimento prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º, do Regulamento 
de Gestão (na redação que lhe foi dada pela deliberação da Assem-
bleia de Participantes de 10 de novembro de 2014), com o capital de 
€ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil euros), representado 
pelas Unidades de Participação das categorias C e D; e

Um subfundo destinado à prossecução e realização da atividade de 
investimento prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º, do Regulamento 
de Gestão (na redação que lhe foi dada pela deliberação da Assem-
bleia de Participantes de 10 de novembro de 2014), com o capital de 
€ 7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil euros) representado 
pelas Unidades de Participação ordinárias).

3.4 — Ativos intangíveis
Os Ativos Intangíveis — Investimento Direto — são registados ao 

custo de aquisição, deduzidos de amortizações e perdas por imparidade 
acumuladas.

De acordo com o enquadramento preconizado na NCRF 6, os Investi-
mentos Diretos são Ativos Intangíveis, dado que estes investimentos são 
aquisições de direitos sobre uma percentagem das receitas de exploração 
de obras cinematográficas, audiovisuais e multiplataforma.

Estes ativos são objeto de análise de imparidades, ou seja, é efetuada 
a comparação do valor escriturado com a quantia expectável de recu-
peração do ativo quer através do uso ou da venda. Quando a quantia 
de recuperação do ativo é inferior ao valor escriturado é registada uma 
perda por imparidade, conforme disposto na NCRF 12.

Dado que estes ativos sofrem uma depreciação a partir da data de 
utilização, os mesmos são amortizados no período de vida útil, sendo 
que por norma nos primeiros anos a depreciação é mais acentuada.

Tendo por base uma análise efetuada aos Planos de Negócio apre-
sentados nos projetos submetidos como candidatura ao FICA, concluiu-
-se que dependendo da tipologia da obra, a vida útil e a depreciação 
verificada em cada ano variam. Assim, o quadro de seguida apresenta 
as taxas que resultaram da referida análise e que são as taxas aplicadas 
pelo FICA para amortização, sendo que as mesmas são efetuadas pelo 
método dos duodécimos.

Os ativos são amortizados a partir da data da estreia, data em que 
se considera que o ativo se encontra disponível para uso. Nos casos 
pontuais em que o desembolso da última tranche do investimento 
já tenha ocorrido há mais de 4 meses e que a estreia da obra não se 
tenha verificado, considera -se que a obra já se encontra disponível 
para uso.

QUADRO 3.4

Tipos de produção

Taxas de amortização

1.º ano 2.º ano 3.º ano 4.º ano 5.º ano 6.º ano

Obras TV e multiplataforma:
Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % 30 % 30 % 20 % 10 %
Documentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 % 20 % 5 %
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Tipos de produção

Taxas de amortização

1.º ano 2.º ano 3.º ano 4.º ano 5.º ano 6.º ano

Séries de Ficção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 % 20 % 5 %
Telefilmes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 % 20 % 5 %
Multiplataforma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % 15 % 20 % 25 % 20 % 10 %

Obras cinematográficas:
Ficção — Longa Metragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 % 30 % 20 % 10 %
Animação — Longa Metragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 % 30 % 20 % 10 %
LM (Ficção/Animação) sem estreia Cinema . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 % 20 % 10 %

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

3.5 — Investimentos financeiros
Os Investimentos Financeiros — Investimento Indireto — são re-

gistados ao valor de aquisição e ajustados no final de cada período 
de acordo com o método da equivalência patrimonial e de eventuais 
imparidades que existam. Esta rubrica inclui as participações de capi-
tal em participadas, sendo registados os suprimentos e as prestações 
acessórias/suprimentos em Outros Ativos Financeiros.

De acordo com o método da equivalência patrimonial, as participa-
ções financeiras são registadas inicialmente pelo seu custo de aquisição 
e posteriormente ajustadas em função das alterações verificadas, após 
a aquisição, na quota -parte do Fundo no capital próprio das associa-
das. Os resultados do Fundo incluem a parte que lhe corresponde nos 
resultados das associadas.

Adicionalmente, é efetuada uma avaliação dos investimentos em 
associadas quando existem indícios de que o ativo possa estar em im-
paridade, sendo registadas como gastos na demonstração dos resultados 
as perdas por imparidade que se demonstrem existir.

Quando a proporção do Fundo nos prejuízos acumulados da associada 
excede o valor pelo qual o investimento se encontra registado, o inves-
timento é relatado por valor nulo, uma vez que é entendimento da Banif 
Gestão de Activos, que o FICA não tem responsabilidades adicionais 
para com as participadas para além dos capitais investidos.

3.6 — Comissões suportadas

a) Comissão de gestão
De acordo com o Regulamento de Gestão do Fundo, a Banif Ges-

tão de Activos, enquanto Entidade Gestora, cobra uma comissão fixa 
anual de gestão indexada ao capital realizado do FICA escalonado nos 
seguintes termos, sendo os valores percentuais indicados aplicados ao 
capital realizado marginalmente por cada escalão e tendo por base uma 
comissão anual mínima de € 250 000:

Até € 40.000.000 (inclusive): 0,5 % a.a.;
Entre € 40.000.001 e € 60.000.000 (inclusive): 0,40 % a.a.;
Superior a € 60.000.000: 0,35 % a.a.

b) Comissão de depósito
No Contrato de Depósito celebrado, em 26 de junho de 2010, entre 

a Banif Gestão de Activos — Sociedade Gestora de Fundos de Inves-
timento Mobiliário, S. A., enquanto Sociedade Gestora do FICA e o 
Banif — Banco de Investimento, S. A., enquanto Banco Depositário, 
ficou estipulado que este último terá como remuneração, pelas suas 

funções de depositário, uma comissão anual 0,05 % (taxa nominal) 
sobre o Valor Global Líquido do Fundo. Esta comissão é calculada 
mensalmente e cobrada trimestralmente.

3.7 — Imposto sobre o Rendimento

a) Imposto corrente
O imposto sobre o rendimento corresponde à soma dos impostos 

correntes com os impostos diferidos. Os impostos correntes e os im-
postos diferidos são registados em resultados, salvo quando os impostos 
diferidos se relacionam com itens registados diretamente no capital 
próprio. Nestes casos os impostos diferidos são igualmente registados 
no capital próprio.

O imposto corrente sobre o rendimento é calculado com base no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do resultado 
contabilístico, uma vez que exclui diversos gastos e rendimentos que 
apenas serão dedutíveis ou tributáveis em exercícios subsequentes, bem 
como gastos e rendimentos que nunca serão dedutíveis ou tributáveis 
de acordo com as regras fiscais em vigor.

b) Imposto diferido
Os impostos diferidos referem -se às diferenças temporárias entre 

os montantes dos ativos e passivos para efeitos de relato contabilístico 
e os respetivos montantes para efeitos de tributação, bem como os 
resultados de benefícios fiscais obtidos e de diferenças temporárias 
entre o resultado fiscal e contabilístico.

São reconhecidos ativos por impostos diferidos apenas quando exista 
razoável segurança de que estes poderão vir a ser utilizados na redução 
do resultado tributável futuro, ou quando existam impostos diferidos 
passivos cuja reversão seja expectável no mesmo período em que os 
impostos diferidos ativos sejam revertidos. No final de cada exercício 
é efetuada uma revisão desses impostos diferidos, sendo os mesmos 
reduzidos sempre que deixe de ser provável a sua utilização futura.

4 — Fluxos de caixa

4.1 — Caixa e depósitos bancários
Para efeitos da Demonstração dos Fluxos de Caixa, caixa e seus 

equivalentes inclui numerário, depósitos bancários imediatamente 
mobilizáveis (de prazo inferior ou igual a três meses) e aplicações de 
tesouraria no mercado monetário, líquidos de descobertos bancários e 
de outros financiamentos de curto prazo equivalentes.

A Caixa e seus equivalentes têm a seguinte composição:

QUADRO 4.1
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Depósitos à ordem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 216 012 (977 366) 1 134 616 3 373 262 374 807
Depósitos a prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 2 750 000
Caixa e depósitos bancários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 216 012  (977 366) 1 134 616 3 373 262 3 124 807

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.
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O saldo final da Caixa e seus equivalentes resulta de Depósitos 
à ordem e a prazo, que o Fundo detém junto do Banif — Banco de 
Investimento, S. A.

Os fluxos financeiros mais relevantes ocorridos no exercício re-
sultam de:

Recebimento de Investimentos Financeiros, no montante de € 655.960 
resultante do desinvestimento conforme detalhado na Nota 6;

Pagamentos a fornecedores diversos no montante de € 328.131, 
nomeadamente a consultores internos do FICA, honorários de Advo-
gados, entre outros;

Recebimentos de clientes, no valor de € 268.100, essencialmente 
resultantes da prestação de serviços de apoio de gestão e coordenação 
de serviços prestados às participadas do FICA;

5 — Ativos intangíveis
A rubrica de Ativos Intangíveis diz respeito na sua totalidade aos 

Investimentos Diretos efetuados pelo FICA na produção de obras ci-
nematográficas, audiovisuais e multiplataforma.

Durante os exercícios findos em 18 de dezembro de 2014 e em 31 de 
dezembro de 2013 o movimento ocorrido nesta rubrica, bem como nas 
respetivas amortizações e perdas por imparidade acumuladas, foi o seguinte:

QUADRO 5
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Investimento direto
Ativo bruto:

Saldo inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 5 528 354 5 528 354 5 435 802 
Aquisições  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 25 051 25 051 92 552 
Cedências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –  (2 613 600) (2 613 600) –
Abate  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –  (2 939 805) (2 939 805) –
Saldo final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 5 528 354 

Amortizações e perdas por Imparidades acumuladas:
Saldo inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – (5 366 142) (5 366 142)  (4 879 841)
Amortizações do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – (187 263) (187 263)  (319 066)
Perdas por imparidade do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . – – – –  (167 235)
Cedências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 2 613 600 2 613 600 –
Abate  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 2 939 805 2 939 805 –
Saldo final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – (5 366 142)

Ativo líquido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 162 212 

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

As aquisições do período refere -se ao desembolso da parcela final da 
obra «Ele há histórias», conforme previsto no contrato de investimento 
direto assinado entre as partes.

5.1 — Imparidade
Os Ativos Intangíveis — Investimentos Diretos são objeto de análise 

de imparidades, ou seja, é efetuada a comparação do valor escriturado 
e a quantia expectável de recuperação do ativo quer através do uso ou 
da venda. Quando a quantia de recuperação do ativo é inferior ao valor 
escriturado é registada uma perda por imparidade, conforme disposto 
na NCRF 12.

As perdas de imparidades registadas são determinadas tendo em 
consideração as percentagens de retorno do investimento aprovadas 
pela Assembleia de Participantes do FICA, as quais têm por base uma 
estimativa das receitas futuras dos projetos.

No exercício de 2014 não foram registados nenhuns reforços de 
imparidade, uma vez que em 31 de dezembro de 2013, foram regis-
tadas imparidades, no valor de € 167.235, que resultaram do facto de 
ser previsível a liquidação do Fundo durante o 2.º semestre de 2014. 
Desta forma, o valor líquido dos ativos previstos para a data de 18 de 
dezembro de 2014, foram desreconhecidos de imediato no exercício 
de 2013.

5.2 — Vidas úteis e amortização
Os Ativos Intangíveis — Investimentos Diretos têm uma vida útil fi-

nita, sendo amortizados de acordo com os critérios descritos na Nota 3.4.
Os ativos são amortizados a partir da data da estreia, data em que se 

considera que o ativo se encontra disponível para uso. Nos casos pon-
tuais em que o desembolso da última tranche do investimento já tenha 
ocorrido há mais de 4 meses e que a estreia da obra não se tenha veri-
ficado, considera -se que a obra já se encontra disponível para uso.

O reforço das amortizações efetuadas no exercício de 2014 foi de 
€ 187.263. A 31 de dezembro de 2013, as amortizações acumuladas e 
o reforço do exercício ascendiam a € 3.715.886 e € 319.066, respeti-
vamente.

5.3 — Investimento direto total
Com a liquidação do FICA extinguir -se -ão, para todos os efeitos, 

os contratos de investimento direto cuja posição contratual do FICA 
não foi cedida a nenhum dos Participantes, nos termos previstos na 
deliberação da Assembleia de Participantes de 10 de novembro de 
2014, e por força do que neles foi oportunamente convencionado entre 
cada uma das Partes.

Desta forma, o quadro abaixo, resume os valores relativos aos In-
vestimentos diretos, bem como as entidades a quem forma cedidos as 
posições contratuais.

QUADRO 5.3
(Valores expressos em euros)

Obra % retorno 
aprovada AP

Investimento
bruto

Perdas
por imparidades 

acumuladas
Amortizações
acumuladas

Invest.
líquido

Imparidades
do exercício

Amortizações
do exercício

Montante total 
invest.

contratualizado
Montante

por desembolsar Cedência dos direitos

How to Draw a Perfect Circle 93,50 % 200 000 13 000 187 000 – – 6 233 200 000 –
Pare, Escute e Olhe . . . . . . . . 53,60 % 27 600 12 806 14 794 – – – 27 600 – SIC.
Entre os Dedos  . . . . . . . . . . . 69,80 % 150 000 45 300 104 700 – – – 150 000 – RTP.
Equador . . . . . . . . . . . . . . . . 56,00 % 2 490 000 1 095 600 1 394 400 – – – 2 490 000 –
Assalto ao Santa Maria  . . . . . 81,90 % 200 000 36 200 163 800 – – 4 095 200 000 – RTP.
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(Valores expressos em euros)

Obra % retorno 
aprovada AP

Investimento
bruto

Perdas
por imparidades 

acumuladas
Amortizações
acumuladas

Invest.
líquido

Imparidades
do exercício

Amortizações
do exercício

Montante total 
invest.

contratualizado
Montante

por desembolsar Cedência dos direitos

As Horas do Douro . . . . . . . . 75,20 % 55 000 13 640 41 360 – – – 55 000 – RTP.
Arte de Roubar . . . . . . . . . . . 73,70 % 200 000 52 600 147 400 – – – 200 000 – SIC.
Quero Ser Uma Estrela  . . . . . 83,70 % 200 000 36 785 163 215 – – 8 370 200 000 – TVI.
Pica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86,80 % 61 300 61 300 – – – – 122 600 –
Morrer como um Homem  . . . 71,30 % 350 000 100 450 249 550 – – – 350 000 – Rosa Filmes.
Star Crossed . . . . . . . . . . . . . 154,00 % 350 000 – 350 000 – – – 350 000 – SIC.
Joana — Coração Independente 68,10 % 35 000 11 165 23 835 – – – 35 000 –
Aldina Duarte . . . . . . . . . . . . 86,13 % 35 000 4 855 30 146 – – 377 35 000 –
O Meu Amigo Mike  . . . . . . . 95,70 % 35 000 1 505 33 495 – – – 35 000 –
A Religiosa Portuguesa  . . . . . 173,40 % 130 000 – 130 000 – – 4 333 130 000 – RTP.
Ele Há Histórias  . . . . . . . . . . 105,00 % 83 505 – 83 505 – – 83 505 83 505 –
What The Tourist Should See 98,00 % 100 000 2 000 98 000 – – – 100 000 – RTP.
Duas Mulheres  . . . . . . . . . . . 103,10 % 300 000 – 300 000 – – 12 500 300 000 – RTP.
Futebol de Causas . . . . . . . . . 192,70 % 40 000 – 40 000 – – – 40 000 – Persona Non Grata.
A Moral Conjugal . . . . . . . . . 101,90 % 150 000 60 000 90 000 – – 22 500 150 000 – RTP.
A Espada e a Rosa. . . . . . . . . 100,20 % 130 000 9 750 120 250 – – 9 750 130 000 – RTP.
A República Di Mininus  . . . . 101,19 % 150 000 82 500 67 500 – – 27 500 150 000 – RTP.
Ema e Gui  . . . . . . . . . . . . . . 186,50 % 81 000 10 800 70 200 – – 8 100 81 000 – RTP.

5 553 405 1 650 256 3 903 149 – – 187 263 5 614 705 –

6 — Investimentos financeiros
No Regulamento de Gestão do FICA está previsto que o Investimento 

Indireto do Fundo seja efetuado através da participação no capital e do 
financiamento de entidades com objeto compatível com tal investimento 
e que apresentem potencial de crescimento e valorização.

Assim as rubricas de Participações financeiras e Outros ativos fi-
nanceiros dizem respeito, respetivamente, ao investimento efetuado 
em participações de capital e financiamento concedido às participadas.

A 18 de dezembro de 2014 o FICA tinha concluído o processo de 
desinvestimento.

6.1 — Participações financeiras
Durante os exercícios findos em 18 de dezembro de 2014 e em 31 de 

dezembro de 2013 o movimento ocorrido nas rubricas Participações 
financeiras, foi o seguinte:

QUADRO 6.1
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Investimento indireto/Participações Financeiras
Ativo bruto:

Saldo inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 028 – – 8 028 90 590 
Alienações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (256 472)  (1 028) – (257 500) – 
Transferências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 
Regularizações — Met. da equival. Patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . 248 444 1 028 – 249 472  (82 562)
Saldo final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 8 028

Ativo líquido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 8 028

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

Até 30 de junho de 2014, as Participações financeiras que o FICA 
detinha encontravam -se ajustadas por via da aplicação do método da 
equivalência patrimonial.

À data do Relatório e Contas de 30 de junho de 2014, encontravam-
-se definidos os valores de alienação das Participações Financeiras, 
bem como da Cessação de Créditos. Desta forma, a Banif Gestão de 
Activos considerou que, nas contas semestrais de 2014, as participa-
das deveriam estar relevadas pelo, valor realizável líquido, ou seja, 

valor de alienação das mesmas. Desta forma, os valores de ajuste do 
método da equivalência patrimonial resultam dos registos efetuados 
no 1.º semestre.

6.2 — Outros ativos financeiros
Em 18 de dezembro de 2014 e em 31 de dezembro de 2013 a rubrica 

de Outros Ativos Financeiros teve a seguinte variação:

QUADRO 6.2
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Investimento indireto/Outros ativos financeiros

Ativo bruto:
Saldo inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 349 178 1 103 682 – 10 452 860  8 741 700
Aumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –  1 711 160
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(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Diminuições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (9 349 178)  (1 103 682) –  (10 452 860)  –
Saldo final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –  10 452 860

Perdas por imparidade acumuladas:
Saldo inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (9 154 727)  (1 103 682) –  (10 258 409)  (6 404 244)
Perdas/ Reversões por imparidade do exercício  . . . . . . . . 78 581 21 907 – 100 488  (3 624 179)
Utilização por imparidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 076 146 1 081 775 – 10 157 921 –
Saldo final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – (10 028 423)

Ativo líquido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 424 437

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

Os valores registados nesta rubrica dizem respeito ao financiamento concedido às participadas — Prestações Acessórias e Suprimentos.
À semelhança do acima referido, à data do Relatório e Contas de 30 de junho de 2014, já se encontravam estipulados os valores pelos quais seriam 
efetuadas as cessações de créditos, as imparidades acumuladas correspondem aos montantes que não seriam recuperáveis. Desta forma, a reversão 
das Imparidades dos Outros Ativos Financeiros, no valor de € 100.489, resultam dos registos efetuados no 1.º semestre.

6.3 — Investimento indireto — Total
Com vista à dissolução e liquidação do Fundo, no que respeita ao processo de desinvestimento, procedeu -se durante o exercício de 2014, à 

«saída» do FICA das várias participadas, em conformidade com o previsto contratualmente com as Promotoras do Investimento.
No que diz respeito à participação detida na Utopia Major Spot, em julho foi proferida decisão favorável ao FICA pelo tribunal de 1.ª instância 

relativamente ao processo em curso, tendo a Utopia Azul sido condenada a pagar ao FICA, € 1.220.609 acrescidos de juros, correspondente ao 
preço contratualmente estipulado pela venda das quotas e dos créditos que este detinha no capital da participada, concretizando -se, por esta via, 
o desinvestimento do FICA nessa mesma Participada.

Em resumo:
QUADRO 6.3

(Valores expressos em euros)

Participada
Total

do investimento 
contratualizado

(ajustado)

Valor total 
desinvestimento

em 2014

Investimento realizado
Investimento total

em 31 de dezembro 
de 2013

Impacto
do desinvestimento

no RLE 2014
Participações
financeiras

capital detido 

Prestações
suplementares
e suprimentos

Valor total

Subfundo 1
Beactive II, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000 33 458 60 000 2 340 000 2 400 000 59 924  (26 466)
MGN Filmes, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 223 177 423 072 18 972 4 204 205 4 223 177 327 012 96 060
Big Picture Productions — FICA, L.da. . . . 1 500 000 200 000 200 000 1 300 000 1 500 000 8 029 191 971
Cinelândia, L.da. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000 17 144 15 000 935 000 950 000 15 000 2 144
SP&F Audiovisuais, S. A.  . . . . . . . . . . . . . 593 500 59 350 22 500 571 000 593 500 22 500 36 850

9 666 677 733 024 316 472 9 350 205 9 666 677 432 465 300 559

Subfundo 2
VC Filmes (alienada julho 2012). . . . . . . . 2 150 000
Utopia Major Spot, L.da (ver Nota 13) . . . . 877 096 – 3 400 873 696 877 096 – –
MGN Filmes, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 229 986 22 935 1 028 228 958 229 986 – 22 935

3 257 082 22 935 4 428 1 102 654 1 107 082 – 22 935

12 923 759 755 959 320 900 10 452 859 10 773 759 432 465 323 494

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

7 — Estado e outros entes públicos
Em 18 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013 as rubricas de Estado e Outros Entes Públicos têm a seguinte composição:

QUADRO 7
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Estado e outros entes públicos/Ativo
Imposto sobre o rendimento:

IRC a receber . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 453 – 3 818 15 271 35 706
Pagamento por conta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 4 803
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(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Imposto sobre valor acrescentado:
IVA a reembolsar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 350 4 846 7 704 22 900 –

21 803 4 846 11 522 38 171 40 509

Estado e outros entes públicos/Passivo
Retenção de Impostos sobre rendimentos:

Trabalho independente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 438

Imposto sobre valor acrescentado:
IVA a pagar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 22 963

– – – – 23 401

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

8 — Outras contas a receber
A rubrica Outras contas a receber, no valor de € 100.000, diz respeito ao montante que será liquidado até 31 de dezembro de 2014, pela BPP, S. A., 

resultante da cessão da quota e dos créditos da participada Big Picture Productions — FICA, L.da

9 — Capital
O Fundo foi constituído a 23 de julho de 2007, com capital subscrito de € 83.000.000, representados por 83.000 UP’s, de valor inicial de 

€ 1.000.
De acordo com o Regulamento de Gestão do Fundo, a realização das entradas seria faseada ao longo da fase de investimento do Fundo, do 

seguinte modo:
Até 27 de julho 2007, os Participantes efetuam o pagamento de uma primeira quantia, correspondente a 1/20 do valor total subscrito;
Até 31 de outubro de 2007 e, a partir desta data, trimestralmente, os Participantes efetuam o pagamento de uma quantia correspondente a 1/20 

do valor total subscrito;
Sempre que a Entidade Gestora considere que, em função da execução dos investimentos e das previsões de despesa, de uma dada realização

trimestral prevista poderá resultar num excesso de liquidez do Fundo, deve comunicar aos Participantes, até um mês antes da data do vencimento 
da realização trimestral em causa, que essa realização fica suspensa, ou que será suficiente um montante inferior aos 1/20 previstos.

Em Assembleia de Participantes de 10 de novembro de 2010 foi deliberado a redução do capital do Fundo para o valor efetivamente realizado 
por cada participante, mediante a extinção das respetivas UP’s. Foi ainda deliberado dividir o FICA em três subfundos conforme descrito na 
Nota 3.3.

Em 18 de dezembro de 2014 e em 31 de dezembro de 2013, o capital social emitido, tem a seguinte composição:

QUADRO 9a
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Capital
Valor nominal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000 000 5 500 000 7 400 000 23 900 000 83 000 000 
Capital não realizado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – (59 100 000)

11 000 000 5 500 000 7 400 000 23 900 000 23 900 000 

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

A 18 de dezembro de 2014 e a 31 de dezembro de 2013, o capital do Fundo apresentava a seguinte distribuição por participante:

QUADRO 9b
(Valores expressos em euros)

Capital realizado em 18 de dezembro de 2014
Capital realizado 

em 31 de dezembro 
de 2013Subfundo 1 

UP A
Subfundo 1 

UP B
Subfundo 2 

UP C
Subfundo 2 

UP D Subfundo 3  Total

Capital por participante
Estado — FINOVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 202 000 – 3 300 000 – – 9 502 000 9 900 000 
NOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 570 000 – 1 178 000 3 965 000 7 713 000 7 500 000 
RTP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 514 000 – 236 000 793 000 1 543 000 1 500 000 
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(Valores expressos em euros)

Capital realizado em 18 de dezembro de 2014
Capital realizado 

em 31 de dezembro 
de 2013Subfundo 1 

UP A
Subfundo 1 

UP B
Subfundo 2 

UP C
Subfundo 2 

UP D Subfundo 3  Total

SIC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 857 000 – 393 000 1 321 000 2 571 000 2 500 000 
TVI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 857 000 – 393 000 1 321 000 2 571 000 2 500 000 

6 202 000 4 798 000 3 300 000 2 200 000 7 400 000 23 900 000 23 900 000 

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

10 — Outros acréscimos de gastos
A rubrica de Outros acréscimos de Gastos decompõe -se da seguinte forma:

QUADRO 10
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Outros acréscimos de gastos       
Publicação de Contas 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 546 1 144 3 690 –
Comissão de gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 63 014
Comissão depósito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 7 941
Fiscal único/Auditoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 2 602

– 2 546 1 144 3 690 73 557

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

11 — Vendas e serviços prestados
Em 18 de dezembro de 2014 e em 31 de dezembro de 2013 os Serviços Prestados resultavam de:

QUADRO 11a
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Vendas e serviços prestados       
Serviços de Gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 229 771 – 40 000 115 000
Receitas de exploração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 500 500 48 765
Serviços secundários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 – 37 054 42 054 3 750
Descontos e Abatimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (57 500) – –  (57 500) –

 (13 271) 771 37 554 25 054 167 515

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

A rubrica de Serviços Gestão e de Descontos e Abatimentos dizem respeito a serviços de apoio de gestão e coordenação de serviços prestados 
às participadas do FICA.

A rubrica de Serviços Secundários respeita a re -débitos efetuados às Produtoras de custos suportados pelo FICA referente a auditorias e asses-
soria jurídica, conforme estipulado nos contratos celebrados entre o Fundo e as diversas Produtoras.

Na rubrica de Receitas de exploração são registadas as receitas com o retorno dos Investimentos Diretos (Ativos Intangíveis), de acordo com 
os contratos celebrados com as Produtoras.

De seguida, apresentam -se os Serviços Prestados por investimento, com referência a 18 de dezembro de 2014:

QUADRO 11b
(Valores expressos em euros)

Serviços
de gestão

Serviços de gestão
—

Descontos
e abatimentos

Serviços
secundários

Receitas
de exploração Total

Investimento indireto
MGN Filmes, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 – – – 15 000
Cinelândia, L.da. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 – – – 10 000
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(Valores expressos em euros)

Serviços
de gestão

Serviços de gestão
—

Descontos
e abatimentos

Serviços
secundários

Receitas
de exploração Total

Beactive II, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 5 000 – 5 000
Big Picture Productions — FICA, L.da. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000  (57 500) – –  (42 500)

40 000  (57 500) 5 000 –  (12 500)

Investimento direto
Moral Conjugal (FBF, UNIPESSOAL, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . – – 34 634 – 34 634
What the Tourist Should See (JFC Filmes, L.da)  . . . . . . . . . . . . – – – 500 500
Ele há Histórias (Única, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 2 420 – 2 420

– – 37 054 500 37 554
40 000  (57 500) 42 054 500 25 054

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

12 — Fornecimentos e serviços externos
A rubrica de Fornecimentos e Serviços Externos nos períodos findos em 18 de dezembro de 2014 e em 31 de dezembro de 2013 decompõe -se 

da seguinte forma:

QUADRO 12
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014
31 de dezembro 

de 2013
Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Fornecimentos e serviços prestados
Comissão Gestão (vide Nota 3.6). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 172 578 77 422 250 000 250 000
Trabalhos especializados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 171 561 52 143 223 704 230 916
Honorários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 47 641 22 118 69 759 118 409
Comissão Depósito (vide Nota 3.6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 18 786 8 427 27 213 33 017
Publicidade e propaganda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 636 2 981 9 617 231
Outros   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 291 41 332 549

– 417 493 163 132 580 625 633 122

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

13 — Imparidade para dívidas a receber
e outros rendimentos e ganhos

Conforme referido na Nota 6, em julho foi proferida decisão favorável 
ao FICA pelo tribunal de 1.ª instância relativamente ao processo em 
curso, tendo a Utopia Azul sido condenada a pagar ao FICA, € 1.220.609 
acrescidos de juros, correspondente ao preço contratualmente estipu-
lado pela venda das quotas e dos créditos que este detinha no capital 
da participada, concretizando -se, por esta via, o desinvestimento do 
FICA nessa mesma Participada.

Dado que o valor inicial de investimento na participada ascendia a 
€ 877.096, o diferencial entre o valor inicial de investimento e o crédito 
detido sobre a Utopia Azul de € 1.220.609, originou o registo de um 
ganho de € 343.512.

Atendendo ao facto de que as hipóteses de recuperação do crédito 
serem diminutas, a Banif Gestão de Activos, optou por reclassificar, a 
imparidade do Investimento financeiro que se encontrava registada, no 
valor de € 877.096, para Imparidades de dívidas a receber. Adicional-

mente, reforçou a imparidade em € 343.512 para ajustar o diferencial 
entre o valor de investimento e a decisão judicial.

Por deliberações tomadas pela Assembleia de Participantes, em 10 de 
novembro e 17 de dezembro de 2014, foi unanimemente decidido não 
prosseguir com a Ação executiva para cobrança do crédito de que o 
FICA era titular sobre a Utopia Azul, atendendo à muito reduzida pos-
sibilidade de cobrança efetiva de qualquer valor, pelo que se procedeu 
ao «write -off» da dívida e respetiva imparidade.

14 — Juros e rendimentos similares obtidos
A rubrica de Juros e Rendimentos similares obtidos nos períodos fin-

dos em 18 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013 diz respeito 
a juros das aplicações financeiras em Depósitos a Prazo.

15 — Valor global líquido do fundo e valor da UP
De seguida apresenta -se a evolução do Valor Global Líquido do 

Fundo e Valor da UP desde início de atividade do Fundo:

QUADRO 15
(Valores expressos em euros)

Valor global líquido
do fundo Número de UP’s Valor UP

Constituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 000 000,00 83 000,00 1 000,0000
31 de dezembro 2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 975 186,00 83 000,00 999,7010
30 de junho 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 882 635,00 83 000,00 998,5860
31 de dezembro 2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 569 028,00 83 000,00 982,7594
30 de junho 2009  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 252 998,00 83 000,00 966,9036
31 de dezembro 2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 305 309,00 83 000,00 955,4857
30 de junho 2010  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 353 278,65 83 000,00 931,9672
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(Valores expressos em euros)

Valor global líquido
do fundo Número de UP’s Valor UP

31 de dezembro 2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 004 221,90 83 000,00 903,6653
30 de junho 2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 050 035,21 83 000,00 880,1209
31 de dezembro 2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 059 904,00 83 000,00 856,1434
30 de junho 2012  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 966 400,00 83 000,00 842,9687
31 de dezembro 2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 555 354,00 83 000,00 813,9199
30 de junho 2013  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 899 409,00 83 000,00 806,0170
31 de dezembro 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 005 477,00 83 000,00 759,1021
30 de junho de 2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 906 309,00 83 000,00 757,9073
18 de dezembro de 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 507 741,00 23 900,00 146,7675

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

16 — Dissolução, liquidação e partilha
Conforme já referido, foi deliberada em Assembleia de Participantes de 10 de novembro, a dissolução e liquidação do Fundo.
Neste sentido, a Banif Gestão de Activos, realizou todas as operações relativas à liquidação do Fundo e em conformidade com as deliberações

dos Participantes. De seguida apresenta -se um quadro com os valores finais de partilha:

QUADRO 16
(Valores expressos em euros)

18 de dezembro de 2014

Subfundo 1 Subfundo 2 Subfundo 3 Total

Valores a partilhar
Disponibilidades:

Depósitos à ordem 18 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 216 012,12 (977 365,80) 1 134 616,12 3 373 262,44 
Estimativa Publicação das contas de 2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – (2 546,10) (1 143,90) (3 690,00)

3 216 012,12 (979 911,90) 1 133 472,22 3 369 572,44

Valor a receber Estado e Outros Entes Públicos:
IVA — reembolsos solicitados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 350,00 4 845,66 7 703,85 22 899,51 
IRC a recuperar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 453,31 – 3 817,77 15 271,08

21 803,31 4 845,66 11 521,62 38 170,59

Outras contas a receber:
Big Picture Productions, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000,00 – – 100 000,00 

100 000,00 0,00 0,00 100 000,00
3 337 815,43  (975 066,24) 1 144 993,84 3 507 743,03

A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

 308377964 

Mais se informa, que conforme acordado com os participantes do 
FICA, os valores a partilhar serão liquidados em momentos diferentes, 
conforme se descreve:

Disponibilidades — ao valor do saldo de depósitos à ordem, será 
deduzido pela Sociedade Gestora o valor estimado para liquidar as 
despesas que virão a ser suportadas para Publicação do Relatório e 
Contas de 2014;

Valores a receber do Estado — o Imposto sobre o Rendimento do 
exercício de 2014, bem como dois pedidos de reembolso de IVA, serão 
liquidados pela Sociedade Gestora aos participantes imediatamente 
após o recebimento dos valores acima discriminados;

Outras contas a receber — o crédito da Big Picture, S. A., deverá 
ser liquidado por esta entidade até 31 de dezembro, pelo a partilha 
deste valor pelos participantes deverá ocorrer nos primeiros dias de 
janeiro de 2015.

O Conselho de Administração da Sociedade Gestora: Raul Manuel 
Nunes da Costa Simões Marques — Vasco Clara Pinto Ferreira. — 
A Técnica Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.

Lisboa, 26 de dezembro de 2014. — O Responsável, Miguel Maia 
Mendes Trigo Barreiras, coordenador -geral.
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PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 2071/2015
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e por despacho do Subdiretor -Geral da Área de Recursos 
Humanos e Formação, de 2015.01.23, faz -se público que a Autoridade 
Tributária e Aduaneira, vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego Publico 
(BEP), de procedimento concursal de recrutamento para seleção de 
um dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes no 
artigo 36.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro e no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 357/98, de 18 de novembro, referente ao cargo de 
chefe de divisão da Divisão de Processos Criminais Fiscais, da Direção 
de Finanças do Porto.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de 
dezembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente 
aviso.

5 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208423144 

 Aviso n.º 2072/2015
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e por despacho do Diretor -Geral, de 2013.04.12, faz -se público que a 
Autoridade Tributária e Aduaneira, vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego 
Publico (BEP), de procedimento concursal de recrutamento para seleção 
de um dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes no 
artigo 36.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro e no n.º 3 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 357/98, de 18 de novembro, referente ao 
cargo de chefe de divisão da Divisão de Apoio Técnico e Informático, 
da Direção de Finanças do Porto.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, conforme disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de 
dezembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente 
aviso.

5 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208423185 

 Aviso n.º 2073/2015
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e por despacho do Diretor -Geral, de 2013.04.12, faz -se público que a 
Autoridade Tributária e Aduaneira, vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego 
Publico (BEP), de procedimento concursal de recrutamento para seleção 

 Aviso n.º 2074/2015
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e por despacho do Diretor -Geral, de 2013.04.12, faz -se público que a 
Autoridade Tributária e Aduaneira, vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), de procedimento concursal de recrutamento para seleção 
de um dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes 
no artigo 36.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro e no n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 357/98, de 18 de novembro, referente 
ao cargo de chefe de divisão da Divisão de Planeamento, Coordenação 
e Serviços, da Direção de Finanças do Porto.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de de-
zembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

5 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208423266 

 Aviso n.º 2075/2015
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e por despacho do Diretor -Geral, de 2013.04.12, faz -se público que a 
Autoridade Tributária e Aduaneira, vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego 
Publico (BEP), de procedimento concursal de recrutamento para seleção 
de um dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes 
no artigo 36.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro e no n.º 3 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 357/98, de 18 de novembro, referente 
ao cargo de chefe de divisão da Divisão de Cobrança, da Direção de 
Finanças do Porto.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, conforme disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de 
dezembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente 
aviso.

5 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208423217 

de um dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes no 
artigo 36.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro e no n.º 1 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 357/98, de 18 de novembro, referente ao 
cargo de chefe de divisão da Divisão de Liquidação dos Impostos sobre 
o Património e Outros Impostos, da Direção de Finanças do Porto.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, conforme disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de 
dezembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente 
aviso.

5 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208423193 
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